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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – ES-
CLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à 
regra do art. 38,  inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Sus-
pensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001340, oriundo de Bauru.
Querelante: ANGELINA APARECIDA GONÇALVES SHINTATI
Querelada: M. OLLER CONSULTORIA E NEG. IMOBILIÁRIOS LTDA - ME – CRECI 021783-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – ATO 
QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CON-
FIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos ale-
gados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV 
do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001341, oriundo de Bauru. 
Querelante: ANGELINA APARECIDA GONÇALVES SHINTATI
Querelado: MARCELO OLLER GUIMARÃES – CRECI 061467-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO – INDUZIR CLIENTE A ERRO EM NE-
GOCIAÇÃO – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCE-
DENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa nem 
que se locupletou ou induziu a cliente a erro em negociação de compra e venda de imóvel. Defesa 
suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/001363, oriundo da Capital.
Querelante: BLANCA ISABEL MESSINA DE STRAIJER
Querelada: PROP STARTER S F GABRIEL´S ASSOCIADOS LTDA – CRECI 016703-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar. 
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
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1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO – INDUZIR CLIENTE A ERRO EM NE-
GOCIAÇÃO – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCE-
DENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa nem 
que se locupletou ou induziu a cliente a erro em negociação de compra e venda de imóvel. Defesa 
suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/001364, oriundo da Capital.
Querelante: BLANCA ISABEL MESSINA DE STRAIJER 
Querelada: CLAUDIA REGINA DE SOUZA – CRECI 051351-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar. 
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES – LOCUPLETAMENTO À CUSTA DO CLIEN-
TE –  DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE 
– ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada prejudicou, por 
dolo ou culpa, os interesses que lhes foram confiados, bem como não houve omissão de dados re-
levantes do negócio nem locupletamento à custa do cliente em administração de locação. Defesa 
suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002666, oriundo da Capital. 
Querelante: CIBELE DE SOUSA LIMA
Querelada: D M ASS E CONS DE IMOV LTDA – CRECI 005166-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES – LOCUPLETAMENTO À CUSTA DO CLIEN-
TE –  DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE 
– ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado prejudicou, por 
dolo ou culpa, os interesses que lhes foram confiados, bem como não houve omissão de dados re-
levantes do negócio nem locupletamento à custa do cliente em administração de locação. Defesa 
suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002667, oriundo da Capital. 
Querelante: CIBELE DE SOUSA LIMA 
Querelado: DECIO LICASTRO MARTINS – CRECI 036124-F
 Decisão:  por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – RETENÇÃO IN-
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DEVIDA DE VALORES – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À 
REGRA DO ART. 38, II, VIII E X DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, V, E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia, ato que a lei define como crime, e retenção indevida de valores 
monetários em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na de-
núncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II, VIII e X do Decreto 81.871/78, art. 4º, inciso V, e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001379, oriundo de Itapetininga.
Querelante: ANA LUCIA DA CONCEIÇÃO SILVA
Querelada: ANA LUCIA XAVIER DA SILVA – CRECI 044719-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

TRANSGREDIR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL – VIOLAR OBRIGAÇÃO LEGAL CONCERNENTE 
AO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, I e IX DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na transgressão de normas de ética profissional e violação de obriga-
ção legal concernente ao exercício da profissão. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos 
alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos I e IX do Decreto 81.871/78. Denúncia 
procedente. Censura e multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001394, oriundo de Praia Grande.
Querelante: JAQUELINE ALVES DO MONTE 
Querelado: FLÁVIO ADRIANO CARDOSO DE CAMPOS – CRECI 089522-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – 
CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, não obstante o fato do Querelado ser inscrito perante este 
órgão de classe, a reclamação se refere a assuntos pertinentes à locação direta de imóvel com seu 
proprietário, e, considerando o enunciado do art. 1.228 do Código Civil brasileiro, resta impossível ao 
julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/001400, oriundo da Capital.
Querelante: ANA MARIA DE CAMARGO
Querelado: OSMAR GOMES DE ANDRADE – CRECI 109909-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
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Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES – LOCUPLETA-
MENTO INDEVIDO – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, I E II, E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia, omissão de detalhes relevantes acerca do negócio e locuple-
tamento indevido à custa da cliente em intermediação imobiliária. Esclarecimentos insuficientes para 
infirmar os  fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 
4º, incisos I e II, e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002004, oriundo de Guarulhos. 
Querelante: ZULMIRA CLARA DE JESUS
Querelado: RAIMUNDO CORREIA LIMA – CRECI 047468-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESVIO DE CLIENTES – CONCORRÊNCIA DESLEAL – CARÊNCIA 
DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – 
PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação do 
processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no con-
junto probatório, tendo em vista que, além de não ficar demonstrada a má-fé da Querelada em obter 
vantagem ilícita, pois em momento algum fora apresentado documento que comprovasse que tinha 
ciência das tratativas realizadas pelo Querelante, restando impossível ao julgador ampliar a abrangên-
cia da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/002679, oriundo de Taboão da Serra.
Querelante: ADEMAR DE PAULA MARQUES JÚNIOR
Querelada: SANDRA MARIA SOARES DA ROCHA – CRECI 072699-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESVIO DE CLIENTES – CONCORRÊNCIA DESLEAL – CARÊNCIA 
DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – 
PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peças importantes para a forma-
ção do processo disciplinar, que delimitam os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência 
no conjunto probatório, tendo em vista que, além de não ficar demonstrada a má-fé do Querelado 
em obter vantagem ilícita, pois em momento algum fora apresentado documento que comprovasse 
que tinha ciência das tratativas realizadas pelo Querelante, restando impossível ao julgador ampliar a 
abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/002680, oriundo de Taboão da Serra.
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Querelante: ADEMAR DE PAULA MARQUES JÚNIOR
Querelado: IVANIO COVER – CRECI 052072-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

 Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Defesa insuficiente para infirmar os fatos 
alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso 
IV do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2014/002699, oriundo de Itapevi.
Querelante: ERNANI ANANIAS DE SOUZA
Querelada: ÁUREA GONÇALVES DOS SANTOS – CRECI 046708-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – 
DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, I e 
II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, incisos I e II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. 
Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002703, oriundo da Capital. 
Querelante: JEANE SANTOS DE AZEVEDO 
Querelada: FAMILY IMOBILIÁRIA S/S LTDA – CRECI 021493-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – 
DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, I e 
II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
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à regra do art. 38, incisos I e II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. 
Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002704, oriundo da Capital. 
Querelante: JEANE SANTOS DE AZEVEDO 
Querelado: DURVAL GOMES – CRECI 051217-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, embora o Querelado tenha se identificado como respon-
sável pela proposta de aquisição da unidade autônoma, os valores repassados foram transferidos 
diretamente na conta bancária da jurídica FAMILY IMOBILIÁRIA S/S LTDA – CRECI 021493-J, restando 
impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/002705, oriundo da Capital.
Querelante: JEANE SANTOS DE AZEVEDO 
Querelado: MARCELO GONÇALVES GALHA – CRECI 096573-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – VIOLAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PROFISSIONAL – COBRAN-
ÇA DE “SATI” – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II E IX DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, V E XI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
CENSURA.

 Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia, violação de obrigação profissional e cobrança da taxa do 
Serviço de Assessoria Técnica Imobiliária (SATI) em desacordo com a tabela e com a legislação em 
intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, incisos II e IX do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos V e XI do CEP. Denúncia proce-
dente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/002708, oriundo da Capital. 
Querelante: RAFAEL AUGUSTO TESIMA 
Querelada: ITAPLAN BRASIL CONSULTORIA DE IMÓVEIS S/A – CRECI 022856-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – VIOLAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PROFISSIONAL – COBRAN-
ÇA DE “SATI” – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
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DO ART. 38, II E IX DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, V E XI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
CENSURA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia, violação de obrigação profissional e cobrança da taxa do 
Serviço de Assessoria Técnica Imobiliária (SATI) em desacordo com a tabela e com a legislação em 
intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, incisos II e IX do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos V e XI do CEP. Denúncia proce-
dente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/002709, oriundo da Capital.
Querelante: RAFAEL AUGUSTO TESIMA 
Querelado: FÁBIO LUIZ FERRAMENTA ROSSI – CRECI 036452-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – RECEBER VANTAGEM QUE NÃO CORRESPONDA A SERVIÇOS PRESTADOS – CA-
RÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGU-
RADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que além da Querelante não ter comparecido na audiência e tendo 
a mesma desistido da compra no curso do negócio, assumindo o risco e a responsabilidade pela perda 
dos valores até então pagos, resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva 
deste Conselho. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/002716, oriundo de Osasco.
Querelante: VANESSA ANDRADE RODRIGUES 
Querelada: DIREÇÕES CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 021351-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – RECEBER VANTAGEM QUE NÃO CORRESPONDA A SERVIÇOS PRESTADOS – CA-
RÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGU-
RADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que além da Querelante não ter comparecido na audiência e tendo 
a mesma desistido da compra no curso do negócio, assumindo o risco e a responsabilidade pela perda 
dos valores até então pagos, resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva 
deste Conselho. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/002717, oriundo de Osasco.
Querelante: VANESSA ANDRADE RODRIGUES
Querelado: ALAN CARLOS BRUNO DE LIMA – CRECI 077120-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
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Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES – DEFESA SUFICIENTE – 
INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso 
nem que omitiu dados relevantes em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não 
configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002754, oriundo da Capital. 
Querelante: FERNANDA GASPAR CARDOSO DOS SANTOS 
Querelado: GILVAN FRANCISCO DE ALMEIDA – CRECI 076326-F
 Decisão:  por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES – DEFESA SUFICIENTE – 
INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa nem 
que omitiu dados relevantes em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não 
configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002755, oriundo da Capital. 
Querelante: FERNANDA GASPAR CARDOSO DOS SANTOS  
Querelada: MÔNICA CONCEIÇÃO DOS SANTOS – CRECI 125405-F
 Decisão:  por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia em intermediação imobiliária não concluída. Defesa insufi-
ciente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003292, oriundo de Sorocaba.
Querelante: MARIA APARECIDA SIMIONATTO
Querelado: VANDERLEI FRANQUIS – CRECI 100051-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESVIO DE CLIENTE – CONCORRÊNCIA DESLEAL – CARÊNCIA DE 
PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PRO-
CESSO ARQUIVADO.
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A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que além do Querelante não demonstrar sua exclusividade para 
administrar a locação do imóvel, a simples declaração de desvio de cliente e prática de concorrência 
desleal não demonstra, claramente, a má-fé do Querelado em obter vantagem ilícita, pois em momento 
algum fora apresentado documento que comprovasse as tratativas realizadas pelo Querelante, restan-
do impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003297, oriundo de Jaú. 
Querelante: MARCOS ALEXANDRE CARDOSO
Querelado: CARLOS EDUARDO MAROT – CRECI 042356-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – ANÚNCIO SEM AUTORIZAÇÃO POR ESCRITO – DEIXAR DE RELA-
CIONAR-SE COM OS COLEGAS DENTRO DOS PRINCÍPIOS DE CONSIDERAÇÃO, RESPEITO E SOLI-
DARIEDADE – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, embora o denunciante tenha exigido o reconhecimento de 
sua exclusividade sobre a venda do imóvel localizado na Avenida José Annicchino, nº 1.777, Capiva-
ri-SP, além de demonstrar que a exclusividade do denunciante cessou em maio de 2010, o Querelado 
apresentou seu contrato de prestação de serviços com autorização para promover a venda da casa 
pelo valor de R$210.000,00 (Duzentos e dez mil reais), restando impossível ao julgador ampliar a abran-
gência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003301, oriundo de Capivari.
Querelante: EVANIL ARMELIN
Querelado: LEOPOLDO RICIERI BACHIEGA JR – CRECI 030700-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – CA-
RÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURA-
DA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, embora a Corretora MARIA DE FÁTIMA DA SILVA CEDANO 
– CRECI 122136-F tenha se identificado como responsável pela intermediação do imóvel objeto da 
presente denúncia, os valores retidos estavam previamente pactuados no “instrumento particular”, 
restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/000366, oriundo de Campinas.
Querelante: ANTÔNIO CARLOS DA SILVA MARQUES
Querelada: MARIA DAS GRAÇAS SILVA DOS REIS – CRECI 095259-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
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Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – CA-
RÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGU-
RADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, embora a Corretora MARIA DE FÁTIMA DA SILVA CEDANO 
– CRECI 122136-F tenha se identificado como responsável pela intermediação do imóvel objeto da 
presente denúncia, os valores retidos estavam previamente pactuados no “instrumento particular”, 
restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/000367, oriundo de Campinas.
Querelante: ANTÔNIO CARLOS DA SILVA MARQUES
Querelada: MARIA DE FÁTIMA DA SILVA CEDANO – CRECI 122136-F        
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia em intermediação imobiliária não concluída. Defesa insufi-
ciente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
 Processo Disciplinar nº 2013/004870, oriundo de Ubatuba.
Querelante: ANA PAULA DA SILVA COSTA 
Querelada: LILIANE MARIA PINTO MARIANO – CRECI 039696-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO 
DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II 
DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia em intermediação imobiliária não concluída. Ausência de 
defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, 
inciso II do  Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004871, oriundo de Ubatuba.
Querelante: ANA PAULA DA SILVA COSTA 
Querelado: JOSÉ MIGUEL GARCIA RIBAS NETO – CRECI 060835-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
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cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO 
DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II 
DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia em intermediação imobiliária não concluída. Ausência de 
defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, 
inciso II do  Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004872, oriundo de Ubatuba.
Querelante: ANA PAULA DA SILVA COSTA
Querelado: JOSÉ WILSON RIBEIRO GARCIA – CRECI 023093-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA 
DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, embora a Querelante tenha juntado aos autos a “busca de 
corretores” com o nome da Querelada, não ficou demonstrada sua participação na intermediação 
objeto da presente denúncia, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão 
punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2013/004873, oriundo de Ubatuba.
Querelante: ANA PAULA DA SILVA COSTA 
Querelada: CONCEIÇÃO REGINA BARRETO GARCIA – CRECI 103253-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

CONSTRANGIMENTO DE COLABORADOR – MEMBRO DA JUCON – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊN-
CIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A constatação, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da preten-
são punitiva do órgão. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embora o 
Querelado seja membro da Junta de Conciliação deste órgão de classe, não foram juntados aos autos 
documentos que comprovem a infração ético-disciplinar em debate, restando impossível ao julgador 
ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/007728, oriundo da Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelado: MAURÍCIO CENTINI – CRECI 113727-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
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Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA E RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – PREJUÍZOS CAUSADOS À QUERELANTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II E IX DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO 
CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e que reteve valores na administração de locação de imóvel. Ato 
que a lei define como crime. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, II e IX do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2012/000032, Campinas.
Querelante: ELIANE VALENTE
Querelada: OTOT SA SERVIÇOS E EMP. SOCIAIS – CRECI 001.367-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA E RETENÇÃO DE VALORES – SOLICITAÇÃO 
DE RETIRADA DA SOCIEDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 
38, INCISOS II, IX E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a empresa do Querelado foi desidiosa e que reteve valores na administração de locação de 
imóvel, continuando o Querelado a responder tecnicamente pelos atos da mesma até a baixa for-
mal junto ao Conselho. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, II, IX e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, IV do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2012/000033, Campinas.
Querelante: ELIANE VALENTE
Querelado: CÉLIO RICARDO – CRECI 049.523-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura e multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa no trato da locação do imóvel gerando prejuízos à Querelante. In-
fração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia proce-
dente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000431, Capital. 
Querelante: MARIA APARECIDA RETUCI
Querelada: CASA NOSSA IMÓVEIS S/S LTDA – CRECI 015.693-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
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1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso no trato da locação do imóvel gerando prejuízos à Querelante. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia pro-
cedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000432, Capital.
Querelante: MARIA APARECIDA RETUCI
Querelado: SIDNEY DA SILVA GUEDES – CRECI 058.417-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURA-
DA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em inter-
mediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001316, oriundo de Guarulhos.
Querelante: CÁSSIO MARTINS DE OLIVEIRA 
Querelado: ANTONIO CARLOS DA SILVA – CRECI 059663-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTE-
RESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – DESRESPEITO ÀS PRERROGATIVAS DA PROFISSÃO – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, INCISO VI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada atuou de forma desleal e não pagou os valores inerentes à comissão em nego-
ciações entabuladas pela Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, II do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, VI do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001332, Franca.
Querelante: SILVIA PINHEIRO MACHADO
Querelada: ALVO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 023.734-J.
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.
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INTERMEDIAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTE-
RESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – DESRESPEITO ÀS PRERROGATIVAS DA PROFISSÃO – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, INCISO VI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada atuou de forma desleal e não pagou os valores inerentes à comissão em nego-
ciações entabuladas pela Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, II do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, VI do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001333, Franca.
Querelante: SILVIA PINHEIRO MACHADO 
Querelada: ANGELA MARCIA DE OLIVEIRA MURARI – CRECI 063.095-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de Censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL CONCLUÍDA – RETENÇÃO DE VALORES – PRE-
JUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, 
INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado reteve valores do sinal da intermediação de venda e compra de imóvel. Infração 
ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. 
Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001335, Arujá.
Querelante: SIMONE BARROS DE OLIVEIRA 
Querelado: ELIAS TEIXEIRA – CRECI 030.141-F
 Decisão: pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA 
DO CLIENTE – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, bem como 
locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética 
configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001344, oriundo de Marília. 
Querelante: ELIZABETE DO CARMO BALIEIRO 
Querelado: GLAUCO CESAR PACHECO – CRECI 064947-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias,  cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A 
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LEI DEFINE COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos 
insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/001349, oriundo de Osasco. 
Querelante: BRUNA GUIMARÃES ROBERTO 
Querelada: FISA IMOVEIS & EMPREENDIMENTOS LTDA – CRECI 020634-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A 
LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos 
insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001350, oriundo de Osasco.
Querelante: BRUNA GUIMARÃES ROBERTO 
Querelado: CARLOS EDUARDO DA SILVA COSTA – CRECI 081136-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CREDENCIADO – AUSÊNCIA DE NEXO DE 
CAUSALIDADE COM INFRAÇÃO ÉTICA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
mas não trazem, suficientemente, embasamento aos fatos que apontam que o Querelado cometeu 
falta ética de ter realizado intermediação sem para isso ser credenciado, laborando como advogado 
no caso em debate.  Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/001362, Leme.
Querelante: ALICIO GALENO BACARIN
Querelado: ERNESTO JOSÉ LANDGRAFF – CRECI 014.776-F
               Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO – INDUZIR CLIENTE A ERRO EM NE-
GOCIAÇÃO – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCE-
DENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa nem 
que se locupletou ou induziu cliente a erro em negociação de compra e venda de imóvel. Defesa sufi-
ciente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.

Book-Ementario2016.indb   63Book-Ementario2016.indb   63 30/03/2023   15:32:5430/03/2023   15:32:54



64 - EMENTÁRIO

Processo Disciplinar nº 2014/001363, oriundo da Capital. 
Querelante: BLANCA ISABEL MESSINA DE STRAIJER  
Querelada: PROP STARTER S F GABRIEL´S ASSOCIADOS LTDA – CRECI 016703-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO – INDUZIR CLIENTE A ERRO EM NE-
GOCIAÇÃO – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCE-
DENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa nem 
que se locupletou ou induziu cliente a erro em negociação de compra e venda de imóvel. Defesa sufi-
ciente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/001364, oriundo da Capital.
Querelante: BLANCA ISABEL MESSINA DE STRAIJER  
Querelada: CLAUDIA REGINA DE SOUZA – CRECI 051351-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS 
INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS/DOCUMENTOS 
– RETENÇÃO DE VALOR DE ALUGUEL – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores no trato da locação do imóvel gerando prejuízos à 
Querelante.  Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 
e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001376, Ribeirão Preto.
Querelante: IZILDA APARECIDA RIBEIRO COSTA 
Querelada: ANA CLAUDIA VIEIRA PERES – CRECI 099.562-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão da inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURA-
DA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001406, oriundo de Capital.
Querelante: RITA DE CÁSSIA FARACO CHEN 
Querelada: DINAMAR IMÓVEIS SC LTDA – CRECI 003123-J
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 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURA-
DA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001407, oriundo de Capital.
Querelante: RITA DE CÁSSIA FARACO CHEN 
Querelado: GENICLEY GALETI – CRECI 055829-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – ATO QUE 
A LEI DEFINA COMO CRIME – RECEBER COMISSÕES EM DESACORDO COM A TABELA APROVADA 
OU VANTAGENS QUE NÃO CORRESPONDAM A SERVIÇOS EFETIVA E LICITAMENTE PRESTADOS 
– DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPEN-
SÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados, bem como locupletou-se, por qualquer forma, à custa 
do cliente, ato que a lei define como crime, e recebeu comissões em desacordo com a Tabela aprovada 
ou vantagens que não correspondem a serviços efetiva e licitamente prestados. Defesa insuficiente. 
Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/001523, oriundo de Ourinhos.
Querelante: MARIA DAS GRAÇAS GUEDES PEREIRA 
Querelada: GSP LOTEADORA LTDA – CRECI 016845-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES 
QUE LHES FOREM CONFIADOS – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – IN-
CIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado reteve valores no trato da locação do imóvel gerando prejuízos ao Querelante. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2012/002713, oriundo de Capital.
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Querelante: CARLOS AFONSO DE NEGRAES BRISOLLA 
Querelado: EDSON DE SOUZA – CRECI 019.895-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – NÃO CONTRATAR, POR ESCRITO E PRE-
VIAMENTE, A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, INCISO IX DO CEP 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e não contratou, por escrito e previamente, a prestação dos serviços 
profissionais inerentes à administração de locação do imóvel. Infração ética configurada. Incidência à 
regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, inciso IX do CEP. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002721, Araçatuba.
Querelante: APARECIDO FAZANI
Querelada: CLAUDEONOR BEZERRA DA SILVA JUNIOR - ME – CRECI 023.793-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – NÃO CONTRATAR, POR ESCRITO E PRE-
VIAMENTE, A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, INCISO IX DO CEP 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não contratou, por escrito e previamente, a prestação dos serviços 
profissionais inerentes à administração de locação do imóvel. Infração ética configurada. Incidência à 
regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, inciso IX do CEP. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002722, Araçatuba.
Querelante: APARECIDO FAZANI 
Querelado: CLAUDEONOR BEZERRA DA SILVA JUNIOR – CRECI 101.108-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL CONCLUÍDA – AGIR COM DESRESPEITO ÀS 
PRERROGATIVAS DA PROFISSÃO – DESVIO DE CLIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO I DO DECRETO 81.871/78, ART. 3º, INCISO XI, E ART. 6º, INCISO 
VII DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado agiu com desrespeito às prerrogativas da profissão, desviando o cliente da 
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Querelante em intermediação de compra e venda de imóvel. Infração ética configurada. Incidência à 
regra do art. 38, I do Decreto 81.871/78, art. 3º, XI, e art. 6º, VII do CEP. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2012/002727, Capital.
Querelante: ADCPI ADM. E CORRETORA DE IMÓVEIS PAULISTA 
Querelado: RAUL MACEDO DOS SANTOS – CRECI 061.167-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78, ART. 3º, INCISO V, E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 3º, inciso 
V, e art. 4º, incisos I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002740, Cajamar.
Querelante: VIVIANA PAULA GOUVEIA 
Querelada: TRANSPARÊNCIA INTELIGÊNCIA IMOB. LTDA – CRECI 022.553-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78, ART. 3º, INCISO V, E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as par-
tes, em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de 
imóvel. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 3º, 
inciso V, e art. 4º, incisos I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002741, Cajamar.
Querelante: VIVIANA PAULA GOUVEIA 
Querelado: FAUSTO DULEBA – CRECI 074.609-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
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81.871/78, ART. 3º, INCISO V, E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 3º, inciso 
V, e art. 4º, incisos I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002742, Cajamar.
Querelante: VIVIANA PAULA GOUVEIA 
Querelada: TANIA MARIA DE SOUZA DULEBA – CRECI 075.826-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE 
LHES FOREM CONFIADOS – RETENÇÃO DE VALORES – ABANDONO DE NEGÓCIO SEM CONHECI-
MENTO DO CLIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCI-
SOS II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISOS IV E XII DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve valores no trato da locação dd imóvel, bem como aban-
donou negócios que estavam sob seus cuidados, gerando prejuízos ao Querelante. Infração ética 
configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos IV e XII 
do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2012/003211, Sorocaba.
Querelante: EZEQUIEL GONÇALVES BORGES 
Querelado: ROBERTO LUIZ TEIXEIRA DIAS – CRECI 016.518-F
 Decisão: pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS 
INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – RETENÇÃO 
DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II, 
VIII E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, INCISOS IV E V DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso, não prestou contas e reteve valores no trato da administração da 
locação do imóvel, gerando prejuízos à Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do 
art. 38, incisos II, VIII e X do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos IV e V do CEP. Denúncia procedente. 
Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003273, Capital.
Querelante: ELIANE NASCIMENTO VIDAL 
Querelado: WALTER ALEXANDRE DA SILVA – CRECI 041.543-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
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1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa em 
administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003278, oriundo da Capital.
Querelante: MAURO ANTONIO WATZECH 
Querelada: ROMAN  ASSESSORIA E GESTÃO DE NEG. LTDA – CRECI 020399-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso em 
administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003279, oriundo da Capital.
Querelante: MAURO ANTONIO WATZECH 
Querelado: OSMAIR PANDORI ROMANI – CRECI 074847-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa em 
administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003282, oriundo de Diadema.
Querelante: JOSÉ ROCHA
Querelada: FIEL IMÓVEIS LTDA – CRECI 007146-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa em 
administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003283, oriundo de Diadema.
Querelante: JOSÉ ROCHA
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Querelada: APARECIDA SOTTO – CRECI 042001-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES – LOCUPLETAR-SE, POR 
QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa, omitiu 
informações e locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente em intermediação imobiliária. 
Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003284, oriundo da Capital.
Querelante: CHRISTIANE BADDINI DIAS 
Querelada: IMOPLAN IP CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 021169-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.
 
INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES – LOCUPLETAR-SE, POR 
QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, omitiu 
informações e locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente em intermediação imobiliária. 
Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003285, oriundo da Capital.
Querelante: CHRISTIANE BADDINI DIAS
Querelado: ADIRSON PEREIRA DE CARVALHO – CRECI 075934-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – RETENÇÃO DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – PREJUÍZOS CAUSADOS À QUERELANTE – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO 
IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado reteve valores pagos na intermediação de compra e venda de imóvel. Ato que a lei 
define como crime. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, II e X do Decreto 81.871/78 
e art. 6º, IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003293, Capital.
Querelante: CASTRO NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S/S LTDA – CRECI 020.751-J 
Querelado: FRANCISCO ALEX MOREIRA DA SILVA – CRECI 088.465-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
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Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

EXERCER A PROFISSÃO QUANDO IMPEDIDO DE FAZÊ-LO OU FACILITAR, POR QUALQUER MEIO, 
O SEU EXERCÍCIO AOS NÃO INSCRITOS OU IMPEDIDOS – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado exerceu a profis-
são quando impedido de fazê-lo ou facilitou, por qualquer meio, o seu exercício aos não inscritos ou 
impedidos. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003318, oriundo da Capital. 
Querelante: RODOLFO GARCIA 
Querelado: JORGE MUSSI FERRARI – CRECI 052780-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso em 
administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/000380, oriundo de Praia Grande.
Querelante: RAFAELA MILANEZ 
Querelado: WAGNER MARANGONE SOARES – CRECI 085698-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA 
– DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos 
suficientes. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/000391, oriundo da Capital.
Querelante: RENATA MARQUES PORTELA
Querelado: LUIZ CARLOS DE ALMEIDA SILVA – CRECI 118389-F
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

CONDUTAS ANTIÉTICAS QUE NÃO CONDIZEM COM A PROFISSÃO DE CORRETOR DE IMÓVEIS – AU-
SÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado teve condutas antiéticas 
que não condizem com a profissão de Corretor de Imóveis. Ausência de defesa. Presunção da veraci-
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dade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004024, oriundo da Praia Grande. 
Querelante: OSMARINA DO PRADO 
Querelado: ZILMAR FONSECA DA SILVA – CRECI 049692-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – PROMOVER OU FACILITAR A TERCEIROS TRANSAÇÕES ILÍCITAS OU QUE, 
POR QUALQUER FORMA, PREJUDIQUEM INTERESSES DE TERCEIROS – LOCUPLETAR-SE, POR 
QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados. Promoveu ou facilitou a terceiros transações ilícitas 
ou que, por qualquer forma, prejudicam interesses de terceiros. Locupletou-se, por qualquer forma, 
à custa do cliente. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/000403, oriundo de São José do Rio Preto.
Querelante: MATHEUS EDUARDO MAURA 
Querelado: ELISEU VIEIRA SOARES – CRECI 043458-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – RECEBIMENTO DE COMISSÃO EM DESACORDO COM A TABELA 
APROVADA – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚN-
CIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos não demonstram que houve recebimento de comissão 
em desacordo com a tabela aprovada. Esclarecimentos suficientes. Infração ética não configurada. 
Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2013/004031, oriundo de Campinas. 
Querelante: MARCELO DE FREITAS GONÇALVES 
Querelada: COELHO DE SOUZA NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 018653-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

 
INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – RECEBIMENTO DE COMISSÃO EM DESACORDO COM A TABELA 
APROVADA – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚN-
CIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos não demonstram que houve recebimento de comissão 
em desacordo com a tabela aprovada. Esclarecimentos suficientes. Infração ética não configurada. 
Denúncia improcedente. Arquivamento.
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Processo Disciplinar nº 2013/004032, oriundo de Campinas.
Querelante: MARCELO DE FREITAS GONÇALVES 
Querelado: GUSTAVO GUILHERME COELHO DE SOUZA – CRECI 061856-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e que rete-
ve valores em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Defesa insuficiente. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000425, oriundo de Osasco.
Querelante: DINELY ANGELA DE OLIVEIRA DE ALMEIDA 
Querelado: WALDEMAR LIMA RODRIGUES DA SILVA – CRECI 071315-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – RETENÇÃO 
DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – ACOR-
DO ENTRE AS PARTES NÃO CUMPRIDO – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao não 
prestou contas, bem como reteve valores em administração de locação. Acordo realizado entre as par-
tes e não cumprido. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000429, oriundo da Capital.                               
Querelante: CLEOVACIR AUGUSTO PESSOTTO 
Querelada: SPAZIO IMMOB ADM IMOB E CONDOMINIAL LTDA - EPP – CRECI 018876-J
               Decisão: pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – RETENÇÃO 
DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – ACOR-
DO ENTRE AS PARTES NÃO CUMPRIDO – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao não 
prestar contas, bem como reteve valores em administração de locação. Acordo realizado entre as par-
tes e não cumprido. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000430, oriundo da Capital.
Querelante: CLEOVACIR AUGUSTO PESSOTTO 
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Querelada: FABIANA MASSA VENEZIANI TOUNOUR – CRECI 052772-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES – RETENÇÃO DE 
VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CON-
FIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao omitir 
dados relevantes na negociação e retenção ilegal de valores em intermediação imobiliária. Ato que a 
lei define como crime. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspen-
são e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000465, oriundo de Osasco.
Querelantes: RAMON JESUS SILVA E SABRINA DE ARAÚJO LUIZ SILVA
Querelada: WALDEMAR LIMA IMOVEIS LTDA – CRECI 019803-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES – RETENÇÃO DE 
VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CON-
FIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao omitir 
dados relevantes na negociação e retenção ilegal de valores em intermediação imobiliária. Ato que a 
lei define como crime. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspen-
são e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000466, oriundo de Osasco. 
Querelante: RAMON JESUS SILVA E SABRINA DE ARAUJO LUIZ SILVA 
Querelado: WALDEMAR LIMA RODRIGUES DA SILVA – CRECI 071315-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de Suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA 
COMO CRIME – DEFESA SUFICIENTE – ACORDO ENTRE AS PARTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa nem 
que reteve valores em administração de locação. Acordo realizado entre as partes. Defesa suficiente. 
Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/000474, oriundo de Osasco. 
Querelante: KAROLINE DA SILVA ARAÚJO 
Querelada: HP IMOVEIS LTDA – CRECI 023053-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.

Book-Ementario2016.indb   74Book-Ementario2016.indb   74 30/03/2023   15:32:5430/03/2023   15:32:54



117º VOLUME DE EMENTÁRIO - 1a. TURMA DO PLENÁRIO - 1a. SESSÃO DE JULGAMENTO - 75

Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA 
COMO CRIME – DEFESA SUFICIENTE – ACORDO ENTRE AS PARTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso nem 
que reteve valores em administração de locação. Acordo realizado entre as partes. Defesa suficiente. 
Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/000475, oriundo de Osasco. 
Querelante: KAROLINE DA SILVA ARAÚJO 
Querelado: EDSON PEREIRA DA SILVA – CRECI 086364-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

DESÍDIA – ELABORAÇÃO DE PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA – DEFESA SU-
FICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso na 
elaboração de Parecer técnico de avaliação mercadológica. Defesa suficiente. Infração ética não con-
figurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2013/004838, oriundo de Taquaritinga. 
Querelante: MIGUEL ANSELMO JUNIOR 
Querelado: JOSÉ AIRTON FERREIRA DA SILVA – CRECI 078614-F
 Decisão: pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, em que a Querelada foi desidiosa e não forneceu informações relevantes na intermediação de 
imóvel. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2013/004892, oriundo da Capital.
Querelante: WALDIR LUIZ BULGARELLI
Querelada: HOME INVEST. NEG. IMOB. LTDA – CRECI 015.062-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de 
imóvel. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
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Processo Disciplinar nº 2013/004893, oriundo da Capital.
Querelante: WALDIR LUIZ BULGARELLI
Querelado: ERIC LUIZ NOGUEIRA SOARES – CRECI 054.645-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, em que a Querelada foi desidiosa e não forneceu informações relevantes na intermediação de 
imóvel. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2013/004894, oriundo da Capital.
Querelante: WALDIR LUIZ BULGARELLI
Querelada: IDINALVA SONVEZZO NHAN – CRECI 085.414-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de janeiro de 2016.
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Sus-
pensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001359, oriundo de Guarujá.
Querelante: VALÉRIA DOS SANTOS SERENI 
Querelada: LITORAL EMPR. IMOB. S/S LTDA – CRECI 007128-J 
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, cumu-
lada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Sus-
pensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001360, oriundo de Guarujá.
Querelante: VALÉRIA DOS SANTOS SERENI 
Querelado: JORGE LUIZ SCARPA – CRECI 031187-F 
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, cumu-
lada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Sus-
pensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001361, oriundo de Guarujá.
Querelante: VALÉRIA DOS SANTOS SERENI 
Querelado: JOSÉ CARLOS SCAFF – CRECI 116694-F 
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 Decisão: por maioria de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, cumu-
lada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO INDEVIDO DE VALORES MONETÁ-
RIOS – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, embora a denunciante tenha juntado duas opiniões acerca 
do valor do imóvel objeto da presente denúncia, os “Corretores Avaliadores” não identificaram os pro-
cedimentos técnicos e normativos mínimos, tais como: a apresentação das fontes, data da informação 
pesquisada e individualização dos imóveis que empregaram para comparação, restando impossível ao 
julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/002686, oriundo da Capital.
Querelante: MARÍLIA DE CAMPOS LINDEN 
Querelado: FÁBIO RYUETSU ITO – CRECI 067327-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia em intermediação imobiliária não concluída. Defesa insufi-
ciente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002692, oriundo de São José do Rio Preto. 
Querelante: RODOLFO FREITAS BRANDÃO 
Querelada: IMOB. GURUPI LTDA – CRECI 007456-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia em intermediação imobiliária não concluída. Defesa insufi-
ciente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2014/002693, oriundo de São José do Rio Preto.
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Querelante: RODOLFO FREITAS BRANDÃO 
Querelado: ÁLVARO PIRES DE MORAES – CRECI 007531-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena decensura, cumulada com a multa correspondente 
a 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia em intermediação imobiliária não concluída. Defesa insufi-
ciente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002694, oriundo de São José do Rio Preto.
Querelante: RODOLFO FREITAS BRANDÃO
Querelado: MARCELO MANSANO DE MORAES – CRECI 031741-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como 
verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002695, oriundo de São José do Rio Preto. 
Querelante: RODOLFO FREITAS BRANDÃO 
Querelada: EMILY CARINA MARTINS – CRECI 113627-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – AU-
SÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊN-
CIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em administração 
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de locação. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia proce-
dente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002752, oriundo da Capital. 
Querelante: ISABELA NITZSCHE NOBRE MACHADO 
Querelada: SOCCIL SOCIEDADE DE CORRETORES & INV. LTDA - ME – CRECI 021035-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em julgar a denúncia procedente e aplicar à Querelada a 
pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

 Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em administração 
de locação. Ato que a lei define como crime. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na 
denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. 
Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002753, oriundo da Capital. 
Querelante: ISABELA NITZSCHE NOBRE MACHADO 
Querelado: RICARDO TULIO MURO – CRECI 073018-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em julgar a denúncia procedente e aplicar ao Querelado a 
pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como 
verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003332, oriundo de Jandira. 
Querelante: PAULO BATISTA DE OLIVEIRA
Querelado: REINALDO DA SILVA PAES – CRECI 047938-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em julgar a denúncia procedente e aplicar ao Querelado a 
pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Alberto Tomita
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2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – FALTA DE PRESTAÇÃO DE  CONTAS – CARÊNCIA DE 
PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PRO-
CESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, além do Poder Judiciário reconhecer expressamente a regu-
laridade da documentação apresentada pela Querelada, a denunciante não juntou aos autos prova de 
que teria solicitado a “prestação de contas” de seus imóveis, restando impossível ao julgador ampliar 
a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003814, oriundo da Capital.
Querelante: OLGA MADEIRA FARROCO 
Querelada: ZALLI INCORPORAÇÕES E ADM. PREDIAL LTDA – CRECI 004064-J 
 Decisão: por maioria de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

 Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em administração 
de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os 
fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003822, oriundo de Sorocaba.
Querelante: EDSON ANTONIO RIBEIRO
Querelada: FABIANE SERODIO MIRANDA – CRECI 097847-F
 Decisão: por unanimidade de votos, em julgar a denúncia procedente e aplicar à Querelada a 
pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – COBRANÇA INDEVIDA DE HONORÁRIOS DE COR-
RETAGEM – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, embora a Querelada não tenha demonstrado a regularidade 
na documentação do imóvel objeto da negociação, a simples declaração de que o Corretor MARCOS 
ANTONIO FERREIRA – CRECI 082740-F teria efetuado ligações telefônicas insistentemente a ponto de 
faltar com respeito não é suficiente para demonstrar o vínculo questionado, restando impossível ao 
julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
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Processo Disciplinar nº 2014/003823, oriundo de Ribeirão Preto. 
Querelante: THAIS CISOTO NEVES ROCHA 
Querelada: PIRAMID IMÓVEIS LTDA – CRECI 015102-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – COBRANÇA INDEVIDA DE HONORÁRIOS DE COR-
RETAGEM – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, embora o Querelado não tenha demonstrado a regularidade 
na documentação do imóvel objeto da negociação, a simples declaração de que o Corretor MARCOS 
ANTONIO FERREIRA – CRECI 082740-F teria efetuado ligações telefônicas insistentemente a ponto de 
faltar com respeito não é suficiente para demonstrar o vínculo questionado, restando impossível ao 
julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003824, oriundo de Ribeirão Preto. 
Querelante: THAIS CISOTO NEVES ROCHA
Querelado: ADAIR ANTONIO PORFIRIO DA SILVA – CRECI 045602-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – COBRANÇA INDEVIDA DE HONORÁRIOS DE COR-
RETAGEM – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, embora o Querelado não tenha demonstrado a regularidade 
na documentação do imóvel objeto da negociação, a simples declaração de que o Corretor MARCOS 
ANTONIO FERREIRA – CRECI 082740-F teria efetuado ligações telefônicas insistentemente a ponto de 
faltar com respeito não é suficiente para demonstrar o vínculo questionado, restando impossível ao 
julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003825, oriundo de Ribeirão Preto. 
Querelante: THAIS CISOTO NEVES ROCHA 
Querelado: MARCOS ANTONIO FERREIRA – CRECI 082740-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – SUSPENSÃO E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Parque Reserva Araçuaí” por meio 
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do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78. Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003932, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: PLUS IMÓVEIS LTDA – CRECI 017.066-J
 Decisão: por unanimidade de votos, em julgar a denúncia parcialmente procedente e aplicar a 
pena de censura, cumulada  com multa de 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – AUSÊNCIA DE REPASSE DE PARCELA DE HONORÁRIOS DE COR-
RETAGEM – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, IX DO DECRETO 81.871/78 E RT. 6º, VI, VII E X DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUS-
PENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na ausência de repasse da parcela de honorários de corretagem em 
intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, inciso IX do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos VI, VII e X do CEP. Denúncia proce-
dente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/007526, oriundo da Capital. 
Querelante: ELISIO BRUNO MARQUES DA COSTA 
Querelada: ALT NUMBER ONE CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 012826-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – AUSÊNCIA DE REPASSE DE PARCELA DE HONORÁRIOS DE COR-
RETAGEM – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, IX DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VI, VII E X DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUS-
PENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na ausência de repasse da parcela de honorários de corretagem em 
intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, inciso IX do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos VI, VII e X do CEP. Denúncia proce-
dente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/007527, oriundo da Capital. 
Querelante: ELISIO BRUNO MARQUES  DA COSTA 
Querelada: MADALENA ALVES – CRECI 038195-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES 
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– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78, ART. 3º, INCISO V, ART. 4º, INCISO II, E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 3º, inciso 
V, art. 4º, inciso II, e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia parcialmente procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000365, Capital.
Querelante: LAURA SAAD  
Querelado: FRANCISCO ARESTIDES SIQUEIRA – CRECI 072.974-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores do sinal da intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/001401, Campinas. 
Querelante: CONRADO AUGUSTO FERREIRA 
Querelada: FG IMOVEIS ASS. & IMOB. LTDA - ME – CRECI 019.938-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores do sinal da intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001402, Campinas.
Querelante: CONRADO AUGUSTO FERREIRA 
Querelada: PATRICIA REGINA GONÇALVES – CRECI 071.371-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, cumulada 
com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.
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INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve valores do sinal da intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001403, Campinas. 
Querelante: CONRADO AUGUSTO FERREIRA  
Querelado: ANTONIO JOSÉ BATISTA – CRECI 014.969-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, cumulada 
com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve valores do sinal da intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001404, Campinas. 
Querelante: CONRADO AUGUSTO FERREIRA  
Querelado: FERNANDO RODRIGUES DE MATTOS – CRECI 095.328-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, cumulada 
com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FORAM CONFIADOS 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores do sinal da intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001405, Campinas. 
Querelante: CONRADO AUGUSTO FERREIRA 
Querelada: SOLANGE MARIA DA SILVA – CRECI 108.463-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, cumulada 
com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
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2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL CONCLUÍDA – ANGARIAR, DIRETA OU INDIRE-
TAMENTE, SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA COM PREJUÍZO MORAL OU MATERIAL, OU DES-
PRESTÍGIO PARA OUTRO PROFISSIONAL OU PARA A CLASSE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO VI DO CEP 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado praticou o ato de angariar, direta ou indiretamente, os serviços do Querelante e 
causou prejuízo moral e material, desprestigiando o profissional denunciante. Infração ética configu-
rada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso VI do CEP. Denúncia 
procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001995, Capital.
Querelante: ÁLVARO GARCIA SARDINHA
Querelado: SIDNEI RODRIGUES – CRECI 104.418-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – COMERCIALIZAÇÃO DE LOTES CLANDESTINOS – ESCLARECIMEN-
TOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUI-
VAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos não demonstram que a Querelada comercializou lotes 
clandestinos. Esclarecimentos suficientes. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003295, oriundo de Campinas.
Querelante: PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA
Querelada: ALAITE IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 012459-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – COMERCIALIZAÇÃO DE LOTES CLANDESTINOS – ESCLARECIMEN-
TOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUI-
VAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos não demonstram que o Querelado comercializou lotes 
clandestinos. Esclarecimentos suficientes. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003296, oriundo de Campinas.
Querelante: PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA
Querelado: NELSON ALAITE JUNIOR – CRECI 099272-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.
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INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS IN-
TERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – COBRANÇA DE “SATI/ATI” – COBRANÇA A MENOR DE 
COMISSÃO – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO 
DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISOS IV, V E XI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada prejudicou, por dolo 
ou culpa, os interesses que lhes foram confiados, cobrando indevidamente a taxa de Serviço de As-
sessoria Técnica Imobiliária (SATI/ATI) na negociação entabulada de venda e compra de imóvel, bem 
como cobrou a menor a comissão. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos IV, V e XI do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003334, Araçatuba.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: CORRETA IMÓVEIS LTDA – CRECI 008.035-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS IN-
TERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – COBRANÇA DE “SATI/ATI” – COBRANÇA A MENOR DE 
COMISSÃO – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO 
DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISOS IV, V E XI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo 
ou culpa, os interesses que lhes foram confiados, cobrando indevidamente a taxa de Serviço de As-
sessoria Técnica Imobiliária (SATI/ATI) na negociação entabulada de venda e compra de imóvel, bem 
como cobrou a menor a comissão. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos IV, V e XI do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003335, Araçatuba.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelado: MARIO BRANDINI JUNIOR – CRECI 036.391-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Reserva Serra das Araras” por meio 
do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV.  Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78. Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003612, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: PLUS IMÓVEIS LTDA – CRECI 017.066-J
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 Decisão: por unanimidade de votos, em julgar a denúncia parcialmente procedente e aplicar a 
pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Parque Reserva Araçuaí” por meio 
do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78. Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003614, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: PLUS IMÓVEIS LTDA – CRECI 017.066-J
 Decisão: por unanimidade de votos, em julgar a denúncia parcialmente procedente e aplicar a 
pena de censura, cumulada  com multa de 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Reserva Mata das Flores” por meio 
do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, II do Decreto 81.871/78. 
Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003935, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: LUCIA MARIA DE PAULA E SOUZA – CRECI 040.127-F
 Decisão: por unanimidade de votos, em julgar a denúncia parcialmente procedente e aplicar a 
pena de censura, cumulada  com multa de 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Reserva Pantanal” por meio do “Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. 
Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003615, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: PLUS IMÓVEIS LTDA – CRECI 017.066-J
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 Decisão: por unanimidade de votos, em julgar a denúncia parcialmente procedente e aplicar a 
pena de censura, cumulada  com multa de 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Reserva Serra das Araras” por meio 
do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV.  Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78. Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003933, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: LUCIA MARIA DE PAULA E SOUZA – CRECI 040.127-F
 Decisão: por unanimidade de votos, em julgar a denúncia parcialmente procedente e aplicar a 
pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Reserva Pantanal” por meio do “Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. 
Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003934, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: LUCIA MARIA DE PAULA E SOUZA – CRECI 040.127-F
 Decisão: por unanimidade de votos, em julgar a denúncia parcialmente procedente e aplicar a 
pena de censura, acumulada com multa de 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVAN-
TES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

 Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos 
I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002675, Piracicaba.
Querelante: SUELY RODRIGUES FANHANI 
Querelado: RONALDO APARECIDO DE SOUZA – CRECI 091.788-F
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 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) anui-
dades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA 
COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. Presunção da veracidade 
dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002678, oriundo da Capital. 
Querelante: SALAZAR DOS SANTOS  
Querelado: DARIO ALVAREZ ALVAREZ FILHO – CRECI 067048-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002683, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: WILSON RENATO DA SILVA LIMA   
Querelada: LUIZ ROBERTO PORTO IMOV LTDA – CRECI 002696-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) anui-
dades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEIXAR DE INTEIRAR-SE DE TODAS AS CIRCUNSTÂN-
CIAS DO NEGÓCIO ANTES DE OFERECÊ-LO – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso, nem 
que deixou de inteirar-se de todas as circunstâncias do negócio antes de oferecê-lo. Esclarecimentos 
suficientes. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002688, oriundo de Santo André.
Querelante: AC EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
Querelado: OLAVO SCHOEPS – CRECI 125177-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE SUPERVISÃO NO ESTÁGIO – DEFESA IN-
SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso pela falta 
de acompanhamento do estágio. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia proceden-
te. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002689, oriundo de São João da Boa Vista. 
Querelante: CRISTIANE ACAIABA RODRIGUES  
Querelado: CARLOS ROBERTO MANOCHIO – CRECI 101025-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS E/OU 
DOCUMENTOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E 
VIII DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, INCISOS IV E V DO CEP – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu os documentos e prestação de contas inerentes à 
administração da locação. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e VIII do 
Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos IV e V do CEP. Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Disciplinar nº 2014/002691, Capital. 
Querelante: LUIZ CLÁUDIO DOS SANTOS CAREZZATO CARVALHO  
Querelado: ODAIR DE SIQUEIRA – CRECI 074.203-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Alberto Tomita
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – ESCLA-
RECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados e locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente.  
Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002696, oriundo da Capital. 
Querelante: MARIA JUCILEIDE SOARES DA COSTA  
Querelado: JAIR MENDES ROSA – CRECI 078996-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – COBRANÇA DE MULTA INDEVIDA – DEFESA SUFICIEN-
TE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 
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Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso nem 
que cobrou indevidamente multa em administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não 
configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002700, oriundo de Rio Claro. 
Querelante: MARCO ANTONIO FIORIO  
Querelado: PILADE ANTONIO MICOTTI CAMARGO – CRECI 012300-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve valores do sinal da intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Disciplinar nº 2014/002702, Peruíbe. 
Querelante: REINALDO FRANCO 
Querelado: SEVERINO DA CONCEIÇÃO – CRECI 067.646-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – CAN-
CELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa na administração de locação de imóvel. Infração ética configurada. 
Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002706, oriundo de Campinas. 
Querelante: LUCIANA YOSHIE YANISHI SHIBATA
Querelada: LUMINI & BAGIO CORRETORA ADM. DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 023.350-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Alberto Tomita
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – CAN-
CELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa na administração de locação de imóvel. Infração ética configurada. 
Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002707, oriundo de Campinas. 
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Querelante: LUCIANA YOSHIE YANISHI SHIBATA  
Querelada: JANE MARY NAPOLIS PAVAN – CRECI 090.299-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Alberto Tomita
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFE-
SA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E 
MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados e locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente. 
Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002730, oriundo de Santos. 
Querelante: MARIA DO CARMO SANTOS SILVA  
Querelado: JAIRO CARVALHO – CRECI 060643-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PRO-
CEDENTE  –  SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética 
configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003305, oriundo de Santos.
Querelante: VERA LUCIA DE SENA VALLEJO  
Querelado: MARCELO ARMESTO TEIXEIRA – CRECI 048793-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

CONSIDERAR A PROFISSÃO COM ALTO TÍTULO DE HONRA E NÃO PRATICAR NEM PERMITIR A PRÁ-
TICA DE ATOS QUE COMPROMETEM A SUA DIGNIDADE – DEFENDER OS DIREITOS E PRERROGA-
TIVAS PROFISSIONAIS E A REPUTAÇÃO DA CLASSE – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado não considerou a profis-
são com alto título e honra, e praticou ou permitiu a prática de atos que comprometem a sua dignidade, 
bem como não defendeu os direitos e prerrogativas profissionais e a reputação. Defesa insuficiente. 
Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003309, oriundo de Osasco.
Querelante: CRECI 2º REGIÃO

Book-Ementario2016.indb   97Book-Ementario2016.indb   97 30/03/2023   15:32:5530/03/2023   15:32:55



98 - EMENTÁRIO

Querelado: VALDOMIRO LUCAS JUNIOR – CRECI 060750-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa em 
administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003314, oriundo da Capital.
Querelante: WAGNER REGINALDO DA COSTA  
Querelada: A D S NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA - ME – CRECI 020407-J
 Decisão: por maioria de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa em 
administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003315, oriundo da Capital. 
Querelante: WAGNER REGINALDO DA COSTA  
Querelada: SONIA MARIA DANTAS DA SILVA – CRECI 088815-F
 Decisão: por maioria de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA 
COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Defesa insuficiente. 
Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003320, oriundo de Santo André. 
Querelante: ANTONINO ROCCELLA  
Querelado: JOSELITO GONÇALVES DE SANTANA – CRECI 078700-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – RECU-
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SAR A TRANSAÇÃO QUE SAIBA SER ILEGAL, INJUSTA OU IMORAL – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRE-
SUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDEN-
TE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados e locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente. 
Não recusou a transação que saibia ser ilegal, injusta ou imoral. Ausência de defesa. Presunção da 
veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003323, oriundo de Santos. 
Querelante: KARINA ELIZABETH SEIXAS DA SILVA  
Querelado: RONALD DOS ANJOS CASTRO – CRECI 047492-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA 
INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados e locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente. 
Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003324, oriundo de Jundiaí.
Querelante: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Querelada: MÔNICA PERES – CRECI 061051-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – AUSÊNCIA DE 
DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, uma vez 
que não prestou contas em administração de locação. Ausência de defesa. Presunção da veracidade 
dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003326, oriundo da Capital. 
Querelante: GUILHERME PEREIRA DA SILVA  
Querelado: BERICIO CLOVES DE JESUS SANTOS – CRECI 079645 – F.
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator :Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDEN-
TE – ARQUIVAMENTO.

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada participou da nego-
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ciação. Dessa forma, não há o que se falar em desídia nem retenção ilegal de valores em intermediação 
imobiliária. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003337, oriundo de Diadema. 
Querelante: FABIO CRISÓSTOMO DA COSTA  
Querelada: LEILA CRISTINA SOARES DE OLIVEIRA – CRECI 066403-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Alberto Tomita
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA  –  DENÚNCIA PROCEDENTE  – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
valores em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. Presunção 
da veracidade dos fatos. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003338, oriundo de Diadema.
Querelante: FABIO CRISÓSTOMO DA COSTA 
Querelado: ANDERSON IRINEU SOARES DE OLIVEIRA – CRECI 095786-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Alberto Tomita
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. Presunção da veracidade 
dos fatos.  Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2013/003750, oriundo de Osasco. 
Querelante: CHARLES SOARES PORPINO  
Querelada: M & M IMOV. E ADM. DE BENS LTDA – CRECI 014854-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. Presunção da veracidade 
dos fatos.  Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2013/003751, oriundo de Osasco. 
Querelante: CHARLES SOARES PORPINO 
Querelado: SIDNEI BENEDITO MACHADO – CRECI 063213-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
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Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. Presunção da veracidade 
dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2013/003752, oriundo de Osasco. 
Querelante: CHARLES SOARES PORPINO 
Querelado: ABNER MARTINIANO MACHADO – CRECI 077118-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES E DOCUMENTOS – ATO QUE A 
LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores e documentos em administração de locação. Ato que a lei define como crime.  
Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003816, oriundo de Caçapava.
Querelante: LAILA TOSETTO  
Querelado: ADEMILSON DOS SANTOS – CRECI 086422-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA 
COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes. 
Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2014/003820, oriundo de Campinas. 
Querelante: ANISIO THOMAZ JUNIOR  
Querelada: SANTA ROSA COMERCIAL DE IMOV LTDA – CRECI 002476-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

MINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
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CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PRO-
CEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes. 
Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003821, oriundo de Campinas. 
Querelante: ANISIO THOMAZ JUNIOR 
Querelado: JOAQUIM JOSÉ ANDRADE NETO – CRECI 011501-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

PROMOVER E VENDER CURSOS TÉCNICOS DE TRANSAÇÃO IMOBILIÁRIA SEM A SUA EFETIVA CON-
CLUSÃO – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – 
PRATICAR, NO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL, ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME OU 
CONTRAVENÇÃO – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada promoveu e vendeu cur-
sos técnicos de transação imobiliária sem a sua efetiva conclusão, prejudicando, por dolo ou culpa, 
os interesses que lhes foram confiados, bem como praticou, no exercício da atividade profissional, ato 
que a lei define como crime ou contravenção. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. 
Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003828, oriundo do Guarujá.
Querelante: POLICIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Querelada: VALÉRIA CALDEIRA GRANEIRO – CRECI 093228-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

PROMOVER E VENDER CURSOS TÉCNICOS DE TRANSAÇÃO IMOBILIÁRIA SEM A SUA EFETIVA CON-
CLUSÃO – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – 
PRATICAR, NO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL, ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME OU 
CONTRAVENÇÃO – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada promoveu e vendeu cur-
sos técnicos de transação imobiliária sem a sua efetiva conclusão, prejudicando, por dolo ou culpa, 
os interesses que lhes foram confiados, bem como praticou, no exercício da atividade profissional, ato 
que a lei define como crime ou contravenção. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. 
Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003829, oriundo do Guarujá. 
Querelante: MARCIO LEANDRO DA ROCHA BERGAMIN 
Querelada: VALÉRIA CALDEIRA GRANEIRO – CRECI 093228-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
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Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

 
INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
valores em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Defesa insuficiente. Denúncia 
procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003833, oriundo de Itapetininga.
Querelante: MARIO JORGE GONÇALVES 
Querelada: ANA LUCIA XAVIER DA SILVA – CRECI 044719-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel.  
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos 
I e II do CEP. Denúncia Procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003834, Salto de Pirapora.
Querelante: VALTER MENEZEZ PASSOS
Querelado: LUCIANO HENRIQUE SOUZA OLIVEIRA – CRECI 073.169-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DENÚNCIA DE DESÍDIA E FALTA DE INFORMAÇÕES 
– ACORDO ENTRE AS PARTES – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
bem como o acordo realizado entre elas abrangendo a devolução dos valores e a desistência do Pro-
cesso Disciplinar em face da Querelada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/003843, São Bernardo do Campo.
Querelante: LEILA FÁTIMA DA LUZ  
Querelada: ATTITUDE IMÓVEIS LTDA – CRECI 019.175-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar. 
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DENÚNCIA DE DESÍDIA E FALTA DE INFORMAÇÕES 
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– ACORDO ENTRE AS PARTES – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO. 
Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 

bem como o acordo realizado entre elas abrangendo a devolução dos valores e a desistência do Pro-
cesso Disciplinar em face do Querelado. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/003844, São Bernardo do Campo. 
Querelante: LEILA FÁTIMA DA LUZ  
Querelado: FLÁVIO LIMA DE SOUZA – CRECI 063.745-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar. 
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMOVEL NÃO CONCLUÍDA – DENÚNCIA DE DESÍDIA E FALTA DE INFORMAÇÕES 
– ACORDO ENTRE AS PARTES – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
bem como o acordo realizado entre essas abrangendo a devolução dos valores e a desistência do 
Processo Disciplinar em face do Querelado. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/003845, São Bernardo do Campo. 
Querelante: LEILA FÁTIMA DA LUZ 
Querelado: DÉCIO CLEMENTINO ORTOLAN – CRECI 064.132-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar. 
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA  – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em admi-
nistração de locação. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000398, oriundo da Capital. 
Querelante: ELPÍDIO RODRIGUES GOMES
Querelado: ELCIO FERREIRA SILVA – CRECI 044075 – F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) anui-
dades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – TRANSGREDIR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL – PROMOVER 
OU FACILITAR A TERCEIROS TRANSAÇÕES ILÍCITAS OU QUE, POR QUALQUER FORMA, PREJUDI-
QUEM INTERESSES DE TERCEIROS – ACUMPLICIAR-SE, POR QUALQUER FORMA, COM OS QUE 
EXERCEM ILEGALMENTE ATIVIDADE DE TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS – DEFESA SUFICIENTE – IN-
FRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado transgrediu normas 
de ética profissional, bem como não promoveu ou facilitou a terceiros transações ilícitas ou que, por 
qualquer forma, prejudicam interesses de terceiros; também não se acumpliciou, por qualquer forma, 
com os que exercem ilegalmente a atividade de transações imobiliárias. Defesa suficiente. Infração 
ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
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Processo Disciplinar nº 2014/000408, oriundo da Capital.
Querelante: REJANE DE ALBUQUERQUE  
Querelado: FABIO COSTACURTA – CRECI 063127-F
 Decisão: Arquivamento dos autos. 
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE NEXO – 
INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO. 

Os documentos acostados aos autos não demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, bem como não demonstram que a Querelada foi desidiosa na suposta intermediação de venda 
e compra de imóvel. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/004119, Capital.
Querelante: PAULO HENRIQUE ROSSELI DISACCO
Querelada: PLUS IMÓVEIS LTDA – CRECI 017.066-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE NEXO – 
INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO. 

Os documentos acostados aos autos não demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, bem como não demonstram  que a Querelada foi desidiosa na suposta intermediação de venda 
e compra de imóvel. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/004120, Capital.
Querelante: PAULO HENRIQUE ROSSELI DISACCO
Querelada: LUCIA MARIA DE PAULA E SOUZA – CRECI 040.127-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE NEXO – 
INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO. 

Os documentos acostados aos autos não demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, bem como não demonstram que o Querelado foi desidioso na suposta intermediação de venda 
e compra de imóvel. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/004121, Capital.
Querelante: PAULO HENRIQUE ROSSELI DISACCO
Querelado: GERSON GUERREIRO JÚNIOR – CRECI 111.952-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO 
CLIENTE – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA 
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IMPROCEDENTE  –  ARQUIVAMENTO. 
Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa nem 

que se locupletou, por qualquer forma, à custa do cliente. Esclarecimentos suficientes. Infração ética 
não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2013/004823, oriundo da Capital. 
Querelante: JOSÉ LUIZ MARICATE 
Querelada: JARDIM FRANCA IMOV E ADM S/S LTDA - ME – CRECI 019935-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos. 
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO 
CLIENTE – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA 
IMPROCEDENTE  –  ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso nem 
que se locupletou, por qualquer forma, à custa do cliente. Esclarecimentos suficientes. Infração ética 
não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2013/004824, oriundo da Capital. 
Querelante: JOSÉ LUIZ MARICATE 
Querelado: PAULO ROBERTO CARDOSO – CRECI 099517-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES DO NEGÓCIO –  RE-
TENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, omitiu 
dados relevantes do negócio e reteve valores. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insu-
ficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2013/004869, oriundo de Guarulhos.
Querelante: WELDER PEDROSO DOS PASSOS 
Querelado: DENILSON SIQUEIRA – CRECI 105965-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA 
COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética 
configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004927, oriundo de São José dos Campos. 

Book-Ementario2016.indb   106Book-Ementario2016.indb   106 30/03/2023   15:32:5630/03/2023   15:32:56



118º VOLUME DE EMENTÁRIO - 2a. TURMA DO PLENÁRIO - 1a. SESSÃO DE JULGAMENTO - 107

Querelante: CLAYTON EDGAR RODRIGUES 
Querelado: PAULO ROBERTO FERREIRA – CRECI 029156-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 23 de fevereiro de 2016.
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – IRREGULARIDADES REFERENTES AO “PROGRAMA MINHA 
CASA, MINHA VIDA” – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – IN-
FRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A constatação, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a 
formação do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo 
carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embora a Querelada tenha disponibilizado 
ao público panfletos do empreendimento denominado “Portal de Fenix” por meio de seu plantão 
de vendas, nossa fiscalização constatou a paralisação das obras e a desativação do empreen-
dimento, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003608, oriundo da Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: GEOTETO IMOB. PROJ. E CONSTRUÇÕES LTDA – CRECI 015817-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 
6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-
-disciplinar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em 
administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes para 
infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003842, oriundo da Capital.
Querelante: VANESSA ROZA DA SILVA
Querelado: EDUARDO MAGYAR – CRECI 042869-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) 
dias, cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE 
CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a forma-
ção do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carên-
cia no conjunto probatório, tendo em vista que, embora o locador tenha excedido seu “direito de 
propriedade”, a denunciante não apresentou a competente autorização para reformar o imóvel, 
restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003848, oriundo de Ubatuba.
Querelante: MERIELE ALESSANDRA DOURADO
Querelada: IRACEMA DE FATIMA SANTOS – CRECI 083282-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
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3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação do 
processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no con-
junto probatório, tendo em vista que, embora o locador tenha excedido seu “direito de propriedade”, 
a denunciante não apresentou a competente autorização para reformar o imóvel, restando impossível 
ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003850, oriundo de Ubatuba.
Querelante: MERIELE ALESSANDRA DOURADO
Querelado: JULIO CARLOS GOBBO – CRECI 040632-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em administração 
de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os 
fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003857, oriundo de São Vicente.
Querelante: MARLENE VENTURI RIBEIRO DA SILVA
Querelado: WILSON BARBOSA – CRECI 041963-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.   

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO INDEVIDO DE VALORES – ATO QUE 
A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV 
DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e locupletamento indevido de valores monetários à custa do 
cliente em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumin-
do-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2014/003858, oriundo da Capital.
Querelante: HERONILDES HERMENEGILDO DE OLIVEIRA 
Querelada: DULCE DA SILVA – CRECI 123243-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
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cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DEIXAR DE ATENDER ÀS NOTIFICAÇÕES ACERCA DO “PROGRAMA 
MINHA CASA, MINHA VIDA” – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊN-
CIA À REGRA DO ART. 6º, VIII DO CEP – TERMO DE REPRESENTAÇÃO PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na falta de atendimento de notificações para esclarecimento à fiscalização 
acerca do “Programa Minha Casa, Minha Vida” em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para 
infirmar os fatos constatados pela fiscalização. Incidência à regra do art. 6º, inciso VIII do CEP. Termo 
de Representação procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004575, oriundo de São Paulo.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: HABITCASA CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 020004-J. 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DEIXAR DE ATENDER ÀS NOTIFICAÇÕES ACERCA DO “PROGRAMA 
MINHA CASA, MINHA VIDA” – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 6º, VIII DO CEP – TERMO DE REPRESENTA-
ÇÃO PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na falta de atendimento de notificações para esclarecimento à fiscalização 
acerca do “Programa Minha Casa, Minha Vida” em intermediação imobiliária. Ausência de defesa, 
presumindo-se como verdadeiros os fatos constatados pela fiscalização. Incidência à regra do art. 6º, 
inciso VIII do CEP. Termo de Representação procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004576, oriundo de São Paulo.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelado: RONALDO SANTORO SILVA RODRIGUES – CRECI 070832-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.   

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – IRREGULARIDADES REFERENTES AO “PROGRAMA MINHA CASA, 
MINHA VIDA” – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A constatação, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do  processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que não ficou demonstrada a infração ético-disciplinar em debate, 
resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/004577, oriundo de Cotia.
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Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: PROINVEST CENTRAL DE NEG. IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 010918-J
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.   

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – IRREGULARIDADES REFERENTES AO “PROGRAMA MINHA CASA, 
MINHA VIDA” – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A constatação, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do  processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que não ficou demonstrada a infração ético-disciplinar em debate, 
resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/004579, oriundo de Cotia.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelado: ANTONIO CHEIN MASSUD – CRECI 027000-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.   

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – ANUNCIAR PUBLICAMENTE PROPOSTA DE TRANSAÇÃO SEM 
AUTORIZAÇÃO POR ESCRITO – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, IV DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente em anunciar publicamente proposta de transação sem autorização por 
escrito em administração de locação. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na 
denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso IV do Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005169, oriundo de Piracicaba.
Querelante: NELSON FRANCISCO CAMUZZI
Querelada: ACÁCIA NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 019786-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – ANUNCIAR PUBLICAMENTE PROPOSTA DE TRANSAÇÃO SEM AU-
TORIZAÇÃO POR ESCRITO – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, IV DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente em anunciar publicamente proposta de transação sem autorização por 
escrito em administração de locação. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos 
alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso IV do Decreto 81.871/78. Denúncia proce-
dente. Censura e Multa.
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Processo Disciplinar nº 2014/005170, oriundo de Piracicaba.
Querelante: NELSON FRANCISCO CAMUZZI 
Querelada: PATRICIA COIMBRA – CRECI 086334-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO INDEVIDO À CUSTA DO CLIENTE – 
CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/005235, oriundo de Praia Grande.
Querelante: THAISE DA CONCEIÇÃO DE SOUZA
Querelada: CONQUISTA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 018768-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO INDEVIDO A CUSTA DO CLIENTE – 
CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/005236, oriundo de Praia Grande.
Querelante: THAISE DA CONCEIÇÃO DE SOUZA 
Querelada: LAURA JOAQUINA SOARES – CRECI 062914-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – COBRANÇA DE HONORÁRIOS EM DESACORDO COM A TABELA 
APROVADA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, I DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, V DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na cobrança de honorários de corretagem imobiliária em desacordo com a 
tabela aprovada em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na 
denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso I do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso V do CEP. Denúncia 
procedente. Censura e Multa.
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Processo Disciplinar nº 2014/006072, oriundo de Santo André.
Querelante: MÁRCIO FÉLIX CAVALCANTI
Querelada: KÁTIA MARIA NASCIMENTO DE OLIVEIRA – CRECI 112002-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.    

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Collection São Bernardo” por 
meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/003605, São Bernardo do Campo. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: TIBÉRIO CONS. E COMÉRCIO DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 010.696-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.   
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.    

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Collection São Bernardo” por 
meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/003926, São Bernardo do Campo.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO  
Querelado: MARIO TIBURCIO TIBÉRIO – CRECI 034.130-F  
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.        

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Residencial Iagarata” por meio 
do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia improce-
dente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/004523, Mogi das Cruzes. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: SUZY RODRIGUES DE MENEZES – CRECI 070.427-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.   
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
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3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.     

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – DE-
NÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, o não atendimento da Querelada na apresentação da documentação 
inerente ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/004534, Capital. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: NORTH BUSINESS ASSESSORIA E NEG. LTDA – CRECI 021.771-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.  
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.     

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – DE-
NÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, o não atendimento da Querelada na apresentação da documentação 
inerente ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/004535, Capital. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: CARINA GHAZO HANNA BARALDI – CRECI 087.183-F
     Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.  
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Residencial Bem Viver” por meio 
do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia improce-
dente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/004538, Capital. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: RM CONSULTORIA LTDA - ME – CRECI 020.966-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.   
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.        

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Residencial Bem Viver” por meio 
do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia improce-
dente. Arquivo. 
Processo Disciplinar nº 2014/004539, Capital. 
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Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: JOSÉ RONALDO MENEZES – CRECI 079.385-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.   
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.        

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Vista Morumbi” por meio do 
“Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia improceden-
te. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/004542, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelado: SANDOVAL DA SILVA FERREIRA – CRECI 113.448-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VIII DO CEP – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, o não atendimento da Querelada na apresentação da documentação inerente 
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004563, São José dos Campos.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: ROBERTO VILLANI EMP. IMOB. LTDA – CRECI 009.544-J
  Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.   
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.    

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VIII DO CEP – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, o não atendimento do Querelado na apresentação da documentação inerente 
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004564, São José dos Campos. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: ROBERTO VILLANI – CRECI 048.966-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura cumulada com multa de 04 (quatro) 
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anuidades.   
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.        

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VIII DO CEP – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, o não atendimento da Querelada na apresentação da documentação inerente 
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004565, São José dos Campos. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: ROBERTO VILLANI EMP. IMOB. LTDA – CRECI 009.544-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.   
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.        

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VIII DO CEP – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, o não atendimento do Querelado na apresentação da documentação inerente 
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004566, São José dos Campos. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: ROBERTO VILLANI – CRECI 048.966-F  
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.   
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.        

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VIII DO CEP – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, o não atendimento da Querelada na apresentação da documentação inerente 
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004573, Capital. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: HABITCASA CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 020.004-J   
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
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anuidades.   
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016. 

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VIII DO CEP – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, o não atendimento do Querelado na apresentação da documentação inerente 
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004574, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: RONALDO SANTORO SILVA RODRIGUES – CRECI 070.832-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.   
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – RETENÇÃO ILEGAL DE DOCUMENTOS –  DEFESA SUFICIENTE – 
INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado reteve ilegalmente 
valores em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia im-
procedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003328, oriundo de Caieiras. 
Querelante: ELAINE DA SILVA CHALES 
Querelado: ENIVALDO BATISTA XAVIER – CRECI 083768-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE  – ARQUIVAMENTO.  

Os documentos acostados aos autos não demonstram que o Querelado foi desidioso em 
administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003331, oriundo de Itu. 
Querelante: BENEDITA TAVERNARO 
Querelado: MAURICIO SAVIANO DA FONSECA – CRECI 074984-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – TRANSGREDIR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL – ANGARIAR, 
DIRETA OU INDIRETAMENTE, SERVIÇOS DE CORRETAGEM COM PREJUÍZO MORAL OU MATERIAL, 
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OU DESPRESTÍGIO PARA OUTRO PROFISSIONAL OU PARA A CLASSE – DESVIAR, POR QUALQUER 
MODO, CLIENTE DE OUTRO CORRETOR DE IMÓVEIS – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – INFRA-
ÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado transgrediu normas 
de ética profissional, bem como não angariou, direta ou indiretamente, serviços de corretagem com 
prejuízo moral ou material, ou que houve desprestígio para outro profissional ou para a classe. Não 
desviou, por qualquer modo, cliente de outro Corretor de Imóveis. Esclarecimentos suficientes. Infra-
ção ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003812, oriundo da Praia Grande.
Querelante: LUIZ ANTONIO GRADWOOL 
Querelado: JOSÉ KUNIO SASAKI – CRECI 033528-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e que rete-
ve ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. 
Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003813, oriundo de Piracicaba. 
Querelante: DIEGO PAULA DE OLIVEIRA 
Querelada: SAMIRA DA SILVA SILVEIRA – CRECI 068139-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCE-
DENTE  –  SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e que re-
teve ilegalmente valores em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Defesa insufi-
ciente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003846, oriundo de Guarulhos.
Querelante: JOÃO PEREIRA DE BRITO FILHO 
Querelado: EPITACIO BARBOZA MACIEL JUNIOR – CRECI 052653-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo  
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS IN-
TERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E VIII DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, 
INCISO V, E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.
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Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa, não prestou contas no trato da administração da locação de imóvel 
gerando prejuízos ao Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e 
VIII do Decreto 81.871/78, art. 4º, inciso V, e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancela-
mento.
Processo Disciplinar nº 2014/003847, Capital. 
Querelante: JOÃO ROBERTO AVENOSO 
Querelada: MTA IMÓVEIS S/C LTDA – CRECI 014.638-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003851, oriundo de Santo André.
Querelante: MARLENE LUGLIO BOCHI 
Querelada: MARLI RIVERA ESTEVÃO – CRECI 048664-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016. 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso no trato da locação de imóvel. Infração ética configurada. Incidência 
à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Censura e multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003856, Santo André. 
Querelante: TOSHIE FUKUMORI 
Querelado: MIRALDO LACERDA DE SÁ – CRECI 028.444-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo 
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

ADMNISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – DESCUMPRIMENTO 
DE ACORDO EM JUCON – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, reteve 
valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Descumprimento de acordo 
na JUCON. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003861, oriundo da Capital.
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Querelante: IVANA BARRETO DE LIMA 
Querelado: EREONALDO CESAR DE OLIVEIRA – CRECI 122521-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores do sinal da intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003923, Ribeirão Pires.
Querelantes: JOÃO HUGO GOUVEIA MOTA E CONCEIÇÃO DOS SANTOS MOTA
Querelada: SUELI APARECIDA DA SILVA SOUZA – CRECI 064.404-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores do sinal da intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003924, Ribeirão Pires.
Querelantes: JOÃO HUGO GOUVEIA MOTA E CONCEIÇÃO DOS SANTOS MOTA
Querelada: AMANDA SILVERIO – CRECI 089.702-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – RECEBER 
COMISSÕES EM DESACORDO COM A TABELA APROVADA OU VANTAGENS QUE NÃO CORRESPON-
DAM A SERVIÇOS EFETIVA E LICITAMENTE PRESTADOS – PROMOVER TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS 
CONTRA DISPOSIÇÃO LITERAL DE LEI – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE 
DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados, locupletou-se, por qualquer forma, à custa do clien-
te, recebeu comissão em desacordo com a tabela aprovada ou vantagens que não correspondiam a 
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serviços efetiva e licitamente prestados, e promoveu transações imobiliárias contra disposição literal 
da lei. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004403, oriundo de São Bernardo do Campo.
Querelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO  
Querelado: RUBENS TONETO – CRECI 033834-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016. 

VIOLAR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL – DEIXAR DE CONSIDERAR A PROFISSÃO COMO ALTO 
TÍTULO DE HONRA, PRATICANDO OU PERMITINDO A PRÁTICA DE ATOS QUE COMPROMETAM A SUA 
DIGNIDADE – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CENSURA.  

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado violou normas de ética 
profissional, bem como deixou de considerar a profissão como alto título de honra, praticando ou 
permitindo a prática de atos que comprometem a sua dignidade. Defesa insuficiente. Infração ética 
configurada. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/004507, oriundo da Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: REYNALDO MARQUES DA SILVA – CRECI 073791-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – PROMOVER A INTERMEDIAÇÃO COM COBRANÇA DE “OVER PRICE” – LOCU-
PLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo 
ou culpa, os interesses que lhes foram confiados, promoveu a intermediação com cobrança de “over 
price” e locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente. Esclarecimentos insuficientes. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004515, oriundo de Biritiba Mirim. 
Querelante: DELEGACIA DE POLICIA DE BIRITIBA MIRIM  
Querelado: DENILSON SIQUEIRA – CRECI 105965-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A 
LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado reteve ilegalmente valo-
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res em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. 
Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e 
Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004804, oriundo de Presidente Prudente.
Querelante: SUELI BORTOLETO 
Querelado: MARCOS CAVALHEIRO DOS SANTOS – CRECI 076083-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 4 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – PREJUDICAR, POR DOLO 
OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – RESPONSABILIDADE PELOS ATOS 
DO FUNCIONÁRIO – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II 
DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa no acompanhamento de seu funcionário, prejudicando, dessa for-
ma, por dolo ou culpa, os interesses que lhes foram confiados na negociação entabulada de venda 
e compra de imóvel. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, II do Decreto 81.871/78. 
Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005167, São Caetano do Sul.
Querelante: ANA CRISTINA BELTRAN GOMES 
Querelada: C I R – NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA - ME – CRECI 023.641-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – PREJUDICAR, POR DOLO 
OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – RESPONSABILIDADE PELOS ATOS 
DO FUNCIONÁRIO – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II 
DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa no acompanhamento de seu funcionário, prejudicando, dessa for-
ma, por dolo ou culpa, os interesses que lhes foram confiados na negociação entabulada de venda 
e compra de imóvel. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, II do Decreto 81.871/78. 
Denúncia parcialmente procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/005168, São Caetano do Sul. 
Querelante: ANA CRISTINA BELTRAN GOMES 
Querelada: CARLA CAVALHEIRO – CRECI 074.593-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de censura.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 
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Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa em 
intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/005171, oriundo da Capital.
Querelante: MAXIMILIANO ZWIESELE DO AMAAL
Querelada: PEDRO NETO IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 018943-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos. 
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso em 
intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/005172, oriundo da Capital.
Querelante: MAXIMILIANO ZWIESELE DO AMARAL
Querelado: MANOEL PEDRO DA SILVA NETO – CRECI 061302-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos. 
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

DEIXAR DE EXERCER A PROFISSÃO COM ZELO, DISCRIÇÃO, LEALDADE E PROBIDADE, OBSER-
VANDO AS PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES – DEIXAR DE RELACIONAR-SE COM OS 
COLEGAS DENTRO DOS PRINCÍPIOS DE CONSIDERAÇÃO, RESPEITO E SOLIDARIEDADE – DEFESA 
INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado deixou de exercer a 
profissão com zelo, discrição, lealdade e probidade, não observando as prescrições legais e regula-
mentares, bem como deixou de relacionar-se com os colegas dentro dos princípios de consideração, 
respeito e solidariedade. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cen-
sura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005180, oriundo de Santos. 
Querelante: CRECI 2º REGIÃO  
Querelado: RICARDO MANTOVANI – CRECI 128598-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.  

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005186, oriundo de São José do Rio Preto. 
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Querelante: MAURICIO AMANTEA MARTINO  
Querelada: PALMIRA EULÁLIA LANDIN – CRECI 045596-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defe-
sa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005191, oriundo de Osasco.
Querelante: ANA LUIZA COSTA DE SÁ 
Querelado: ISIDORO SANTOS SILVA – CRECI 123185-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.   

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PRÁTICA DE EVENTUAL CRIME – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO 
ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada cometeu eventual 
crime em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia im-
procedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/005204, oriundo de Campinas.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: L BUENO EMP IMOB LTDA – CRECI 010179-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PRÁTICA DE EVENTUAL CRIME – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO 
ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado cometeu eventual 
crime em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia im-
procedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/005205, oriundo de Campinas.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: LUIZ ANTONIO BUENO COSTA – CRECI 067921-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, bem como 
reteve ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como cri-
me. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e 
Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005212, oriundo de Ribeirão Preto.
Querelante: MARCOS DOS REIS 
Querelado: FABIO DO NASCIMENTO – CRECI 113933-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016. 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, INCISO II E IX DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, INCISO I DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa no trato da locação de imóvel gerando prejuízos ao Querelante. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e IX do Decreto 81.871/78 e art. 4º, 
inciso I do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005223, Bauru. 
Querelante: TETSUHIRO IKEDA 
Querelada: BRUNNO EMP. E SOLUÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA – CRECI 020.323-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, INCISO II E IX DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, INCISO I DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso no trato da locação de imóvel gerando prejuízos ao Querelante. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e IX do Decreto 81.871/78 e art. 4º, 
inciso I do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005224, Bauru.
Querelante: TETSUHIRO IKEDA 
Querelado: BRUNNO GUEDES BERTOLINI – CRECI 076.415-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.  
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS 
FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Au-
sência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia proceden-
te. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/005230, oriundo de Diadema. 
Querelante: DANIEL DA SILVA  
Querelada: LEILA CRISTINA SOARES DE OLIVEIRA – CRECI 066403-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS 
FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Au-
sência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia proceden-
te. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/005231, oriundo de Diadema. 
Querelante: DANIEL DA SILVA  
Querelado: ANDERSON IRENEU SOARES DE OLIVEIRA – CRECI 095786-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016. 

PREPARAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO PARA APROVAÇÃO DE OBRA JUNTO AOS ÓRGÃOS COMPE-
TENTES – OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO PARA CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – AR-
QUIVO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada laborou como documentista para obtenção de financiamento bancário para reali-
zação de obras, aprovação e regularização das mesmas nos órgãos competentes. Infração ética não 
configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/005244, São José do Rio Preto. 
Querelante: ALCIMAR FERNANDES DA SILVA  
Querelada: LUCIMARA DA SILVEIRA CARMO – CRECI 047.893-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

PREPARAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO PARA APROVAÇÃO DE OBRA JUNTO AOS ÓRGÃOS COMPE-
TENTES – OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO PARA CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL – INFRAÇÃO ÉTICA 
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NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – AR-
QUIVO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado laborou como documentista para obtenção de financiamento bancário para rea-
lização de obras, aprovação e regularização das mesmas nos órgãos competentes. Infração ética não 
configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/005245, São José do Rio Preto.
Querelante: ALCIMAR FERNANDES DA SILVA 
Querelado: EDVALDO DO CARMO – CRECI 053.546-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA 
DO CLIENTE – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCE-
DENTE  – ARQUIVAMENTO.  

Os documentos acostados aos autos não demonstram que o Querelado foi desidioso nem 
que se locupletou, por qualquer forma, à custa do cliente em administração de locação. Defesa sufi-
ciente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006076, oriundo de Rio Claro.
Querelante: JOSÉ DE AQUINO FELIX NUNES
Querelado: AMILTON PAULINO RAMOS – CRECI 038343-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE 
DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.  

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configu-
rada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006082, oriundo da Capital. 
Querelante: MARLI MARIANO DOS SANTOS  
Querelada: EGE IMOBILIÁRIA LTDA– CRECI 0236387-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.    

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.  

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006083, oriundo da Capital. 
Querelante: MARLI MARIANO DOS SANTOS 
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Querelada: ANA MARIA TEIXEIRA – CRECI 076727-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.    

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DE-
FINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de pres-
tação de contas. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e 
Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006595, oriundo da Capital.
Querelante: NEWTON NARCISO PEREIRA 
Querelado: PEDRO ÁLVARO MAGALHÃES – CRECI 087623-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DESVIAR, POR QUALQUER MODO, CLIENTE DE OUTRO 
CORRETOR DE IMÓVEIS – PRATICAR QUAISQUER ATOS DE CONCORRÊNCIA DESLEAL AOS COLE-
GAS – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE 
–  ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa, bem 
como não desviou, por qualquer modo, cliente de outro Corretor de Imóveis nem praticou quaisquer 
atos de concorrência desleal aos colegas. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar  nº 2014/006610, oriundo da Capital.
Querelante: LUIZ BUENO PINTO 
Querelada: PDG VENDAS CORRETORA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 020255-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DESVIAR, POR QUALQUER MODO, CLIENTE DE OUTRO 
CORRETOR DE IMÓVEIS – PRATICAR QUAISQUER ATOS DE CONCORRÊNCIA DESLEAL AOS COLE-
GAS – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE 
–  ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso, bem 
como não desviou, por qualquer modo, cliente de outro Corretor de Imóveis nem praticou quaisquer 
atos de concorrência desleal aos colegas. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006611, oriundo da Capital.
Querelante: LUIZ BUENO PINTO 
Querelado: SERGIO EDUARDO MARQUES DE OLIVEIRA – CRECI 074859-F
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 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DESVIAR, POR QUALQUER MODO, CLIENTE DE OUTRO 
CORRETOR DE IMÓVEIS – PRATICAR QUAISQUER ATOS DE CONCORRÊNCIA DESLEAL AOS COLE-
GAS – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE 
–  ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso, bem 
como não desviou, por qualquer modo, cliente de outro Corretor de Imóveis nem praticou quaisquer 
atos de concorrência desleal aos colegas. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006612, oriundo da Capital
Querelante: LUIZ BUENO PINTO
Querelado: EDUARDO NATIVIDADE DOS SANTOS – CRECI 049297-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 1ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de março de 2016. 
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E 
ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes para infirmar 
os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 
6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2014/001358, oriundo de Santo André.
Querelantes: GISELE PEREIRA DA SILVA E DIRCE PEREIRA DA SILVA
Querelada: MÁRCIA SCATENA  BRONZELI – CRECI 046451-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva  
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E 
ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes para infirmar 
os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 
6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001385, oriundo de Piracicaba. 
Querelante: ALTAMIRO SOARES DUARTE
Querelado: RONALDO APARECIDO DE SOUZA – CRECI 091788-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia em administração de locação. Defesa insuficiente para infirmar 
os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia 
procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002001, oriundo de Sertãozinho.
Querelante: ANTONIO CÉSAR BALDINOTTI MAZER
Querelada: CASTRO ADM. E INC. DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 003882-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
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a 02 (duas) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia em administração de locação. Defesa insuficiente para infirmar 
os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia 
procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002002, oriundo de Sertãozinho.
Querelante: ANTONIO CÉSAR BALDINOTTI MAZER
Querelada: MARINA DA SILVA CASTRO – CRECI 067123-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – PRÁTICA DE ATOS QUE COMPROMETEM SUA DIGNI-
DADE – ZELAR PELA PRÓPRIA REPUTAÇÃO FORA DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CARÊNCIA DE 
PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PRO-
CESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, além da Querelante não demonstrar que contratou a Querela-
da para intermediar a venda de seu imóvel, a Lei 4.116/62 que trata do assunto foi revogada, restando 
impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003322, oriundo de Ribeirão Pires.
Querelante: MARGARIDA BALBINO DA SILVA
Querelada: AMANDA SILVERIO – CRECI 089702-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – IRREGULARIDADES REFERENTES AO “PROGRAMA MINHA CASA, 
MINHA VIDA” – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na existência de irregularidades referentes ao “Programa Minha Casa, 
Minha Vida” - PMCMV em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos cons-
tatados pela fiscalização. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Termo de Repre-
sentação procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003613, oriundo da Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
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Querelada: HABITCASA CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 020004-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – IRREGULARIDADES REFERENTES AO “PROGRAMA MINHA CASA, 
MINHA VIDA” – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na existência de irregularidades referentes ao “Programa Minha Casa, 
Minha Vida” - PMCMV em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos cons-
tatados pela fiscalização. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Termo de Repre-
sentação procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003936, oriundo da Capital. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: RONALDO SANTORO SILVA RODRIGUES – CRECI 070832-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – DEFESA INSUFI-
CIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E VIII DO DECRETO 
81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia e falta de prestação de contas em intermediação imobiliária. 
Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos 
II e VIII do       Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000416, oriundo da Capital.
Querelante: KATIA CRISTINA COSTA
Querelada: IMOB. NOVO CAMPO LIMPO LTDA - ME – CRECI 023769-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva  
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – DEFESA INSUFI-
CIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E VIII DO DECRETO 
81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia e falta de prestação de contas em intermediação imobiliária. 
Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos 
II e VIII do       Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000417, oriundo da Capital.
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Querelante: KATIA CRISTINA COSTA
Querelado: ALBERTO FIALHO DE CARVALHO – CRECI 096510-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva  
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – DEFESA INSUFI-
CIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E VIII DO DECRETO 
81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia e falta de prestação de contas em intermediação imobiliária. 
Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos 
II e VIII do       Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000418, oriundo da Capital.
Querelante: KATIA CRISTINA COSTA
Querelado: EDENILSON ANDRADE MAXIMO – CRECI 105311-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva  
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO 
CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em administração 
de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos 
alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso 
IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004432, oriundo de Praia Grande.
Querelante: GERALDA DE FÁTIMA SILVA MONTEIRO
Querelado: MÁRIO MIGUEL PEREIRA GUEIROS – CRECI 105930-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – COBRANÇA INDEVIDA DE HONORÁRIOS DE COR-
RETAGEM – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, delimitando os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, além do Poder Judiciário reconhecer que a venda do imóvel 
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objeto da presente denúncia se concretizou por meio do trabalho da Querelada, encontramos no art. 
5º, inciso XXXIV, alínea “a” da Constituição Federal o “direito de petição”, restando impossível ao 
julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/004438, oriundo de Jundiaí.
Querelante: SÉRGIO FRAISSAT RAMALHO
Querelada: VIVENDA BRASIL EMPR. IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 023175-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – COBRANÇA INDEVIDA DE HONORÁRIOS DE COR-
RETAGEM – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, delimitando os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, além do Poder Judiciário reconhecer que a venda do imóvel 
objeto da presente denúncia se concretizou por meio do trabalho do Querelado, encontramos no art. 
5º, inciso XXXIV, alínea “a” da Constituição Federal o “direito de petição”, restando impossível ao 
julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/004439, oriundo de Jundiaí.
Querelante: SÉRGIO FRAISSAT RAMALHO
Querelado: PAULO APARECIDO DOS ANJOS – CRECI 065947-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESPRESTÍGIO PARA OUTRO PROFISSIONAL OU PARA A CLAS-
SE – PRÁTICA DE CONCORRÊNCIA DESLEAL – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE 
CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

 A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, embora o Querelante tenha demonstrado que foi contratado 
em caráter exclusivo para locação, a simples apresentação de uma fotografia da fachada do imóvel, 
além de não demonstrar o instante em que fora instalada, não poderia confirmar o momento em que 
o folder de divulgação de serviços foi inserido na caixa de correios, restando impossível ao julgador 
ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/004486, oriundo de Sorocaba.
Querelante: CARLOS JULIANO PACHECO FLUMIGAN
Querelada: LB BRUNO NEG. IMOB. LTDA - EPP – CRECI 017382-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESPRESTÍGIO PARA OUTRO PROFISSIONAL OU PARA A CLAS-
SE – PRÁTICA DE CONCORRÊNCIA DESLEAL – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE 
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CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.
A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 

do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, embora o Querelante tenha demonstrado que foi contratado 
em caráter exclusivo para locação, a simples apresentação de uma fotografia da fachada do imóvel, 
além de não demonstrar o instante em que fora instalada, não poderia confirmar o momento em que 
o folder de divulgação de serviços foi inserido na caixa de correios, restando impossível ao julgador 
ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/004487, oriundo de Sorocaba. 
Querelante: CARLOS JULIANO PACHECO FLUMIGAN
Querelada: MARIA LUIZA LOBO LEITE BRUNO – CRECI 056280-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – AUSÊNCIA DE REPASSE DE PARCELA DE HONORÁRIOS DE COR-
RETAGEM – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, I DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, X E XVI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPEN-
SÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na ausência de repasse da parcela de honorários de corretagem em 
intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, inciso I do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos X e XVI do CEP. Denúncia procedente. 
Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004488, oriundo da Capital.
Querelante: LOURDES SUELI PRATI
Querelado: DORIVAL SONARO JUNIOR – CRECI 090280-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Defesa insuficiente para infirmar os fatos 
alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso 
IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004497, oriundo do Guarujá.
Querelante: SAIANE SALES PAIVA
Querelado: MANUEL DE OLIVEIRA – CRECI 045914-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 05 (cinco) anuidades.
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Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian 
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em administração 
de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os 
fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004500, oriundo de São Caetano do Sul. 
Querelante: AFONSO ECHE GIMENO
Querelado: LEANDRO MONEGATTI FERNANDES – CRECI 107397-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto 
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES – LOCUPLETA-
MENTO INDEVIDO – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, II, E ART. 6º, IV 
DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia, omissão de detalhes relevantes acerca do negócio e locupleta-
mento indevido à custa do cliente em intermediação imobiliária. Ausência de defesa, presumindo-se 
como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78, art. 4º, inciso II, e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004505, oriundo de Osasco.
Querelante: JEOMARIO PEREIRA DA COSTA
Querelada: HP IMÓVEIS LTDA – CRECI 023053-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES – LOCUPLETA-
MENTO INDEVIDO – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, II, E ART. 6º, IV 
DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia, omissão de detalhes relevantes acerca do negócio e locupleta-
mento indevido à custa do cliente em intermediação imobiliária. Ausência de defesa, presumindo-se 
como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78, art. 4º, inciso II, e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
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Processo Disciplinar nº 2014/004506, oriundo de Osasco. 
Querelante: JEOMARIO PEREIRA DA COSTA
Querelado: EDSON PEREIRA DA COSTA – CRECI 086364-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto 
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – IRREGULARIDADES REFERENTES AO “PROGRAMA MINHA CASA, 
MINHA VIDA” – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A defesa, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação do 
processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no con-
junto probatório, tendo em vista que, embora o limite de valores para a comercialização de imóvel fora 
mantido em R$190.000,00 (Cento e noventa mil reais), conforme a Circular nº 693, de 24 de setembro de 
2015, da Caixa Econômica Federal, além da Querelada juntar a tabela de preços dos imóveis enquadra-
dos no “Programa Minha Casa, Minha Vida”, o empreendimento foi contratado como empreendimento 
misto, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/004536, oriundo de Taubaté.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: IMOB DANELLI LTDA - EPP – CRECI 000037-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – IRREGULARIDADES REFERENTES AO “PROGRAMA MINHA CASA, 
MINHA VIDA” – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A defesa, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação do 
processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no con-
junto probatório, tendo em vista que, embora o limite de valores para a comercialização de imóvel fora 
mantido em R$190.000,00 (Cento e noventa mil reais), conforme a Circular nº 693, de 24 de setembro de 
2015, da Caixa Econômica Federal, além do Querelado juntar a tabela de preços dos imóveis enquadra-
dos no “Programa Minha Casa, Minha Vida”, o empreendimento foi contratado como empreendimento 
misto, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/004537, oriundo de Taubaté.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: HODGES DANELLI FILHO – CRECI 009014-F 
 Decisão:  por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – AUSÊNCIA DE REPASSE DE PARCELA DE HONORÁRIOS DE COR-
RETAGEM – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, IX DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VI, VII E X DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUS-
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PENSÃO E MULTA.
Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-

plinar em debate, consistente na ausência de repasse da parcela de honorários de corretagem em 
intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, inciso IX do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos VI, VII e X do CEP. Denúncia proce-
dente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006073, oriundo da Capital.
Querelante: ANTONIO GILBRAN DE LIMA
Querelado: MARCOS APARECIDO MIURA – CRECI 064466-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PRÁTICA DE ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – DEFESA INSU-
FICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 
81.871/78, ART. 3º, I, V, VI, E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na prática de ato que a lei define como crime em intermediação imobiliária. 
Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos 
II e X do Decreto 81.871/78, art. 3º, incisos I, V e VI, e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2014/006077, oriundo da Capital.
Querelante: ELIANE BASTOS MARTINS
Querelado: ISRAEL FABIANO RIBEIRO BECKER – CRECI 132592-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em julgar a denúncia procedente e aplicar ao Querelado a 
pena de censura, cumulada com a multa correspondente a 04 (Quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES NO 
NEGÓCIO – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE 
DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao omitir 
dados relevantes no negócio, bem como reteve ilegalmente valores em intermediação imobiliária não 
concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar  nº 2014/001392, oriundo de Santo André.
Querelante: SILVIO EMANUEL FERNANDES 
Querelado: VALTER EDUARDO DE OLIVEIRA – CRECI 057393-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.
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IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Reserva Candeias” por meio do 
“Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, II do Decreto 81.871/78. 
Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002508, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: PLUS IMÓVEIS  LTDA – CRECI 017.066-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.   
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Reserva Candeias” por meio do 
“Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, II do Decreto 81.871/78. 
Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002866, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: LUCIA MARIA DE PAULA E SOUZA – CRECI 040.127-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Vivere City Jaraguá Residencial 
Club” por meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. 
Denúncia Improcedente. Arquivo. 
Processo Disciplinar nº 2014/004545, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: DRIVE PLANEJAMENTO E CONS. IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 019.623-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.   
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
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ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Vivere City Jaraguá Residencial 
Club” por meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. 
Denúncia Improcedente. Arquivo. 
Processo Disciplinar nº 2014/004546, Capital. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: JOSÉ ALEXANDRE BATISTA MELÃO – CRECI 096.389-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.   
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VIII DO CEP – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, o não atendimento da Querelada na apresentação da documentação inerente 
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004547, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: DRIVE PLANEJAMENTO E CONS. IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 019.623-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.      
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VIII DO CEP – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, o não atendimento do Querelado na apresentação da documentação inerente 
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004548, Capital. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: JOSÉ ALEXANDRE BATISTA MELÃO – CRECI 096.389-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.      
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defe-
sa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão 
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e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003303, oriundo de Presidente Prudente. 
Querelante: CARLOS ELYSIO GODOY DE ALMEIDA CASTRO 
Querelada: BELLAKASA IMOVEIS S/C LTDA – CRECI 017035-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) dias.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE DOCUMENTOS – AUSÊNCIA DE 
DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente documentos em intermediação imobiliária. Presunção da veracidade dos fatos. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar  nº  2014/003333, oriundo de Praia Grande.
Querelante: PEDRO LIMA DE ANDRADE FILHO 
Querelada: ADRIANA TALUSY DE MELO – CRECI 105006-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) dias.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFE-
SA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E 
MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados, bem como locupletou-se, por qualquer forma, à custa 
do cliente em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia pro-
cedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2013/003817, oriundo de Guarulhos.
Querelante: EVILASIO DA SILVA SANTOS 
Querelado: NOÉ GOMES PROCOPIO JUNIOR – CRECI 077771-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS 
FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Au-
sência de Defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia proceden-
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te. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003839, oriundo de Franco da Rocha.
Querelante: EDILEUSA PANTALEÃO DE ARAÚJO 
Querelada: SOLANGE APARECIDA RAMOS ASSIS – CRECI 123961-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – INTEIRAR-SE DE TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS DO NE-
GÓCIO ANTES DE OFERECÊ-LO – APRESENTAR, AO OFERECER UM NEGÓCIO, DADOS RIGOROSA-
MENTE CERTOS, NUNCA OMITINDO DETALHES QUE O DEPRECIEM, INFORMANDO O CLIENTE DOS 
RISCOS E DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS QUE POSSAM COMPROMETER O NEGÓCIO – AUSÊNCIA DE 
DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao não se 
inteirar de todas as circunstâncias do negócio antes de oferecê-lo e que deixou de apresentar dados 
rigorosamente certos, omitindo detalhes que o depreciavam, não informando o cliente dos riscos e 
demais circunstâncias que podiam comprometer o negócio. Ausência de defesa. Presunção da veraci-
dade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2012/003969, oriundo de Campinas.
Querelante: PATRIMONIO EMP E PARTICIPAÇÕES LTDA 
Querelada: BASE FORTE EMP IMOBILIARIOS LTDA – CRECI 020153-J.
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – INTEIRAR-SE DE TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS DO NE-
GÓCIO ANTES DE OFERECÊ-LO – APRESENTAR, AO OFERECER UM NEGÓCIO, DADOS RIGOROSA-
MENTE CERTOS, NUNCA OMITINDO DETALHES QUE O DEPRECIEM, INFORMANDO O CLIENTE DOS 
RISCOS E DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS QUE POSSAM COMPROMETER O NEGÓCIO – AUSÊNCIA DE 
DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao não se 
inteirar de todas as circunstâncias do negócio antes de oferecê-lo e que deixou de apresentar dados 
rigorosamente certos, omitindo detalhes que o depreciavam, não informando o cliente dos riscos e de-
mais circunstâncias que podiam comprometer o negócio. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos 
fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2012/003970, oriundo de Campinas.
Querelante: PATRIMONIO EMP E PARTICIPAÇÕES LTDA 
Querelado: LUIZ ALBERTO SAUAN – CRECI 050841-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) anui-
dades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.
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ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado reteve ilegalmente valo-
res em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. Presunção da 
veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar  nº 2014/000400, oriundo da Capital.
Querelante: CARLOS ALBERTO MARTINS NÓBREGA 
Querelado: ROBERTO JOSÉ CARVALHO DA SILVA – CRECI 043808-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva  
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚN-
CIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO.

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa, 
nem que reteve ilegalmente valores em administração de locação.  Defesa suficiente. Infração 
ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2013/004427, oriundo de Mogi das Cruzes.
Querelante: CECILIA SERAPHINA DOS SANTOS 
Querelada: CENTURY 21 PREMIUM S/S LTDA – CRECI 023161-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos não demonstram que a Querelada foi desidiosa 
em administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia im-
procedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/004449, oriundo da Capital.
Querelante: MAURO SERGIO SNIEKO 
Querelada: FORTUNA ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS S/S LTDA – CRECI 020929-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFI-
GURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em 
administração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2014/004451, oriundo de Guarulhos.
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Querelante: HAMILTON MARTINS PINA  
Querelado: GILBERTO GALVÃO GOMES – CRECI 034799-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
.Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE 
A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FA-
TOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado reteve ilegalmente 
valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência 
de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Cancelamento.
Processo Disciplinar  nº 2014/004455, oriundo de Mongaguá. 
Querelante: ADALBERTO DO CARMO VIANA 
Querelado: CARLOS SILVA SANTOS NETO – CRECI 070930-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVAN-
TES NO NEGÓCIO – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME 
– DESCUMPRIMENTO DE ACORDO EM JUCON – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao 
omitir dados relevantes no negócio, bem como reteve ilegalmente valores em intermediação 
imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Descumprimento de acordo. Defesa 
insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004456, oriundo de Guarulhos. 
Querelante: MARIA NINFA DAS NEVES  
Querelada: MARCIA CRISTIANE DE OLIVEIRA – CRECI 101181-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada 
com multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFI-
GURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em 
administração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004459, oriundo de Capital.
Querelante: ADRIANA DA COSTA NEPOMUCENO  
Querelada: BERRINI NEG. IMOB E ADM S/C LTDA – CRECI 017824-J
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 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE 
DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e re-
teve ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como 
crime. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. De-
núncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/004461, oriundo de Guarulhos.
Querelante: CICERO DEMONTIEUX COSTA VIANA 
Querelado: JOSÉ ROBERTO MANGILI – CRECI 077108-F
 Decisão:por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Es-
clarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/004462, oriundo de Bauru.
Querelante: LEANDRO IGNÁCIO 
Querelada: M OLLER CONSULTORIA E NEG. IMOBILIÁRIOS LTDA - ME – CRECI 021783-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa em 
administração de locação. Esclarecimentos suficientes. Infração ética não configurada. Denúncia im-
procedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/004467, oriundo da Capital. 
Querelante: JANAINA PIMENTA DE MORAIS 
Querelada: MC HOUSE ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 019062-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
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FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – AUSÊN-
CIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados, bem como se locupletou, por qualquer forma, à custa 
do cliente em intermediação imobiliária. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. In-
fração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2014/004469, oriundo da Capital.
Querelante: RENATO AFONSO DE ANDRADE LIMA  
Querelada: CASA FIRME – NEGOCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 023623-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso em 
intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar  nº 2014/004482, oriundo de Ubatuba.
Querelante: RICARDO VIGGIANI   
Querelado: CELIO DE FREITAS  – CRECI 023805-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em admi-
nistração de locação. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004484, oriundo da Praia Grande. 
Querelante: ELIETE ANGELA DA SILVA  
Querelado: FILIPE CARVALHO VIEIRA – CRECI 106916-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) anui-
dades.
Relator:Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURA-
DA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em inter-
mediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.

Book-Ementario2016.indb   153Book-Ementario2016.indb   153 30/03/2023   15:32:5830/03/2023   15:32:58



154 - EMENTÁRIO

Processo Disciplinar nº 2014/004496, oriundo de Ibiúna.
Querelante: ARMANDO CARLOS FERREIRA 
Querelado: JOÃO CARLOS DE MORAES – CRECI 059013-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – DESCUMPRIMENTO DE ACORDO – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Descumprimento 
de acordo. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancela-
mento.
Processo Disciplinar nº 2014/004512, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: MARIA AUXILIADORA DA SILVA  
Querelada: ELIANE MACIEL NEGOCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 022377-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve ile-
galmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. 
Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/004514, oriundo de Campinas. 
Querelante: MARIA CONCILIA DE FALCO 
Querelada: MARIA DE FATIMA DA SILVA CEDANO – CRECI 122136-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos 
insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004769, oriundo de Campinas.
Querelante: YOSHI SUZUKE
Querelado: CRISTIAN  DE JESUS SOUZA ROSSI – CRECI 099193-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
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multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado reteve ilegalmente valo-
res em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. Presunção da 
veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar  nº 2014/005234, oriundo de Mogi das Cruzes. 
Querelante: WILLIANS YUJI FUJIMOTO 
Querelado: MAURO ANTONIO DE OLIVEIRA – CRECI 073006-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.

TRANSGREDIR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL – DEIXAR DE CONSIDERAR A PROFISSÃO COMO 
ALTO TÍTULO DE HONRA, E NÃO PRATICAR NEM PERMITIR A PRÁTICA DE ATOS QUE COMPROME-
TEM A SUA DIGNIDADE – DEIXAR DE EXERCER A PROFISSÃO COM ZELO, DISCRIÇÃO, LEALDADE E 
PROBIDADE, OBSERVANDO AS PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES – DEIXAR DE DEFEN-
DER OS DIREITOS E PRERROGATIVAS PROFISSIONAIS E A REPUTAÇÃO DA CLASSE, E PRATICAR 
QUAISQUER ATOS DE CONCORRÊNCIA DESLEAL AOS COLEGAS – DEFESA INSUFICIENTE – INFRA-
ÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado transgrediu normas de 
ética profissional: deixar de considerar a profissão como alto título de honra, e não praticar nem 
permitir a prática de atos que comprometam a sua dignidade; deixar de exercer a profissão com zelo, 
discrição, lealdade e probidade, observando as prescrições legais e regulamentares; deixar de defen-
der os direitos e prerrogativas profissionais e a reputação da classe, e praticar quaisquer atos de con-
corrência desleal aos colegas. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006605, oriundo da Capital.
Querelante: ISABEL CRISTINA CRISTOFOLETTI 
Querelado: EDGARD DE ALMEIDA FACIOLA FRAZÃO – CRECI 136455-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de abril de 2016.
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LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA 
À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores no trato da locação de imóvel gerando prejuízos ao 
Querelante.  Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e 
art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Censura e multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000414, oriundo de São Carlos.
Querelante: LEANDRO EDSON DE SOUZA
Querelada: VALOR CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 019.012-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À 
REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve valores no trato da locação de imóvel gerando prejuízos ao 
Querelante.  Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 
e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000415, oriundo de São Carlos.
Querelante: LEANDRO EDSON DE SOUZA
Querelado: DANIEL RUGGIERO VILLANI – CRECI 051.811-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em administração 
de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os 
fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001393, oriundo de Santo André.
Querelante: MARIA LUZIA DE ALMEIDA
Querelada: MÁRCIA SCATENA BRONZELI – CRECI 046451-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
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Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – 
ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia proce-
dente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001397, oriundo de São Roque.
Querelantes: RENAN HUBER LIMA E LAIS HUBER LIMA
Querelada: CASA GRANDE S R CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 020328-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – 
ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia proce-
dente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001398, oriundo de São Roque.
Querelantes: RENAN HUBER LIMA E LAIS HUBER LIMA
Querelado: ROBERTO DO AMARAL – CRECI 037649-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
 Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – 
ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia proce-
dente. Suspensão e Multa.
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Processo Disciplinar nº 2014/001399, oriundo de São Roque.
Querelantes: RENAN HUBER LIMA E LAIS HUBER LIMA
Querelado: PAULO VINICIUS GIANNELLI VICTORIO – CRECI 118093-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em administração 
de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os 
fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002672, oriundo de Jandira. 
Querelante: RODRIGO RODRIGUES DE ARAÚJO
Querelado: ADALBERTO NUNES – CRECI 088583-F. 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como 
verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002673, oriundo de Praia Grande. 
Querelante: LEOZINA GARCIA DOS SANTOS
Querelada: ERIKA REGINA BATISTA ALVES – CRECI 126942-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES 
– ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II E IX DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUS-

Book-Ementario2016.indb   161Book-Ementario2016.indb   161 30/03/2023   15:32:5830/03/2023   15:32:58



162 - EMENTÁRIO

PENSÃO E MULTA.
Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-

nar em debate, consistente na desídia e omissão de detalhes relevantes acerca do negócio em inter-
mediação imobiliária não concluída. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na 
denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II e IX do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos I e II do CEP. 
Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002739, oriundo de São Roque.
Querelante: LUIZ CESAR DE OLIVEIRA 
Querelado: CLAUDIONOR DA ROSA DOMINGUES – CRECI 080949-F. 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO INDEVIDO À CUSTA DA CLIENTE – 
CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, embora as partes tenham pactuado que o comprador entraria 
na posse do imóvel após a assinatura da escritura, a denunciante entregou espontaneamente a posse 
precária ao comprador mediante o adiantamento da quantia de R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais), res-
tando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/002745, oriundo da Capital.
Querelante: ADELIA RODRIGUES DE SOUSA
Querelado: ADELINO DA SILVA CARVALHEIRO – CRECI 114607-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros 
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSA-
LIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que o denunciante, embora tenha assumido os riscos do processo 
de arrematação, chegou a êxito com a carta de arrematação, restando impossível ao julgador ampliar 
a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/002758, oriundo de Piracicaba.
Querelante: CARLOS EDUARDO TOGNIN
Querelado: ANTÔNIO ADEMIR ZEFFA – CRECI 061977-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.
INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE 
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VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO 
DECRETO 81.871/78, ART. 4º, II E III, E ART. 6º, I, IV E XI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUS-
PENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia, retenção indevida de valores monetários e prática de ato que a 
lei define como crime em intermediação imobiliária não concluída. Ausência de defesa, presumindo-se 
como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78, art. 4º, incisos II e III, e art. 6º, incisos I, IV e XI do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e 
Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003864, oriundo de Caieiras. 
Querelante: IRACI PEREIRA DA SILVA
Querelada: LUCIANA DE JESUS RAMOS – CRECI 124176-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 60 (sessenta) 
dias, cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades. 
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente no atraso dos repasses de aluguéis e encargos locatícios em administra-
ção de locação. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do 
art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/000440, oriundo de São Carlos. 
Querelante: TEREZINHA APARECIDA LEIVA
Querelada: VALOR CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 019012-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente no atraso dos repasses de aluguéis e encargos locatícios em administra-
ção de locação. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do 
art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/000441, oriundo de São Carlos.
Querelante: TEREZINHA APARECIDA LEIVA
Querelado: DANIEL RUGGIERO VILLANI – CRECI 051811-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.
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ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/004454, oriundo de Pirituba.
Querelante: MARIO PALADINO FILHO
Querelado: IGOR GERALDO DOS SANTOS – CRECI 058070-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/004465, oriundo de Pirituba. 
Querelante: MARIO PALADINO FILHO
Querelada: HIGOR IMÓVEIS LTDA – CRECI 017661-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – AUSÊNCIA DE DE-
FESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, V E IX, E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 4º, incisos V e IX, e art. 6º, inciso IV do 
CEP.  Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004474, oriundo de Ribeirão Preto. 
Querelante: ANTONIO NAPOLITANO NETO
Querelada: DGE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 023902-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – AUSÊNCIA DE DE-
FESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 

Book-Ementario2016.indb   164Book-Ementario2016.indb   164 30/03/2023   15:32:5830/03/2023   15:32:58



121º VOLUME DE EMENTÁRIO - 2a. TURMA DO PLENÁRIO - 2a. SESSÃO DE JULGAMENTO - 165

DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, V E IX, E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 4º, incisos V e IX, e art. 6º, inciso IV do 
CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004475, oriundo de Ribeirão Preto.
Querelante: ANTONIO NAPOLITANO NETO
Querelado: GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA – CRECI 118750-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – COBRANÇA DE HONORÁRIOS EM DESACORDO COM A TABELA 
APROVADA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, IX DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, V DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na cobrança de honorários de corretagem imobiliária em desacordo com 
a tabela aprovada em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados 
na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso IX do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso V do CEP. 
Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/004501, oriundo de Itatiba.
Querelante: MOCAMBO EMPREENDIMENTOS IMOB. LTDA
Querelado: PAULO AUGUSTO PEREIRA – CRECI 038821-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – COBRANÇA DE HONORÁRIOS EM DESACORDO COM A TABELA 
APROVADA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/004502, oriundo de Itatiba.
Querelante: MOCAMBO EMPREENDIMENTOS IMOB. LTDA
Querelado: BENEDITO MAURI TESCAROLLO – CRECI 065850-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – COBRANÇA DE HONORÁRIOS EM DESACORDO COM A TABELA 
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APROVADA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, IX DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, V DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na cobrança de honorários de corretagem imobiliária em desacordo com 
a tabela aprovada em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados 
na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso IX do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso V do CEP. 
Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/004503, oriundo de Itatiba.
Querelante: MOCAMBO EMPREENDIMENTOS IMOB. LTDA
Querelado: BENEDITO JUSTINO – CRECI 070722-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – COBRANÇA DE HONORÁRIOS EM DESACORDO COM A TABELA 
APROVADA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/004504, oriundo de Itatiba.
Querelante: MOCAMBO EMPREENDIMENTOS IMOB. LTDA
Querelado: REINALDO PECORARI – CRECI 062939-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na cobrança indevida de aluguéis adimplidos em seu prazo regular, e 
taxa de emissão de boletos em administração de locação. Esclarecimentos insuficientes para infirmar 
os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia 
procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005196, oriundo da Capital.
Querelante: EVELIN MINHON VILLA NOVA
Querelada: ÉTICA CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA - EPP – CRECI 019299-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
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CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na cobrança indevida de aluguéis adimplidos em seu prazo regular, e 
taxa de emissão de boletos em administração de locação. Esclarecimentos insuficientes para infirmar 
os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia 
procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005197, oriundo da Capital.
Querelante: EVELIN MINHON VILLA NOVA
Querelado: DANIEL BERNAL DA SILVA – CRECI 077539-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL CONCLUÍDA – ANGARIAR, DIRETA OU INDIRE-
TAMENTE, SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA COM PREJUÍZO MORAL OU MATERIAL, OU DES-
PRESTÍGIO PARA OUTRO PROFISSIONAL OU PARA A CLASSE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURA-
DA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
mas não demonstram que o Querelado atuou de forma desleal, praticou ato de angariar direta ou 
indiretamente os serviços da Querelante, causou prejuízo moral ou material, desprestigiando a profis-
sional denunciante. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/000362, Praia Grande.
Querelante: IZABEL CRISTINA PRUDÊNCIO  
Querelado: REINALDO LUIS DOS SANTOS CASIMIRO – CRECI 069.620-F
 Decisão: por maioria de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar. 
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES A TÍ-
TULO DE HONORÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO 
ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso e 
nem que reteve ilegalmente valores a título de honorários em intermediação imobiliária não concluída. 
Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2016/000157, oriundo da Capital.
Querelante: RICARDO CASTILHEIRO QUINTAS
Querelado: VAGNER LOPES – CRECI 056182-F
 Decisão: por maioria de votos, em julgar a denúncia improcedente e arquivar os autos.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 
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Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. De-
núncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002006, oriundo de Ribeirão Pires.
Querelante: PEDRO GERVÁJIO COSTA  
Querelada: AMANDA SILVERIO – CRECI 089702-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Condomínio Flex Carapicuíba II” 
por meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivo. 
Processo Disciplinar nº 2014/003610, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: TECNISA CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 019.773-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.   
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Condomínio Flex Carapicuíba II” 
por meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/003928, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelado: DOUGLAS DUARTE – CRECI 036.789-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar. 
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Reserva Caraíva e Reserva Dunas” 
por meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, II do Decreto 
81.871/78. Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004549, Capital.
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Querelante: CRECI 2ª REGIÃO  
Querelada: PLUS IMÓVEIS LTDA – CRECI 017.066-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.   
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Reserva Caraíva e Reserva Dunas” 
por meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, II do Decreto 
81.871/78. Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004550, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: LUCIA MARIA DE PAULA E SOUZA – CRECI 040.127-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.   
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Contemplare Idealle Cond. Clube” 
por meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/004557, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: ITAPLAN BRASIL CONSULTORIA DE IMÓVEIS S/A – CRECI 022.856-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto Barros
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Contemplare Idealle Cond. Clube” 
por meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/004558, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelado: FABIO LUIZ DE SOUZA ROSSI – CRECI 005.074-F.
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
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Relator: Conselheiro Luiz Roberto Barros
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em  31 de maio de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Parque Tamoios” por meio do 
“Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia improceden-
te. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/004561, Taubaté.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: INMOB CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 019.986-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.   
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Parque Tamoios” por meio do 
“Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia improceden-
te. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/004562, Taubaté.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO  
Querelado: ROGERIO RESENDE RUFINO – CRECI 046.564-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.   
Relator: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo 
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES A 
TÍTULO DE HONORÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRA-
ÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores a título de honorários em intermediação imobiliária não concluída. Defesa insufi-
ciente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003274, oriundo de São Carlos.
Querelante: ANDERSON TIAGO VIANA DE CHICO
Querelado: NILSON CESAR RODRIGUES LIBERATO – CRECI 101937-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – RETENÇÃO INDEVIDA DE SINAL – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA 
VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUS-
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PENSÃO E MULTA. 
 Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado reteve indevidamente 

sinal em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Omitiu dados relevantes no ne-
gócio. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003275, oriundo de Peruíbe.
Querelante: JOÃO MENDES DO CARMO 
Querelado: ARNALDO SANT´ANA – CRECI 071069-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE À CUSTA DO CLIENTE 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78 E Art. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa na administração de locação de imóvel. Infração ética configurada. 
Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia proce-
dente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003286, oriundo de Campinas.
Querelante: GÉSIO WDSON PEREIRA  
Querelada: DELTTA CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 021.915-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE À CUSTA DO CLIENTE 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78 E Art. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

 Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e locupletou-se à custa do cliente na administração de locação de 
imóvel.  Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003287, oriundo de Campinas.
Querelante: GÉSIO WDSON PEREIRA 
Querelada: ALONE DOS SANTOS PIMENTEL – CRECI 098.219-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE 
DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configu-
rada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
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Processo Disciplinar nº 2014/003302, oriundo de Campinas.
Querelante: MARIA DENISE SILVA T JAYNE
Querelada: MARIA DE FÁTIMA DA SILVA CEDANO – CRECI 122136-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – ESCLARECI-
MENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSU-
RA E MULTA. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao deixar 
de prestar contas em administração de locação. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configu-
rada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003354, oriundo de Campinas.
Querelante: CARMEN BEATRIZ RODRIGUES FABRIANI 
Querelada: SANTA ROSA COMERCIAL DE IMOV LTDA – CRECI 002476-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos 
fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/003721, oriundo da Capital.
Querelante: CARLOS ANGELO GARCIA 
Querelado: DOMINGOS BORGES PEREIRA – CRECI 079598-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES SOBRE O NE-
GÓCIO – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao omitir 
dados relevantes sobre o negócio em intermediação imobiliária. Ausência de defesa. Presunção da 
veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2012/003805, oriundo de São José do Rio Preto. 
Querelante: LUCIO TETSUO KAWAMINAMI
Querelada: ICJ ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 021782-J
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 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de  censura. 
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES SOBRE O NE-
GÓCIO – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao omitir 
dados relevantes sobre o negócio em intermediação imobiliária. Ausência de defesa. Presunção da 
veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2012/003806, oriundo de São José do Rio Preto.
Querelante: LUCIO TETSUO KAWAMINAMI 
Querelado: IVAN DE CASTRO JODAS – CRECI 031249-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura. 
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – PRÁTICA DE ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME 
– AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado praticou ato que a lei 
define como crime em intermediação imobiliária não concluída. Ausência de defesa. Presunção da 
veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003811, oriundo da Capital.
Querelante: SILVIO CARLOS RAMOS 
Querelado: RAFAEL CARDOSO JOÃO – CRECI 076272-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES – DE-
FESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e omitiu da-
dos relevantes em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003835, oriundo da Capital.
Querelante: FABIANA SIURE SAKURATA 
Querelada: MARIA DO CARMO MENDES DE MACEDO – CRECI 108764-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES – ESCLA-
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RECIMENTOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE 
– ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso e nem 
que omitiu dados relevantes em intermediação imobiliária. Esclarecimentos suficientes. Infração ética 
não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003836, oriundo da Capital.
Querelante: FABIANA SIURE SAKURATA 
Querelado: ODAIR GUILHERME – CRECI 087238-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – RECE-
BER COMISSÃO EM DESACORDO COM A TABELA APROVADA OU VANTAGENS QUE NÃO CORRES-
PONDAM A SERVIÇO EFETIVA E LICITAMENTE PRESTADOS – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO 
DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CEN-
SURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados,  locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente, 
bem como recebeu comissões em desacordo com a Tabela aprovada ou vantagens que não corres-
pondiam aos serviços efetiva e licitamente prestados. Ausência de defesa. Presunção da veracidade 
dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/003844, oriundo de Bauru.
Querelante: ROSANA RODRIGUES FERREIRA DA SILVA 
Querelada: LUIS FERNANDO MALAGUTTE – CRECI 022177-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. 
Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/000438, oriundo de Osasco.
Querelante: MULTICRAFT ELECTONICS DO BRASIL LTDA 
Querelada: PAIVA IMOVEIS LTDA – CRECI 013264-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
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ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 
Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 

ilegalmente valores em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. 
Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e 
Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000439, oriundo de Osasco.
Querelante: MULTICRAFT ELECTONICS DO BRASIL LTDA
Querelada: LEDA ANDRIGO FERREIRA DE PAIVA – CRECI 0433091-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DE-
FINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética confi-
gurada. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/004457, oriundo da Capital.
Querelante: ERIKA BORGES PIRES 
Querelada: RODRIGUES MAIA AGENC. DE SERV. E NEG. IMOB. LTDA - ME – CRECI 024357-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores do sinal da intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/004492, Capital.
Querelante: ELIAS BERNARDO DA SILVA  
Querelada: ABIEL CONSULTORIA E ASSESSORIA IMOB. LTDA – CRECI 019.034-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
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em que o Querelado foi desidioso e reteve valores do sinal da intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/004493, Capital.
Querelante: ELIAS BERNARDO DA SILVA 
Querelado: INÁCIO PINHEIRO BEZERRA – CRECI 085.563-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES – ES-
CLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao omi-
tir dados relevantes no negócio. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004516, oriundo de Santo André.
Querelante: EDERSON CORREIA 
Querelada: A MORADA IMÓVEIS E CONSULTORIA EIRELI - ME – CRECI 022812-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURA-
DA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em inter-
mediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética  configurada. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/0005207, oriundo da Capital.
Querelante: PEDRO PAULO CABALLELO
Querelada: MGP INCORPORAÇÃO E GESTÃO IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 022231-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO  ÉTICA CONFIGURA-
DA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em inter-
mediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/005208, oriundo da Capital.
Querelante: PEDRO PAULO CABALLELO 
Querelado: REGIS LUPIANHES PACHECO – CRECI 078262-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
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2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES SOBRE O NE-
GÓCIO –  DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– SUSPENSÃO  E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao omitir 
dados relevantes sobre o negócio em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética 
configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005213, oriundo de Osasco.
Querelante: ROGERIO APARECIDO FERREIRA DA SILVA 
Querelado: ADRIANO BAZE – CRECI 056856-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de 90 (noventa) dias, cumulada com 
multa de 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES A 
TÍTULO DE HONORÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIEN-
TES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve ile-
galmente valores a título de honorários em intermediação imobiliária não concluída. Esclarecimentos 
insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/005217, oriundo de Campinas.
Querelante: JOSÉ DIRCEU FERRARO
Querelada: MARIA DE FÁTIMA DA SILVA CEDANO – CRECI 122136-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE 
DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configu-
rada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005221, oriundo de Santo André.
Querelante: LARA MARCHESI NETO BRANDÃO 
Querelada: DE PAULA IMÓVEIS LTDA – CRECI 005832-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE 
DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE EM PARTE – SUSPEN-
SÃO E MULTA. 
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Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em inter-
mediação imobiliária. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configu-
rada. Denúncia procedente em parte. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/005693, oriundo de Diadema.
Querelante: ROSIMAR DA SILVA PASSOS 
Querelado: ANDERSON IRINEU SOARES DE OLIVEIRA – CRECI 095786-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 90 (noventa) dias, cumulada com 
multa de 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES 
RELATIVOS À COMISSÃO DE CORRETAGEM – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e cobrou 
indevidamente valores relativos à comissão de corretagem em intermediação imobiliária não concluí-
da. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/000967, oriundo de Taboão da Serra.
Querelante: JORGE DA SILVA PASSOS 
Querelada: LLAFRAN NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 022700-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES 
RELATIVOS À COMISSÃO DE CORRETAGEM – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e cobrou 
indevidamente valores relativos à comissão de corretagem em intermediação imobiliária não concluí-
da. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/000968, oriundo de Taboão da Serra.
Querelante: JORGE DA SILVA PASSOS
Querelado: JESUS RODRIGUEZ LLATA – CRECI 100228-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

TRANSGREDIR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL – DEIXAR DE PRESTIGIAR AS ENTIDADES DE 
CLASSE, CONTRIBUINDO SEMPRE QUE SOLICITADO PARA O SUCESSO DE SUAS INICIATIVAS EM 
PROVEITO DA PROFISSÃO, DOS PROFISSIONAIS E DA COLETIVIDADE – ESCLARECIMENTOS INSU-
FICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada transgrediu normas de 
ética profissional, bem como desprestigiou as entidades de classe, não contribuindo quando solicita-
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do para o sucesso de suas iniciativas em proveito da profissão, dos profissionais e da coletividade. 
Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2015/000976, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO.
Querelada: MAGALI LIMA LACERDA – CRECI 043331-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 01 (uma) 
anuidade.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES SOBRE O NEGÓ-
CIO – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE 
– ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso nem 
que omitiu dados relevantes sobre o negócio em intermediação imobiliária. Defesa suficiente.  Infração 
ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/000984, oriundo da Capital. 
Querelante: KELLY CRISTIANE CORRADO SALGADO 
Querelado: JOSIAS LEMES DA SILVA – CRECI 044221-F
 Decisão: por maioria de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 31 de maio de 2016.
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que na oitiva da Querelada não se vislumbrou o cometimento de 
infração ética, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/001369, oriundo de Caraguatatuba.
Querelante: SILVANA POLIZELLI DE SOUZA
Querelada: CARAGUATÁ NEG. IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 019188-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSA-
LIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que na oitiva do Querelado não se vislumbrou o cometimento 
de infração ética, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/001370, oriundo de Caraguatatuba.
Querelante: SILVANA POLIZELLI DE SOUZA
Querelado: MANOEL LUIZ FERREIRA – CRECI 039990-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSA-
LIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que na oitiva do Querelado não se vislumbrou o cometimento 
de infração ética, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/001371, oriundo de Caraguatatuba.
Querelante: SILVANA POLIZELLI DE SOUZA
Querelado: DUILIO MARTOS – CRECI 053643-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
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MONETÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78, 
ART. 3º, I, E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes para infirmar 
os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78, art. 3º, 
inciso I, e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/002250, oriundo de Araraquara. 
Querelante: VITOR CESAR DE MOURA
Querelada: SARAH DOS SANTOS BALESTRO GOBIOTTI – CRECI 077500-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO INDEVIDO À CUSTA DO CLIENTE 
– ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II E VIII DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, IV E V DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e locupletamento indevido à custa do cliente em administração 
de locação. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à 
regra do art. 38, incisos II e VIII do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos IV e V do CEP. Denúncia proce-
dente. Suspensão e multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002737, oriundo de Barueri.
Querelante: LUCIANO MARTINS CRUZ
Querelada: LM IMÓVEIS ADM. DE BENS E NEG. IMOB. LTDA – CRECI 020592-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com a 
multa correspondente a 02 (duas) anuidades.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO INDEVIDO À CUSTA DO CLIENTE 
– ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II E VIII DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, IV E V DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e locupletamento indevido à custa do cliente em administração 
de locação. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à 
regra do art. 38, incisos II e VIII do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos IV e V do CEP. Denúncia proce-
dente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002738, oriundo de Barueri.
Querelante: LUCIANO MARTINS CRUZ 
Querelado: LORIVAL FREIRE BERNARDO – CRECI 009331-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição. 
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
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3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – RETENÇÃO IN-
DEVIDA DE VALORES – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E VIII DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia, falta de prestação de contas e retenção indevida de valores 
monetários em administração de locação. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alega-
dos na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e VIII do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV 
do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/000326, oriundo de Mogi Guaçu. 
Querelante: MARCELO VIEIRA
Querelada: MOUTINHO E TEODORO IMSÓVEIS S/S LTDA – CRECI 023294-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 60 (sessenta) 
dias, cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – RETENÇÃO IN-
DEVIDA DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II, VIII E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia, falta de prestação de contas e retenção indevida de valores mo-
netários em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes 
para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II, VIII e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/000327, Mogi Guaçu.
Querelante: MARCELO VIEIRA
Querelado: AMILTON ERICK MOUTINHO – CRECI 075731-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 60 (sessenta) 
dias, cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.  

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – RETENÇÃO IN-
DEVIDA DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II, VIII E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia, falta de prestação de contas e retenção indevida de valores mo-
netários em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes 
para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II, VIII e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e multa.
Processo Disciplinar nº 2015/000328, oriundo de Mogi Guaçu. 
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Querelante: MARCELO VIEIRA
Querelado: MÁRCIO TEODORO DA SILVA – CRECI 077601-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 60 (sessenta) 
dias, cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – IRREGULARIDADES REFERENTES AO “PROGRAMA MINHA CASA, 
MINHA VIDA” (PMCMV) – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRA-
ÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A defesa, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação do 
processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no con-
junto probatório, tendo em vista que, além do limite de valores para comercialização de imóvel pelo 
PMCMV estabelecido para a cidade de Guarulhos encontrar-se mantido em R$190.000,00 (Cento e 
noventa mil reais), a Querelada juntou a tabela de preços dos imóveis dentro dos limites enquadra-
dos no programa, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003607, oriundo de Guarulhos. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: MARTUCCI NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 014376-J
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – CA-
RÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGU-
RADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que na oitiva da Querelada não se vislumbrou o cometimento de 
infração ética, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2012/003843, oriundo de Itupeva.
Querelante: MARLENE MOREIRA LUGOBONI
Querelada: KATIA IZILDA DA SILVA – CRECI 060412-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – DE-
FESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO 
DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 
38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
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Processo Disciplinar nº 2012/003844, oriundo de Itupeva. 
Querelante: MARLENE MOREIRA LUGOBONI
Querelado: ARTURO MIGUEL CARRILLO PINO – CRECI 030071-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – IRREGULARIDADES REFERENTES AO “PROGRAMA MINHA CASA, 
MINHA VIDA” (PMCMV) – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRA-
ÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A defesa, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação do 
processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no con-
junto probatório, tendo em vista que, além do limite de valores para comercialização de imóvel pelo 
PMCMV estabelecido para a cidade de Guarulhos encontrar-se mantido em R$190.000,00 (Cento e 
noventa mil reais), o Querelado juntou a tabela de preços dos imóveis dentro dos limites enquadra-
dos no programa, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003930, oriundo de Guarulhos. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelado: GILBERTO MARTUCCI RODRIGUES – CRECI 043599-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que na oitiva da Querelada não se vislumbrou o cometimento de 
infração ética, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/005219, oriundo de Mogi Guaçu.
Querelante: MARCELO VIEIRA
Querelada: PERFIL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 011748-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.  

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que na oitiva do Querelado não se vislumbrou o cometimento 
de infração ética, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
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Processo Disciplinar nº 2014/005220, oriundo de Mogi Guaçu.
Querelante: MARCELO VIEIRA
Querelado: JOSÉ ROBERTO CAVEANHA – CRECI 117768-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em administração 
de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos 
alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso 
IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005243, oriundo de São Vicente.
Querelante: POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO – 1º DISTRITO POLICIAL DE SÃO VICENTE
Querelado: JAIRO CARVALHO – CRECI 060643-F. 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.        

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – CONCORRÊNCIA DESLEAL – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA 
DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, além da Querelante não demonstrar sua exclusividade para 
administrar a locação do imóvel, a simples declaração de desvio de cliente e prática de concorrência 
desleal não demonstra, claramente, a má-fé da Querelada em obter vantagem ilícita, restando impossí-
vel ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2013/005712, oriundo de Franca.
Querelante: AACOSTA EMP. IMOBILIÁRIOS LTDA - ME
Querelada: FACILITA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 019448-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – CONCORRÊNCIA DESLEAL – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA 
DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que, além da Querelante não demonstrar sua exclusividade para 
administrar a locação do imóvel, a simples declaração de desvio de cliente e prática de concorrência 
desleal não demonstra, claramente, a má-fé do Querelado em obter vantagem ilícita, restando impos-
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sível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2013/005713, oriundo de Franca.
Querelante: AACOSTA EMP. IMOBILIÁRIOS LTDA - ME
Querelado: CÉSIO ROSA DE SOUSA – CRECI 063109-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na falta de prestação de contas acerca das irregularidades apontadas 
pela proprietária em administração de locação. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na 
denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006581, oriundo da Capital.
Querelante: JULIANA DO CARMO SOARES
Querelada: RAFAEL MATEUS IMÓVEIS LTDA – CRECI 020515-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.   

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na falta de prestação de contas acerca das irregularidades apontadas 
pela proprietária em administração de locação. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na 
denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006582, oriundo da Capital.
Querelante: JULIANA DO CARMO SOARES
Querelado: RAFAEL DOS SANTOS MATEUS – CRECI 079409-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊN-
CIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS I E II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISOS IV E XX DO CEP 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
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nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, incisos I e II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos IV e XX do CEP. Denún-
cia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006960, oriundo da Capital.
Querelantes: SIMONIA CRISTINA SOARES DOS REIS E ARLEY GERONIMO SOARES DOS REIS
Querelada: ANDRÉ RODRIGO MORENO DE SOUZA – CRECI 021697-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.      

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS I, II E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISOS IV E XX DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes para infirmar 
os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos I, II e X do Decreto 81.871/78 e art. 
6º, incisos IV e XX do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006961, oriundo da Capital.
Querelantes: SIMONIA CRISTINA SOARES DOS REIS E ARLEY GERONIMO SOARES DOS REIS
Querelado: ANDRÉ RODRIGO MORENO DE SOUZA – CRECI 077660-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que na oitiva da Querelada não se vislumbrou o cometimento de 
infração ética, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/000960, oriundo de Praia Grande.
Querelante: RITO BISPO
Querelada: PETON’S  EMP. IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 014729-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.
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A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que na oitiva da Querelada não se vislumbrou o cometimento de 
infração ética, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/000961, oriundo de Praia Grande.
Querelante: RITO BISPO
Querelada: FRANCISCA ABREU MESQUITA – CRECI 052881-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – CARÊNCIA DE PROVAS – AU-
SÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUI-
VADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, tendo em vista que na oitiva do Querelado não se vislumbrou o cometimento 
de infração ética, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/000962, oriundo de Praia Grande.
Querelante: RITO BISPO
Querelado: JOSÉ BATISTA DOS SANTOS – CRECI 086466-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS 
INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFI-
GURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV 
DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores no trato da locação de imóvel gerando prejuízos ao 
Querelante.  Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e 
art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2015/000331, Capital.
Querelante: DACIO LUIZ DIAS 
Querelada: VLB NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 023.261-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de  censura.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.      

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS 
INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFI-
GURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO 
IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA.
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Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores no trato da locação de imóvel gerando prejuízos ao 
Querelante.  Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 
e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2015/000332, Capital. 
Querelante: DACIO LUIZ DIAS 
Querelada: LUCIVANIA PEREIRA SARTOR – CRECI 076.769-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento realizada em 28 de junho de 2016.       

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS 
INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFI-
GURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, INCISO IV, E 
ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores de caução no trato da locação de imóvel gerando 
prejuízos ao Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78, art. 4º, inciso IV, e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000452, São José dos Campos.
Querelante: JOÃO CARLOS CECCARELLI 
Querelada: ELIANE MACIEL NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 022.377-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão da inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento realizada em 28 de junho de 2016.      

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS 
INTERESSES QUE LHES FORAM CONFIADOS – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFI-
GURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, INCISO 
IV, E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve valores de caução no trato da locação de imóvel gerando 
prejuízos ao Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do De-
creto 81.871/78, art. 4º, inciso IV, e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000453, São José dos Campos.
Querelante: JOÃO CARLOS CECCARELLI  
Querelado: VALTER FRANCISCO PEREIRA MACIEL – CRECI 071.901-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão da inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DE-
FINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE EM PARTE – CENSURA. 
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Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos 
insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente em parte. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/002000, oriundo de Guarulhos.
Querelante: JEFFERSON NASCIMENTO CORRÊA 
Querelado: RICARDO REIS DOS SANTOS – CRECI 059475-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.   

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – DEFESA SU-
FICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso nem 
que deixou de prestar contas na administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não con-
figurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002715, oriundo de Rio Claro.
Querelante: DAISY APARECIDA MARTINELLI HAIK  
Querelado: IVAN CLAUDIO OLIVEIRA – CRECI 064856-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – 
INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

 Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso em 
intermediação imobiliária não concluída. Esclarecimentos suficientes. Infração ética não configurada. 
Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002731, oriundo de Bauru.
Querelante: LAÍS RUIZ DE SOUZA 
Querelado: JAIR PARREIRA DE MIRANDA JUNIOR – CRECI 072498-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA 
À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores no trato da locação de imóvel gerando prejuízos ao 
Querelante.  Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e 
art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002756, oriundo de Franca.
Querelante: IBIRAJAR BORGES DE FREITAS 
Querelada: FACILITA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 019.448-J
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 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.        

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À 
REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve valores no trato da locação de imóvel gerando prejuízos ao 
Querelante.  Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 
e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002757, oriundo de Franca.
Querelante: IBIRAJAR BORGES DE FREITAS 
Querelado: CÉSIO ROSA DE SOUSA – CRECI 063.109-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELE-
VANTES – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PARCIALMENTE 
PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao omitir 
informações relevantes em intermediação imobiliária não concluída. Defesa insuficiente. Infração ética 
configurada. Denúncia parcialmente procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2015/003096, oriundo de Campinas.
Querelante: PRISCILA CARDOSO BATISTA 
Querelada: SORAYA COELHO – CRECI 100398-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – DESCUMPRIMENTO 
DE ACORDO – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Es-
clarecimentos insuficientes. Descumprimento de acordo. Infração ética configurada. Denúncia proce-
dente. Cancelamento.
Processo Disciplinar  nº 2015/000324, oriundo de Praia Grande. 
Querelante: ALESSANDRA REGINA PEREIRA INDRIGO 
Querelada: ERIKA REGINA BATISTA ALVES – CRECI 126942-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – DESCUMPRIMENTO 
DE ACORDO – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Es-
clarecimentos insuficientes. Descumprimento de acordo. Infração ética configurada. Denúncia proce-
dente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/000325, oriundo de Praia Grande. 
Querelante: ALESSANDRA REGINA PEREIRA INDRIGO 
Querelado: RODRIGO CANONENCO NALDINHO – CRECI 104787-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS 
FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Au-
sência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia proceden-
te. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000359, oriundo de Praia Grande.
Querelante: EZEQUIEL PEREIRA DA SILVA 
Querelada: ERIKA REGINA BATISTA ALVES – CRECI 126942-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES – LOCUPLETAR-SE, POR 
QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa ao 
omitir dados relevantes em negociação, bem como não se locupletou, por qualquer forma, à custa do 
cliente. Defesa suficiente. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003817, oriundo da Capital.
Querelante: MARCOS ANTONIO LEME 
Querelada: AVANCE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S/A – CRECI 019389-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES – LOCUPLETAR-SE, POR 
QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

 Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso ao 
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omitir dados relevantes em negociação, bem como não se locupletou, por qualquer forma, à custa do 
cliente. Defesa suficiente. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003818, oriundo da Capital.
Querelante: MARCOS ANTONIO LEME 
Querelado: JAIR RIBEIRO DA SILVA FILHO – CRECI 044577-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES – LOCUPLETAR-SE, POR 
QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa ao 
omitir dados relevantes em negociação, bem como não se locupletou, por qualquer forma, à custa do 
cliente. Defesa suficiente. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003819, oriundo da Capital.
Querelante: MARCOS ANTONIO LEME 
Querelada: REGINA LEME DOS SANTOS – CRECI 102613-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES – DEFESA INSUFI-
CIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE  –  CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao omitir 
dados relevantes em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denún-
cia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/003859, oriundo da Capital.
Querelante: CECÍLIA DE ANGELIS 
Querelada: FLORIDA IMÓVEIS S/S LTDA – CRECI 006083-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES – DEFESA INSUFI-
CIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE  – CENSURA. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao omitir 
dados relevantes em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denún-
cia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/003860, oriundo da Capital.
Querelante: CECÍLIA DE ANGELIS  
Querelado: CELIO GERALDO RIBEIRO – CRECI 037387-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – TRANSGREDIR NORMAS ÉTICAS PROFISSIONAIS – DEFESA SUFI-
CIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada transgrediu normas 
éticas em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia im-
procedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/004440, oriundo da Capital.
Querelante: EDUARDO MILANO 
Querelada: ABYARA BROKERS INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 020363-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – TRANSGREDIR NORMAS ÉTICAS PROFISSIONAIS – DEFESA SUFI-
CIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada transgrediu normas 
éticas em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia im-
procedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/004441, oriundo da Capital.
Querelante: EDUARDO MILANO  
Querelada: CLAUDIA CAROLINA CORREA QUEZADA – CRECI 040089-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – TRANSGREDIR NORMAS ÉTICAS PROFISSIONAIS – AUSÊNCIA DE 
DEFESA – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

 Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado transgrediu nor-
mas éticas em intermediação imobiliária. Ausência de defesa. Infração ética não configurada. Denún-
cia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/004442, oriundo da Capital.
Querelante: EDUARDO MILANO 
Querelado: CELSO SERAPHIN LASKIEVIC – CRECI 104505-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA 
DO CLIENTE – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa, bem como 
se locupletou, por qualquer forma, à custa do cliente em administração de locação. Ausência de defe-
sa. Presunção da veracidade dos fatos. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/004447, oriundo de Campinas.
Querelante: MARIA HELENA NORONHA 
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Querelada: LUMINI & BAGIO CORRETORA ADM DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 023350-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA 
DO CLIENTE – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa, bem como 
se locupletou, por qualquer forma, à custa do cliente em administração de locação. Ausência de defe-
sa. Presunção da veracidade dos fatos. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/004448, oriundo de Campinas.
Querelante: MARIA HELENA NORONHA 
Querelada: JANE MARY NAPOLIS PAVAN – CRECI 090299-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELE-
VANTES – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDEN-
TE –  ARQUIVAMENTO.

 Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso ao 
omitir informações relevantes em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não con-
figurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2013/004833, oriundo de Jundiaí. 
Querelante: DOUGLAS GARCIA MARTINS 
Querelado: ANGELO DA SILVA ROCHA NETO – CRECI 043498-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO INDEVIDO – DE-
FESA  INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e locuple-
tou-se indevidamente em intermediação imobiliária não concluída. Defesa insuficiente. Infração ética 
configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004901, oriundo de Jaú.
Querelante: GILBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 
Querelada: A T TETO IMOBILIÁRIA LTDA - ME – CRECI 021705-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO INDEVIDO – DE-
FESA  INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e locuple-
tou-se indevidamente em intermediação imobiliária não concluída. Defesa insuficiente. Infração ética 
configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004902, oriundo de Jaú.
Querelante: GILBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 
Querelada: ADRIANA APARECIDA TEIXEIRA – CRECI 097263-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – LOCUPLETAMENTO INDEVIDO – DE-
FESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e locuple-
tou-se indevidamente em intermediação imobiliária não concluída. Defesa insuficiente.  Infração ética 
configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004903, oriundo de Jaú.
Querelante: GILBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 
Querelado: WAGNER FABIO SOUZA – CRECI 092233-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELE-
VANTES – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE 
DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao omitir 
informações relevantes em intermediação imobiliária, bem como reteve ilegalmente valores. Ato que a 
lei define como crime. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configu-
rada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/005233, oriundo de Jundiaí.
Querelante: ELISABETE TEIXEIRA VALÊNCIA 
Querelada: SUELI APARECIDA DO PRADO FARINA – CRECI 036419-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.        

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DENÚNCIA DE DESÍDIA – NÃO 
COMPROVADA – INTERMEDIAÇÃO FINALIZADA CORRETAMENTE – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – 
ARQUIVO. 
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Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
mas não demonstram que o Querelado foi desidioso na intermediação de venda e compra efetuada e 
finalizada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/005242, Monte Mor.
Querelante: EDSON ALVES VIANA 
Querelado: EDUARDO RIBEIRO DE SOUZA – CRECI 125.078-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento. 
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa. Esclareci-
mentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005249, oriundo da Capital. 
Querelante: CARLOS HENRIQUE PICCIRELLO  
Querelada: MARIA VIEIRA ROCHA – CRECI 040138-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran 
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.        

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
SUSPENSÃO E MULTA. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e que rete-
ve valores em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Defesa insuficiente. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/005676, oriundo de Praia Grande.
Querelantes: OSWALDO DE JESUS DE ABREU E RAIMUNDA TEIXEIRA DE SOUSA  
Querelado: DARCY DONIZETI DOS SANTOS – CRECI 056409-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran 
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.        

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – DEFESA IN-
SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e não pres-
tou contas em administração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006585, oriundo de São Carlos.
Querelante: THIAGO ROBERTO ZANETTI 
Querelada: OMEGA NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 024038-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
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multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – DEFESA IN-
SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e não pres-
tou contas em administração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006586, oriundo de São Carlos.
Querelante: THIAGO ROBERTO ZANETTI 
Querelado: JOSÉ CARLOS LOPES – CRECI 087490-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – DEFESA IN-
SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e não pres-
tou contas em administração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006587, oriundo de São Carlos.
Querelante: THIAGO ROBERTO ZANETTI 
Querelado: ANDRE LUIZ RODRIGUES DA SILVA – CRECI 102133-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – QUESTÃO EXCLUSIVAMENTE JU-
RÍDICA ENTRE AS PARTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE 
– ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso em 
intermediação imobiliária, uma vez que não agiu como Corretor de Imóveis. Defesa suficiente. Infração 
ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006588, oriundo da Capital.
Querelante: EDSON FERREIRA LIMA 
Querelado: IDEO ALVES DE SOUZA – CRECI 067868-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – QUESTÃO EXCLUSIVAMENTE JU-
RÍDICA ENTRE AS PARTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE 
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– ARQUIVAMENTO. 
Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa em in-

termediação imobiliária, uma vez que não agiu como Corretora de Imóveis. Defesa suficiente. Infração 
ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006589, oriundo da Capital.
Querelante: EDSON FERREIRA LIMA 
Querelada: MARIA DA PENHA MOREIRA DE SOUZA – CRECI 055270-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso em 
administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006593, oriundo de Pirassununga.
Querelante: ADEMAR APARECIDO BUENO DA SILVA  
Querelado: CLOVES HUBER – CRECI 014761-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso em 
intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006600, oriundo de Rio Claro.
Querelante: VALDINEI DA COSTA PROCHNOW 
Querelado: JOAQUIM ROBERTO BREGADIOLI – CRECI 032809-F
 Decisão: pela pena de arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – AUSÊNCIA 
DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA. 

 Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao omitir 
informações relevantes em intermediação imobiliária. Ausência de defesa. Presunção da veracidade 
dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/007533, oriundo de Praia Grande.
Querelante: NEUSA PEREIRA DE TOLEDO 
Querelado: LUÍS CARLOS ESPOSITO – CRECI 068955-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
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anuidades.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo 
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.     

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa em 
administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/000963, oriundo de Guarulhos.
Querelante: MARIA DOLORES MAGANO ALVES 
Querelada: BETÂNIA IMÓVEIS LTDA - ME – CRECI 021961-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta 
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

 Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa em 
administração de locação. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/000964, oriundo de Guarulhos.
Querelante: MARIA DOLORES MAGANO ALVES 
Querelada: IRACY BETÂNIA GUIMARÃES REINALDO – CRECI 092771-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta 
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defe-
sa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/000969, oriundo de Bertioga. 
Querelante: CARLOS ROBERTO DO PRADO 
Querelada: ROSENDO & ROSARIO IMOVEIS LTDA – CRECI 024946-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.   

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
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ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 
Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 

ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defe-
sa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/000970, oriundo de Bertioga.
Querelante: CARLOS ROBERTO DO PRADO 
Querelada: PRISCILA ROSENDO DA SILVA SOUZA – CRECI 086825-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.   

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso em 
intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. 
Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/000981, oriundo de São Caetano do Sul.
Querelante: SANDRA MARIA NAVARRO 
Querelado: PAULO ROBERTO MALDONADO – CRECI 097399-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 2ª Sessão de Julgamento, realizada em 28 de junho de 2016.   
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES ACERCA DO 
NEGÓCIO – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTI-
CA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a for-
mação do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo 
carência no conjunto probatório, tendo em vista que além da presunção de coabitação não cons-
tituir requisito para caracterização de união estável não foram juntados aos autos documentos 
que comprovem seu reconhecimento, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da 
pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/002367, oriundo da Capital.
Querelante: RICARDO AUGUSTO DE ARRUDA GIMENEZ
Querelada: DINÂMICA IMOBILIÁRIA S/S LTDA – CRECI 019088-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES ACERCA DO 
NEGÓCIO – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTI-
CA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a for-
mação do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo 
carência no conjunto probatório, tendo em vista que além da presunção de coabitação não cons-
tituir requisito para caracterização de união estável não foram juntados aos autos documentos 
que comprovem seu reconhecimento, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da 
pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/002368, oriundo da Capital. 
Querelante: RICARDO AUGUSTO DE ARRUDA GIMENEZ
Querelada: CRISTIANE DE CASSIA FERNANDES – CRECI 050143-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES ACERCA DO 
NEGÓCIO – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTI-
CA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a for-
mação do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo 
carência no conjunto probatório, tendo em vista que além da presunção de coabitação não cons-
tituir requisito para caracterização de união estável não foram juntados aos autos documentos 
que comprovem seu reconhecimento, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da 
pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/002369, oriundo da Capital.  
Querelante: RICARDO AUGUSTO DE ARRUDA GIMENEZ
Querelado: LEANDRO ALVAREZ DE FREITAS – CRECI 051474-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade 
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1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALO-
RES MONETÁRIOS – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

 Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em de-
bate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários recebidos a título de 
sinal e princípio de pagamento em intermediação imobiliária não concluída. Esclarecimentos 
insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II 
do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002743, oriundo de Capela do Socorro. 
Querelante: JOÃO MESSIAS PEREIRA LOPES
Querelada: SORRISO INTERMEDIAÇÕES NEG. E COBRANÇA LTDA - ME – CRECI 
022047-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALO-
RES MONETÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIEN-
TES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

 Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em deba-
te, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários recebidos a título de sinal 
e princípio de pagamento em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como 
crime. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à 
regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia proce-
dente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/002744, oriundo de Capela do Socorro.
Querelante: JOÃO MESSIAS PEREIRA LOPES
Querelado: CARLOS NUNES DE FREITAS – CRECI 079676-F. 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.    

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ESCLARECI-
MENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 
38, II DO DECRETO 81.871/78, ART. 3º, I, V, VI, E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-
-disciplinar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em 
administração de locação. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na de-
núncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 3º, incisos I, V, VI, e art. 
6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003097, oriundo da Capital.
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Querelante: ELISABETE CRISTIANE TRAVA
Querelada: ÉTICA CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA - EPP – CRECI 019299-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ATO QUE A 
LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78, ART. 3º, I, V, VI, E ART. 
6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-
-disciplinar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em 
administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes para 
infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78, art. 3º, incisos I, V, VI, e art. 6º, incisos IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003098, oriundo da Capital.
Querelante: ELISABETE CRISTIANE TRAVA
Querelado: DANIEL BERNAL DA SILVA – CRECI 077539-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALO-
RES MONETÁRIOS – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV E XX DO CEP – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-
-disciplinar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em 
intermediação imobiliária não concluída. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos 
alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inci-
sos IV e XX do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003215, oriundo da Capital.
Querelante: MARCELO BORGES DOS SANTOS SILVA
Querelada: ÉTICA CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA - EPP – CRECI 019299-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALO-
RES MONETÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIEN-
TES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, IV E XX DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-
-disciplinar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em 
intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos in-
suficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II 
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e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos IV e XX do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003216, oriundo da Capital.
Querelante: MARCELO BORGES DOS SANTOS SILVA
Querelado: DANIEL BERNAL DA SILVA – CRECI 077539-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE CURSO IMOBILIÁRIO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO 
CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em deba-
te, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação de curso 
de avaliação de imóveis promovido pelo Instituto Brasileiro de Educação a Distância – IBREP. 
Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. 
Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003269, oriundo da Capital. 
Querelante: ROSELI GOMES CORREA
Querelada: ÉTICA CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA - EPP – CRECI 019299-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE CURSO IMOBILIÁRIO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MO-
NETÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO 
DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

 Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em deba-
te, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação de curso 
de avaliação de imóveis promovido pelo Instituto Brasileiro de Educação a Distância – IBREP. 
Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos 
alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003270, oriundo da Capital.
Querelante: ROSELI GOMES CORREA
Querelado: DANIEL BERNAL DA SILVA – CRECI 077539-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ESCLARECI-
MENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 
38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMEN-
TO.
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Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-
-disciplinar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em 
administração de locação. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na de-
núncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. 
Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003271, oriundo da Capital.
Querelante: WILLIAN MARRAS
Querelada: ÉTICA CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA - EPP – CRECI 019299-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ATO QUE A 
LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-
-disciplinar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em 
administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes para 
infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003272, oriundo da Capital.
Querelante: WILLIAN MARRAS
Querelado: DANIEL BERNAL DA SILVA – CRECI 077539-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CON-
FIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-
-disciplinar em debate, consistente na cobrança indevida da taxa de emissão de carnê ou boleto 
bancário em administração de locação. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na 
denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003685, oriundo de Araras.
Querelante: PROCON DE ARARAS
Querelado: AMILTON PAULINO RAMOS – CRECI 038343-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa corres-
pondente a 02 (duas) anuidades.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PERITO JUDICIAL – DEIXAR DE EXERCER A PROFISSÃO COM ZELO, 
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DISCRIÇÃO E LEALDADE – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 3º, I E VI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPEN-
SÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em deba-
te, consistente na inércia do Perito Avaliador acerca das providências administrativas cabíveis 
no Processo Judicial nº 0002289-94.2010.8.26.0699. Esclarecimentos insuficientes para infirmar 
os fatos alegados no Ofício nº 2289-94/2013-jrt. Incidência à regra do art. 3º, incisos I e VI do CEP. 
Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003830, oriundo da Capital.
Querelante: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Querelado: JEAN PIERRE SUPLICY – CRECI 080908-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) 
dias, cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – AUSÊNCIA DE REPASSE DA PARCELA DOS HONORÁRIOS DE 
CORRETAGEM – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – IN-
CIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, I DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VI E X DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, consistente na ausência de repasse da parcela de honorários de corretagem 
em intermediação imobiliária. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na 
denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso I do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos VI do CEP. 
Denúncia procedente. Suspensão e Multa. 
Processo Disciplinar nº 2014/004491, oriundo de Santana de Parnaíba.
Querelante: JOSÉ PEDRO DO NASCIMENTO
Querelado: ARGEU MANOEL MORAES – CRECI 078054-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) 
dias, cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFI-
GURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida da importância de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) recebida a título de prestação de serviços para regularização da documentação do imóvel lo-
calizado na Rua Poconé, nº 351, Jardim Bela Vista, São Paulo-SP. Ausência de defesa, presumindo-se 
como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004494, oriundo de Várzea Paulista. 
Querelante: ELOIR DE CARVALHO SILVA
Querelado: CRISTIANO HESPANHOL – CRECI 085813-F 
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 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como 
verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005190, oriundo da Capital. 
Querelante: CLENI ALVES MORENO LOPES
Querelada: MARIA DIONIZIA PEIXOTO – CRECI 084628-F. 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES 
– ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia e omissão de detalhes relevantes acerca do negócio em in-
termediação imobiliária não concluída. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados 
na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos I e II do CEP. 
Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005210, oriundo de Campinas. 
Querelante: CÍCERO DE SOUZA 
Querelada: MARIA DE FÁTIMA DA SILVA CEDANO – CRECI 122136-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES 
– ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia e omissão de detalhes relevantes acerca do negócio em in-
termediação imobiliária não concluída. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados 
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na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos I e II do CEP. 
Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005211, oriundo de Campinas. 
Querelante: CÍCERO DE SOUZA 
Querelada: MARIA DAS GRAÇAS SILVA DOS REIS – CRECI 095259-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em intermediação 
imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como 
verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006071, oriundo de Santo André.
Querelante: MARCELO ALMEIDA LIMA
Querelado: NILTON CARELLI – CRECI 060704-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – AU-
SÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊN-
CIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em administração 
de locação. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia proce-
dente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006084, oriundo de Campinas. 
Querelante: PAULO LEANDRO DE OLIVEIRA PERES
Querelada: LUMINI & BAGIO CORRETORA ADM. DE IMÓVEIS  LTDA – CRECI 023350-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-

Book-Ementario2016.indb   215Book-Ementario2016.indb   215 30/03/2023   15:33:0030/03/2023   15:33:00



216 - EMENTÁRIO

RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-
-disciplinar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em 
administração de locação. Ato que a lei define como crime. Incidência à regra do art. 38, incisos 
II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006085, oriundo de Campinas. 
Querelante: PAULO LEANDRO DE OLIVEIRA PERES
Querelada: JANE MARY NAPOLIS PAVAN – CRECI 090299-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALO-
RES – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da preten-
são punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista 
que, embora as partes tenham pactuado a condição de pagamento “à vista”, não fora juntada aos 
autos prova de que teria contribuído para concluir o negócio, restando impossível ao julgador 
ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/006573, oriundo da Capital.
Querelante: RODOLFO RAMOS DE ARAÚJO
Querelada: MARTINS IMÓVEIS LTDA – CRECI 019188-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALO-
RES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE 
CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da preten-
são punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista 
que embora as partes tenham pactuado a condição de pagamento “à vista”, não fora juntada aos 
autos prova de que teria contribuído para concluir o negócio, restando impossível ao julgador 
ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/006574, oriundo da Capital.
Querelante: RODOLFO RAMOS DE ARAÚJO
Querelado: ANGELO MARTINS – CRECI 063424-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDA-
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DE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-
-disciplinar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários em 
intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se 
como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/000977, oriundo de Paulínia.
Querelante: JOSÉ LUIZ LANZA
Querelado: DAVID ELIAS YUNES NETO – CRECI 062707-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.   

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E 
ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, em que a Querelada foi desidiosa e reteve o valor da caução no trato da locação de 
imóvel gerando prejuízos à Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, 
inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003103, Capital.
Querelante: NATHALIA DE OLIVEIRA MATSUMOTO 
Querelada: ÉTICA CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA - EPP – CRECI 019.299-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – INFRA-
ÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, em que o Querelado foi desidioso e reteve o valor da caução no trato da locação de imó-
vel gerando prejuízos à Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, in-
cisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003104, Capital.
Querelante: NATHALIA DE OLIVEIRA MATSUMOTO 
Querelado: DANIEL BERNAL DA SILVA – CRECI 077.539-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E 
ART. 6º, INCISOS IV E XI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as 
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partes, em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores de caução no trato da locação de imó-
vel gerando prejuízos à Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inci-
so II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos IV e XI do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003111, Capital.
Querelante: LUCINDA FORTUNA NESTI 
Querelada: ÉTICA CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA - EPP – CRECI 019.299-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E 
ART. 6º, INCISOS IV E XI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, em que o Querelado foi desidioso e reteve valores de caução no trato da locação de imó-
vel gerando prejuízos à Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inci-
so II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos IV e XI do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003112, Capital.
Querelante: LUCINDA FORTUNA NESTI 
Querelado: DANIEL BERNAL DA SILVA – CRECI 077.539-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E 
ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, em que a Querelada foi desidiosa e reteve o valor do aluguel no trato da locação de imó-
vel gerando prejuízos ao Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, 
inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003245, Capital.
Querelante: JOSÉ CARLOS DE ASSIS  
Querelada: ÉTICA CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA - EPP – CRECI 019.299-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E 
ART. 6º, INCISOS IV E X DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, em que o Querelado foi desidioso e reteve o valor do aluguel no trato da locação de imó-
vel gerando prejuízos ao Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, in-
ciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos IV e X do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003246, Capital.
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Querelante: JOSÉ CARLOS DE ASSIS 
Querelado: DANIEL BERNAL DA SILVA – CRECI 077.539-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE À CUSTA DO 
CLIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO 
DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E 
MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, em que o Querelado foi desidioso ou locupletou-se à custa do cliente na intermediação 
de venda e compra de imóvel. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II 
do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001322, oriundo de Praia Grande.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: MARCIO PARIZOTI ZEZZI – CRECI 070.470-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada 
com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE À CUSTA 
DO CLIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE 
COM INFRAÇÃO ÉTICA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO. 

 Os documentos acostados aos autos não demonstram a relação jurídica havida entre 
as partes, em que a Querelada foi desidiosa ou locupletou-se à custa do cliente na intermediação 
de venda e compra de imóvel. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/001323, oriundo de Praia Grande.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: ROSELY PEREZ DOS SANTOS – CRECI 088.159-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALO-
RES – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e rete-
ve ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ausência de defesa. Presun-
ção da veracidade dos fatos – Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/001334, oriundo da Capital. 
Querelante: ELIAS JULIO DA SILVA 
Querelado: NIVALDO DE GOUVEIA – CRECI 048322-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
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Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTI-
CA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso 
em intermediação imobiliária. Esclarecimentos suficientes. Infração ética não configurada. De-
núncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar  nº 2014/001365, oriundo de Praia Grande.
Querelante: JOSÉ ROBERTO CARDOSO 
Querelado: ERICK ASTORGA GUIMARÃES – CRECI 077665-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO 
ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso 
em intermediação imobiliária. Esclarecimentos suficientes. Infração ética não configurada. De-
núncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar  nº 2014/001366, oriundo de Praia Grande.
Querelante: JOSE ROBERTO CARDOSO 
Querelado: CRISTIANO FELIX DE OLIVEIRA – CRECI 088103-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CON-
FIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso 
em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia im-
procedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2014/001367, oriundo de Praia Grande.
Querelante: JOSÉ ROBERTO CARDOSO 
Querelado: VITOR MANUEL DA SILVA FERREIRA – CRECI 127687-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – DEFESA 
INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao 
deixar de prestar contas em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética confi-
gurada. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/001373, oriundo da Capital.
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Querelante: DIOGO CARVALHO DE PAULA 
Querelado: INÁCIO PINHEIRO BEZERRA – CRECI 085563-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.   

SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – FALTA DE ATENDIMEN-
TO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO IX DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º INCISO VIII DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado, mesmo recebendo 
a notificação do CRECI-SP para prestar esclarecimentos perante a sindicância administrativa 
instaurada, quedou-se inerte. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso IX 
do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/001761, Bauru. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: ANTONIO RAIMUNDO DOS SANTOS – CRECI 089.713-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 
(duas) anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESVIAR, POR QUALQUER MODO, CLIENTE DE OUTRO COR-
RETOR DE IMÓVEIS – PRATICAR QUAISQUER ATOS DE CONCORRÊNCIA DESLEAL AOS COLE-
GAS – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA 
IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada desviou, por 
qualquer modo, cliente de outro Corretor de Imóveis, bem como não praticou quaisquer atos de 
concorrência desleal aos colegas. Esclarecimentos suficientes. Infração ética não configurada. 
Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/001940, oriundo da Capital.
Querelante: SONIA GUEDES FRANCO  
Querelada: TIVOLI INCORPORADORA LTDA – CRECI 023449-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESVIAR, POR QUALQUER MODO, CLIENTE DE OUTRO COR-
RETOR DE IMÓVEIS – PRATICAR QUAISQUER ATOS DE CONCORRÊNCIA DESLEAL AOS COLE-
GAS – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA 
IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado desviou, por 
qualquer modo, cliente de outro Corretor de Imóveis, bem como não praticou quaisquer atos de 
concorrência desleal aos colegas. Esclarecimentos suficientes. Infração ética não configurada. 
Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/001941, oriundo da Capital.
Querelante: SONIA GUEDES FRANCO 
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Querelado: REMO BATTAGLIA – CRECI 083157-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO 
DE VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CON-
FIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X 
DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELA-
MENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores do sinal da intermediação de venda e 
compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inci-
sos II e X  do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/001996, Praia Grande.
Querelante: MARINA PEREIRA DE ANDRADE 
Querelada: LUCIA LOPES BARBOSA TOMAZELLI – CRECI 067.762-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração éti-
co-disciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Parque Mirabilis” por 
meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV do Banco do Brasil. Falta de competência 
de fiscalização. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/001549, Presidente Prudente.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: IMOB PRIME S/S LTDA – CRECI 021.712-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.   
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração éti-
co-disciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Parque Mirabilis” por 
meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV do Banco do Brasil. Falta de competência 
de fiscalização. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/001550, Presidente Prudente.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelado: LUIS RICARDO CARRIJO CUNHA – CRECI 047.378-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.   
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
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1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – DEFESA 
INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao omitir 
informações relevantes em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. 
Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002241, oriundo de Americana.
Querelante: KARINA VERIDIANO CHARALLI 
Querelada: ROSIVANIA VALÊNCIO DE FARIA – CRECI 066264-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 4º, INCISO II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

 Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, inciso 
II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002246, Capital.
Querelante: JORGE LUÍS JESUS OLIVEIRA 
Querelado: PEDRO VICENTE DE SIQUEIRA – CRECI 089.908-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – RECE-
BER COMISSÕES EM DESACORDO COM A TABELA APROVADA OU VANTAGENS QUE NÃO COR-
RESPONDAM A SERVIÇOS EFETIVA E LICITAMENTE PRESTADOS – PROMOVER TRANSAÇÕES IMO-
BILIÁRIAS CONTRA DISPOSIÇÃO LITERAL DE LEI – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada prejudicou, por 
dolo ou culpa, os interesses que lhes foram confiados nem que locupletou-se, por qualquer forma, 
à custa do cliente, bem como não recebeu comissões em desacordo com a tabela aprovada ou van-
tagens que não correspondem a serviços efetiva e licitamente prestados, nem promoveu transações 
imobiliárias contra disposição literal da lei. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denún-
cia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/002375, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: OSMAR VELOSO 
Querelada: FRANCO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 020661-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
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Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – RECE-
BER COMISSÕES EM DESACORDO COM A TABELA APROVADA OU VANTAGENS QUE NÃO COR-
RESPONDAM A SERVIÇOS EFETIVA E LICITAMENTE PRESTADOS – PROMOVER TRANSAÇÕES IMO-
BILIÁRIAS CONTRA DISPOSIÇÃO LITERAL DE LEI – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado prejudicou, por 
dolo ou culpa, os interesses que lhes foram confiados nem que locupletou-se, por qualquer forma, 
à custa do cliente, bem como não recebeu comissões em desacordo com a tabela aprovada ou van-
tagens que não correspondem a serviços efetiva e licitamente prestados, nem promoveu transações 
imobiliárias contra disposição literal da lei. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denún-
cia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/002376, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: OSMAR VELOSO 
Querelado: PAULO CESAR FRANCO JÚNIOR – CRECI 047039-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMITIR DADOS RELEVANTES EM NEGOCIAÇÃO – ES-
CLARECIMENTOS SUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCE-
DENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos não demonstram que a Querelada foi desidiosa e nem 
que omitiu dados relevantes em negociação. Esclarecimentos suficientes. Infração ética não configu-
rada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/002378, oriundo de Cotia.
Querelante: MARIZA VIANA DOS SANTOS 
Querelada: GUIMARÃES SILVA SOLUÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA – CRECI 024710-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMITIR DADOS RELEVANTES EM NEGOCIAÇÃO – DEFE-
SA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVA-
MENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso e 
nem que omitiu dados relevantes em negociação. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. 
Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/002379, oriundo de Cotia.
Querelante: MARIZA VIANA DOS SANTOS  
Querelado: ALUIZIO ALVES DA SILVA – CRECI 128009-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
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1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE LOTEAMENTO IRREGULAR DE IMÓVEL – DESÍDIA – FAL-
TA DE PROVAS – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO. 

Os documentos acostados aos autos não demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, bem como não demonstram que a Querelada foi desidiosa na suposta intermediação de lotea-
mentos irregulares. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/002718, Piracicaba.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: LUIZ GUSTAVO PEREIRA - EPP – CRECI 024.049-J 
 Decisão:  por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE LOTEAMENTO IRREGULAR DE IMÓVEL – DESÍDIA – FAL-
TA DE PROVAS – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO. 

Os documentos acostados aos autos não demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, bem como não demonstram que o Querelado foi desidioso na suposta intermediação de lotea-
mentos irregulares. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/002719, Piracicaba.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: LUIZ GUSTAVO PEREIRA – CRECI 081.475-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE 
DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Au-
sência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia proceden-
te. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002728, oriundo de Praia Grande.
Querelante: ELIETE DRUGOVICH DE LIMA 
Querelada: LOKKAL INTERMEDIAÇÕES IMOBILIÁRIAS - EIRELI – CRECI 023738-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE 
DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime.  Au-
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sência de Defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia proceden-
te. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002729, oriundo de Praia Grande.
Querelante: ELIETE DRUGOVICH DE LIMA 
Querelado: JULIO CESAR FERREIRA BECHTLUFFT – CRECI 106978-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 02 (duas) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.   

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVAN-
TES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

 Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos 
I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003288, Jaguariúna.
Querelante: CÍCERO JOAQUIM SILVA 
Querelado: ANTONIO CARLOS COSTA – CRECI 110.060-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – PREJUDICAR, 
POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – PRÁTICA DE ATO QUE A 
LEI DEFINA COMO CRIME – LOCUPLETAR-SE À CUSTA DO CLIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO 
IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa, praticou ato que a lei define como crime e locupletou-se à custa 
do cliente na intermediação de venda e compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. 
Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia 
procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003290, Caieiras.
Querelante: ESTELA RODRIGUES RAMOS SANTANA 
Querelada: SOLANGE APARECIDA RAMOS ASSIS – CRECI 123.961-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – PREJUDICAR, 
POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – PRÁTICA DE ATO QUE A 
LEI DEFINA COMO CRIME – LOCUPLETAR-SE À CUSTA DO CLIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO 
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IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.
Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 

em que a Querelada foi desidiosa, praticou ato que a lei define como crime e locupletou-se à custa 
do cliente na intermediação de venda e compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. 
Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia 
procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/003291, Caieiras.
Querelante: ESTELA RODRIGUES RAMOS SANTANA 
Querelada: LUCIANA DE JESUS RAMOS – CRECI 124.176-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.   

ADMINISTRAÇÃO  DE  LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004018, oriundo de Campinas.
Querelante: SERGIO CARLOS BORGES GARCIA  
Querelada: SANTA ROSA COMERCIAL DE IMOV LTDA – CRECI 002476-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO  DE  LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004019, oriundo de Campinas.
Querelante: SERGIO CARLOS BORGES GARCIA  
Querelado: JOAQUIM  JOSÉ ANDRADE NETO – CRECI 011501-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – AUSÊNCIA DE 
DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao deixar 
de prestar contas em contas em administração de locação. Ausência de defesa. Presunção da veraci-
dade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
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Processo Disciplinar nº 2014/000410, oriundo de Praia Grande.
Querelante: EMILIO CARLOS LANDIM 
Querelado: LEANDRO SIMÕES DE MELO – CRECI 068952-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – AUSÊNCIA DE 
DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao deixar 
de prestar contas em contas em administração de locação. Ausência de defesa. Presunção da veraci-
dade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000411, oriundo de Praia Grande.
Querelante: EMILIO CARLOS LANDIM 
Querelado: MARIO MIGUEL PEREIRA GUEIROS – CRECI 105930-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.   

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, ÀS CUSTAS 
DO CLIENTE – RECEBER COMISSÃO EM DESACORDO COM A TABELA APROVADA OU VANTAGENS 
QUE NÃO CORRESPONDAM A SERVIÇOS EFETIVA E LICITAMENTE PRESTADOS – DEFESA INSUFI-
CIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE  – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa, bem como 
se locupletou, por qualquer forma, às custas do cliente, e recebeu comissão em desacordo com a Ta-
bela ou vantagens que não correspondem a serviços efetiva e licitamente prestados em  intermediação 
imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004509, oriundo da Capital.
Querelante: DAYANE TARABAY 
Querelada: DEL FORTE EMP IMOBILIARIOS LTDA – CRECI 019971-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 06 (seis) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, ÀS CUSTAS 
DO CLIENTE – RECEBER COMISSÃO EM DESACORDO COM A TABELA APROVADA OU VANTAGENS 
QUE NÃO CORRESPONDAM A SERVIÇOS EFETIVA E LICITAMENTE PRESTADOS – DEFESA INSUFI-
CIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA  – DENÚNCIA PROCEDENTE  – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, bem como 
se locupletou, por qualquer forma, às custas do cliente, e recebeu comissão em desacordo com a Ta-
bela ou vantagens que não correspondem a serviços efetiva e licitamente prestados em  intermediação 
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imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004511, oriundo da Capital.
Querelante: DAYANE TARABAY 
Querelado: JOSÉ ROBERTO SALDANHA FEDERIGHI – CRECI 098407-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ATO QUE A 
LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e rete-
ve ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência 
de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/005173, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: FRANCINILDO RINALDO LEITE 
Querelada: ELIANE MACIEL NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 022377-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ATO QUE A 
LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e rete-
ve ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência 
de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/005174, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: FRANCINILDO RINALDO LEITE 
Querelado: VALTER FRANCISCO PEREIRA MACIEL – CRECI 071901-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – RETEN-
ÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA 
– PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao 
deixar de prestar contas, bem como reteve ilegalmente valores em administração de locação. Ato 
que a lei define como crime. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
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Processo Disciplinar nº 2014/005177, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: MARLI APARECIDA SILVA 
Querelada: ELIANE MACIEL NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 022377-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – RETEN-
ÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA 
– PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao 
deixar de prestar contas, bem como reteve ilegalmente valores em administração de locação. Ato 
que a lei define como crime. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/005178, oriundo de São José dos Campos. 
Querelante: MARLI APARECIDA SILVA  
Querelado: VALTER FRANCISCO PEREIRA MACIEL – CRECI 071901-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – DEFESA INSUFICIENTE 
– INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado reteve ilegalmente 
valores em administração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005181, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: OSWALDO NICOLA 
Querelado: ADEMILSON DOS SANTOS – CRECI 086422-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada 
com multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – ES-
CLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDEN-
TE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao 
omitir informações relevantes em intermediação imobiliária. Esclarecimentos insuficientes. In-
fração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/005182, oriundo de Praia Grande.
Querelante: MARIA TERESINHA DA SILVA 
Querelado: JOSÉ AUGUSTO DE ALBUQUERQUE FILHO – CRECI 052505-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de Censura, cumulada com multa de 06 (seis) 

Book-Ementario2016.indb   230Book-Ementario2016.indb   230 30/03/2023   15:33:0130/03/2023   15:33:01



123º VOLUME DE EMENTÁRIO - 1a. TURMA DO PLENÁRIO - 3a. SESSÃO DE JULGAMENTO - 231

anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – DEFESA INSU-
FICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e 
reteve ilegalmente valores em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética con-
figurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005188, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: GISLENE APARECIDA DA SILVA 
Querelado: SEBASTIÃO FERREIRA – CRECI 064637-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 
(duas) anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – DEFESA INSU-
FICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e 
reteve ilegalmente valores em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética con-
figurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005189, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: GISLENE APARECIDA DA SILVA 
Querelado: CLAUDIO NUNES RIBEIRO – CRECI 119708-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (qua-
tro) anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIA-
DOS – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS I, II, VIII E X DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, INCISOS I E 
II, E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, em que a Querelada foi desidiosa, reteve valores e omitiu informações relevantes na 
intermediação de venda e compra de imóvel concluída. Infração ética configurada. Incidência à 
regra do art. 38, incisos I, II, VIII e X do Decreto 81.871/78, art. 4º, incisos I e II, e art. 6º, inciso IV 
do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006078, São José do Rio Preto. 
Querelante: WLADIMIR MICCIU JUNIOR 
Querelada: LUCIMARA DA SILVEIRA CARMO – CRECI 047.893-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscri-
ção, cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
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Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS 
INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – RETENÇÃO DE 
VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II, VIII E 
X DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, INCISO V, E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa, não prestou contas da administração da locação e reteve valores 
no trato da locação de imóvel gerando prejuízos à Querelante. Infração ética configurada. Incidência 
à regra do art. 38, incisos II, VIII e X do Decreto 81.871/78, art. 4º, inciso V, e art. 6º, inciso IV do CEP. 
Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006079, Santo André.
Querelante: MELISSA BERGAMINI 
Querelada: MARCIA SCATENA BRONZELI – CRECI 046.451-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão da inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES DE CAUÇÃO – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

 Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve o valor da caução no trato da locação de imóvel gerando 
prejuízos ao Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006584, Santos.
Querelante: CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 
Querelado: MARCELO ARMESTO TEIXEIRA – CRECI  048.793-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão da inscrição por 60 (sessenta) dias, 
cumulada com multa de 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL – ACEITAR INCUMBÊNCIA DE TRANSAÇÃO QUE ESTEJA ENTREGUE 
A OUTRO CORRETOR DE IMÓVEIS, SEM DAR-LHE PRÉVIO CONHECIMENTO POR ESCRITO – INFRA-
ÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO IX DO DECRETO 81.871/78 E 
ART. 6º, INCISO XV DO CEP – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

 Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada aceitou incumbência de transação que estava entregue a outro Corretor de Imó-
veis, sem dar-lhe prévio conhecimento por escrito. Infração ética configurada. Incidência à regra do 
art. 38, inciso IX do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso XV do CEP. Denúncia parcialmente procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006591, Ribeirão Preto.
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Querelante: DELCIDES FELIZARDO 
Querelada: VALENTE CARDELLI CONS. IMOB. LTDA – CRECI 020.045-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL – ACEITAR INCUMBÊNCIA DE TRANSAÇÃO QUE ESTEJA ENTREGUE 
A OUTRO CORRETOR DE IMÓVEIS, SEM DAR-LHE PRÉVIO CONHECIMENTO POR ESCRITO – INFRA-
ÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO IX DO DECRETO 81.871/78 E 
ART. 6º, INCISO XV DO CEP – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado aceitou incumbência de transação que estava entregue a outro Corretor de Imó-
veis, sem dar-lhe prévio conhecimento por escrito. Infração ética configurada. Incidência à regra do 
art. 38, inciso IX do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso XV do CEP. Denúncia parcialmente procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006592, Ribeirão Preto.
Querelante: DELCIDES FELIZARDO 
Querelado: LUIZ FELIPE DA SILVA VALENTE – CRECI 075.084-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE À CUSTA DO 
CLIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
mas não demonstram que o Querelado foi desidioso ou locupletou-se à custa do cliente na interme-
diação de venda e compra de imóvel. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/006594, Itanhaém. 
Querelante: REGINA APARECIDA REGAZZO 
Querelado: DANIEL DO NASCIMENTO PINTO – CRECI 123.160-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos presentes autos.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos 
I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006596, São José dos Campos. 
Querelante: SYLVIA SANAE TAKISHITA 
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Querelado: CLAUDIO DA COSTA – CRECI 068.181-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

 Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos 
I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006597, São José dos Campos.
Querelante: SYLVIA SANAE TAKISHITA 
Querelada: LUCIANE APARECIDA MARQUES PAPALARDI – CRECI 100.278-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – ESCLARE-
CIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CEN-
SURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao omitir 
dados relevantes em intermediação imobiliária. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configu-
rada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006602, oriundo de São Carlos.
Querelante: FERNANDO HENRIQUE FERREIRA 
Querelada: ROCA ADMINISTRADORA DE IMOV LTDA – CRECI 002896-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – ESCLARE-
CIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CEN-
SURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao omitir 
dados relevantes em intermediação imobiliária. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configu-
rada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006603, oriundo de São Carlos.
Querelante: FERNANDO HENRIQUE FERREIRA 
Querelado: CARLOS OEHLMEYER – CRECI 012146-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
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anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – AUSÊNCIA 
DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao omitir 
informações relevantes em intermediação imobiliária. Ausência de defesa. Presunção da veracidade 
dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/007528, oriundo de Sorocaba.
Querelante: JOSÉ SERAFIM ABRANTES
Querelada: ABATE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 021640-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – AUSÊNCIA 
DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao omitir 
informações relevantes em intermediação imobiliária. Ausência de defesa. Presunção da veracidade 
dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/007529, oriundo de Sorocaba.
Querelante: JOSÉ SERAFIM ABRANTES 
Querelado: PAULO ROBERTO ABATE – CRECI 066440-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – ESCLARE-
CIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CEN-
SURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao omitir 
informações relevantes em intermediação imobiliária. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética 
configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/007530, oriundo de Sorocaba. 
Querelante: JOSÉ SERAFIM ABRANTES 
Querelado: ALTERVIR CARDOSO – CRECI 063945-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 
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PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – ESCLARE-
CIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CEN-
SURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configu-
rada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/007534, oriundo de Bauru.
Querelante: TIAGO JOSE BOZA 
Querelada: JOELMA MARIA BERTOLINI – CRECI 087488-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian 
1ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 26 de julho de 2016. 
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E 
ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários recebidos a título de sinal e princípio 
de pagamento em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Esclareci-
mentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos 
II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/001764, oriundo de Praia Grande.
Querelante: SUZANA MARANHO RAMALHO
Querelado: FRANCISCO ALVES DA SILVA – CRECI 108649-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINE COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida da quantia de R$18.000,00 (Dezoito mil reais) em interme-
diação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se 
como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, incisos IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/002886, oriundo da Capital.
Querelante: KARLA FERNANDA RESENDE DOS SANTOS 
Querelado: PAULO ALVES PEREIRA – CRECI 075909-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, aplicar ao Querelado a pena de cancelamento de sua inscri-
ção.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES 
ACERCA DO NEGÓCIO – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – AUSÊNCIA DE DEFESA 
– PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 
38, II DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, II, E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCE-
LAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na falta de informação acerca dos riscos capazes de influir no negócio, e retenção in-
devida de valores monetários recebidos a título de sinal e princípio de pagamento em intermediação 
imobiliária não concluída. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na 
denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 4º, inciso II, e art. 6º, inciso 
IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003086, oriundo de Barueri.
Querelante: AFRANIO HENRIQUE DO NASCIMENTO
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Querelada: BOUGAINVILLE EMP. IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 019802-J
 Decisão: por unanimidade de votos, aplicar à Querelada a pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES 
ACERCA DO NEGÓCIO – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – AUSÊNCIA DE DEFESA 
– PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 
38, II DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, II, E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCE-
LAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na falta de informação acerca dos riscos capazes de influir no negócio, e retenção in-
devida de valores monetários recebidos a título de sinal e princípio de pagamento em intermediação 
imobiliária não concluída. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na 
denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 4º, inciso II, e art. 6º, inciso 
IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003087, oriundo de Barueri.
Querelante: AFRANIO HENRIQUE DO NASCIMENTO
Querelado: WANDERLEY MARIANO DA SILVA – CRECI 071974-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, aplicar ao Querelado a pena de cancelamento de sua inscri-
ção.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida da quantia de R$2.550,00 (Dois mil quinhentos e cinquenta 
reais) a título de prestação de serviços para financiamento em intermediação imobiliária não conclu-
ída. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos 
alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos 
IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003204, oriundo de Osasco.
Querelante: ROSELY ANTONINA PINTO
Querelado: CLODOVEU VIEIRA DE MELO FILHO – CRECI 107923-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – COBRANÇA DE HONORÁRIOS EM DESACORDO COM A TABELA 
APROVADA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA 
À REGRA DO ART. 38, I DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, V DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
CENSURA E MULTA.
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Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na cobrança de honorários de corretagem imobiliária em desacordo com a tabela apro-
vada em intermediação imobiliária. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na 
denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso I do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso V do CEP. Denúncia 
procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003213, oriundo de Araraquara. 
Querelante: ELIANA GERTRUDES CAMARGO ARANHA DO AMARAL
Querelada: CASELL IMOBILIÁRIA S/S LTDA – CRECI 022196-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – COBRANÇA DE HONORÁRIOS EM DESACORDO COM A TA-
BELA APROVADA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, I DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, V DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em de-
bate, consistente na cobrança de honorários de corretagem imobiliária em desacordo com a 
tabela aprovada em intermediação imobiliária. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os 
fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso I do Decreto 81.871/78 e art. 6º, 
inciso V do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003214, oriundo de Araraquara.  
Querelante: ELIANA GERTRUDES CAMARGO ARANHA DO AMARAL
Querelada: VANDA CASELLATO FREITAS – CRECI 060560-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa corres-
pondente a 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE 
CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a for-
mação do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo 
carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embora os locatários tenham rescindido 
unilateralmente o contrato de locação, além de efetuarem o pagamento proporcional do aluguel 
e seus encargos locatícios, arcaram com o pagamento do material e mão de obra da pintura 
do imóvel, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/003219, oriundo da Capital.
Querelante: MARIA DE LOURDES DA SILVA
Querelada: SAMIR ARY NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 014694-J
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

Book-Ementario2016.indb   242Book-Ementario2016.indb   242 30/03/2023   15:33:0130/03/2023   15:33:01



124º VOLUME DE EMENTÁRIO - 2a. TURMA DO PLENÁRIO - 3a. SESSÃO DE JULGAMENTO - 243

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE 
CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a for-
mação do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo 
carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embora os locatários tenham rescindido 
unilateralmente o contrato de locação, além de efetuarem o pagamento proporcional do aluguel 
e seus encargos locatícios, arcaram com o pagamento do material e mão de obra da pintura 
do imóvel, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/003220, oriundo da Capital.
Querelante: MARIA DE LOURDES DA SILVA 
Querelado: SAMIR ARY – CRECI 019814-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALO-
RES – EXONERAÇÃO DO DEVEDOR – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTI-
CA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a forma-
ção do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E tendo em vista 
que, embora a Querelada não tenha cumprido integralmente o compromisso assumido perante 
a Junta de Conciliação, a denunciante reconheceu a satisfação dos valores ofertados a título de 
sinal e princípio de pagamento do imóvel objeto da presente denúncia, restando impossível ao 
julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/000329, oriundo da Capital. 
Querelante: NATALINA FERREIRA DE OLIVEIRA
Querelada: GAMA & GAMA IMÓVEIS LTDA – CRECI 019580-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALO-
RES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – EXONERAÇÃO DO DEVEDOR – AUSÊNCIA DO 
NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a forma-
ção do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E tendo em vista 
que, embora o Querelado não tenha cumprido integralmente o compromisso assumido perante 
a Junta de Conciliação, a denunciante reconheceu a satisfação dos valores ofertados a título de 
sinal e princípio de pagamento do imóvel objeto da presente denúncia, restando impossível ao 
julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva  deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/000330, oriundo da Capital.
Querelante: NATALINA FERREIRA DE OLIVEIRA
Querelado: WAAL DEON GAMA DE SOUSA – CRECI 110678-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em  arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
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2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES ACERCA DO NE-
GÓCIO – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PRO-
CESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação do 
processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no con-
junto probatório, tendo em vista que, embora o denunciante tenha juntado o “Instrumento Particular de 
Cessão de Direitos e Obrigações” demonstrando a concretização do negócio, não juntou documentos 
suficientes para demonstrar a participação da jurídica IMOB. FRANCISCO S/C LTDA – CRECI 013683-J, 
restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2013/003794, oriundo da Capital.
Querelante: JOSÉ SEVERINO DA SILVA 
Querelada: IMOB. FRANCISCO S/C LTDA – CRECI 013683-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano.
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – ES-
CLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários recebidos a título de sinal e princí-
pio de pagamento em intermediação imobiliária. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos 
alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do 
CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000461, oriundo de Campinas.
Querelante: ALEXANDRE MENEZES SANTANA
Querelada: MILLENIUM ASS. IMOB. E REPRESENTAÇÕES LTDA – CRECI 018776-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – ATO 
QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CON-
FIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários recebidos a título de sinal e prin-
cípio de pagamento em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos 
insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X 
do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000462, oriundo de Campinas. 
Querelante: ALEXANDRE MENEZES SANTANA 
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Querelado: SIDNEI MIGUEL DE OLIVEIRA – CRECI 063214-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES 
– COBRANÇA DE COMISSÃO EM DESACORDO COM A TABELA APROVADA – AUSÊNCIA DO NEXO DE 
CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/005192, oriundo da Capital. 
Querelantes: REBECA MEYER ROTA MENEGOLI E FERNANDO MENEGOLI RICARDO 
Querelada: MARAJOARA IMÓVEIS LTDA – CRECI 019734-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES 
– COBRANÇA DE COMISSÃO EM DESACORDO COM A TABELA APROVADA – AUSÊNCIA DO NEXO DE 
CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para a formação 
do processo disciplinar, que delimita os contornos da pretensão punitiva. E, existindo carência no 
conjunto probatório, resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/005193, oriundo da Capital. 
Querelantes: REBECA MEYER ROTA MENEGOLI E FERNANDO MENEGOLI RICARDO  
Querelado: MARCELO MACEDO TADA – CRECI 071625-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, I, II E X DO DECRETO 81.871/78, 
ART. 4º I E II, E ART. 6º, IV E XX DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida da importância de R$12.000,00 (Doze mil reais) recebida a 
título de sinal e princípio de pagamento em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei defi-
ne como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, incisos I, II e X do Decreto 81.871/78, art. 4º, incisos I e II, e art. 6º, incisos 
IV e XX do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006075, oriundo de Limeira.
Querelante: SAMUEL DE ALMEIDA ABID
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Querelada: SIMONE ROCHA OLIVEIRA – CRECI 067403-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PRO-
CEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na falta de elementos para sustentar a afirmação de que o imóvel se encontrava em bom 
estado de conservação e limpeza após a rescisão do contrato de locação. Esclarecimentos insufi-
cientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006080, oriundo de São José do Rio Preto. 
Querelante: GILSON DE BARROS MAGALHÃES JUNIOR
Querelada: CONSULT CENTER EMPR. IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 020689-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades. 
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PRO-
CEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na falta de elementos para sustentar a afirmação de que o imóvel se encontrava em bom 
estado de conservação e limpeza após a rescisão do contrato de locação. Esclarecimentos insufi-
cientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38,  inciso II do Decreto 
81.871/78. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006081, oriundo de São José do Rio Preto.
Querelante: GILSON DE BARROS MAGALHÃES JUNIOR
Querelado: ANTONIO ROBERTO TAGLIAFERRO – CRECI 010160-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades. 
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – AU-
SÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊN-
CIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na falta de prestação de contas e retenção indevida de valores recebidos a título de alu-
guel em administração de locação. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos 
alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do 
CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
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Processo Disciplinar nº 2014/006576, oriundo de Guarulhos. 
Querelante: MÁRCIO LUÍS DE AQUINO
Querelado: JOSÉ LEONARDO MENDES – CRECI 132611-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida da quantia de R$37.500,00 (Trinta e sete mil e quinhentos 
reais) em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de de-
fesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, 
incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006583, oriundo de Águas de Lindóia.
Querelante: ROSANGELA APARECIDA GUERSONI
Querelado: LUCIANO TADEU BUENO – CRECI 060846-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES – FALTA DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E VIII DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, INCISOS I, II E 
V DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a omissão de detalhes relevantes acerca 
da exclusividade na prestação de serviços, bem como a falta de prestação de contas durante o período 
contratado em administração de locação. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alega-
dos na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e VIII do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos I, 
II e V do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006604, oriundo de São José do Rio Preto. 
Querelante: ADILSON LOPES 
Querelado: JESUS CARLOS DE CARVALHO – CRECI 059101-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
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consistente na falta de prestação de contas e retenção indevida de valores monetários recebidos a 
título de garantia locatícia em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclareci-
mentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos 
II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006609, oriundo de Caçapava. 
Querelante: IZABEL CRISTINA DO CARMO DE SOUZA
Querelado: ADEMILSON DOS SANTOS – CRECI 086422-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na falta de repasse do percentual cobrado a título de prestação de serviços na admi-
nistração de locação em desacordo com os percentuais aprovados pela Diretoria do Sindicato dos 
Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo (SCIESP) e homologado na 24ª Reunião Plenária do 
CRECISP. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os 
fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006614, oriundo de Santos.
Querelante: ANA CLAUDIA RIBEIRO HADID
Querelado: MARCELO ARMESTO TEIXEIRA – CRECI 048793-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 03 (três)anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – 
ATO QUE A LEI DEFINE COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78, 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente no descumprimento do acordo verbal acerca da utilização de quatro aluguéis para quitar 
os encargos que o locatário não teria adimplido no momento oportuno. Ato que a lei define como cri-
me. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. 
Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/000974, oriundo de Marília. 
Querelante: MARIA DE FÁTIMA CARNEIRO
Querelado: JÚLIO RODRIGUES DE JESUS – CRECI 067350-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, aplicar ao Querelado a pena de cancelamento de sua inscri-
ção.
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Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDE-
VIDA DE SINAL – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIA-
DOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DE-
CRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve indevidamente valores de sinal na intermediação de venda e 
compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X 
do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001381, Osasco.
Querelante: ODETE ALVES DE LIMA 
Querelada: ANA PAULA CUNHA BEZERRA – CRECI 097.822-F
   Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES – DEFESA SUFICIEN-
TE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa, nem 
que omitiu dados relevantes em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não confi-
gurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2016/000192, oriundo da Capital.
Querelante: FERNANDO DANIEL HIRONIMUS CEVALLOS
Querelada: TANIA CARVALHO DE OLIVEIRA – CRECI 142491-F
 Decisão: por maioria de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, 
INCISO II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, inciso 
II do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/001938, Mongaguá.
Querelante: DALVA APARECIDA DIAS DA SILVA  
Querelada: BIAGIONI & SANTOS CORRETORES E ASS. LTDA - ME – CRECI 024.438-J
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de suspensão da inscrição por 30 (trinta) dias, cumulada 
com multa de 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.
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INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, 
INCISO II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

 Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, inciso 
II do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/001939, Mongaguá.
Querelante: DALVA APARECIDA DIAS DA SILVA 
Querelado: RODRIGO CARDOSO BIAGIONI – CRECI 070.491-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de suspensão da inscrição por 30 (trinta) dias, cumulada 
com multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO IN-
DEVIDA DE COMISSÃO – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM 
CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO 
DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve indevidamente valores de comissão na intermediação de 
venda e compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, 
inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/001942, Itapetininga.
Querelante: JOEL PONTES 
Querelada: AL2 CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 20.623-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO IN-
DEVIDA DE COMISSÃO – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM 
CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X 
DO DECRETO. 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve indevidamente valores de comissão na intermediação de 
venda e compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, 
incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/001943, Itapetininga.
Querelante: JOEL PONTES 
Querelada: GILMARA LUZIA MOREIRA DE CAMPOS – CRECI 097.775-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
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Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO IN-
DEVIDA DE COMISSÃO – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM 
CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X 
DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve indevidamente valores de comissão na intermediação de 
venda e compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, 
incisos II e X do Dec. 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/001944, Itapetininga.
Querelante: JOEL PONTES 
Querelada: ADRIANA ARIAZ LOPES – CRECI 058.674-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – LOCUPLE-
TAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao deixar 
de prestar contas em administração de locação, bem como locupletou-se, por qualquer forma, à custa 
do cliente. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2015/002251, oriundo de Sorocaba.
Querelante: CARLOS ABDO ARBACHE 
Querelada: LUCILA CRUZ POMPIANI – CRECI 049153-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de Censura.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – LOCUPLE-
TAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao deixar 
de prestar contas em administração de locação, bem como locupletou-se, por qualquer forma, à custa 
do cliente. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar  nº 2015/002252, oriundo de Sorocaba.
Querelante: CARLOS ABDO ARBACHE 
Querelado: NILSON POMPIANI – CRECI 090832-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de Censura.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A 
LEI DEFINE COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos 
insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2015/003076, oriundo de Santo André
Querelante: BENEDITO JOSE FIRMINO 
Querelado: MARCOS ANTONIO GALACI – CRECI 091857-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – RETENÇÃO DE 
VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ABANDONO DE NEGÓCIO SEM JUSTO MOTIVO, 
E ATRASO NO REPASSE DO ALUGUEL – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, bem como 
deixou de prestar contas, reteve valores, ato que a lei define como crime. Abandonou o negócio sem 
justo motivo e atrasou no repasse do aluguel em administração de locação. Esclarecimentos insufi-
cientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003217, oriundo de São José dos Campos,. 
Querelante: LIVIA SPINELLI COURBASSIER 
Querelado: JOSÉ ROBERTO FERNANDES – CRECI 089868-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – RETENÇÃO DE 
VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ABANDONO DE NEGÓCIO SEM JUSTO MOTIVO, 
E ATRASO NO REPASSE DO ALUGUEL – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, bem como 
deixou de prestar contas, reteve valores, ato que a lei define como crime. Abandonou o negócio sem 
justo motivo, e atrasou no repasse do aluguel em administração de locação. Esclarecimentos insufi-
cientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar  nº. 2015/003218, oriundo de São José dos Campos. 
Querelante: LIVIA SPINELLI COURBASSIER 
Querelado: UZIEL VIEIRA – CRECI 081867-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

Book-Ementario2016.indb   252Book-Ementario2016.indb   252 30/03/2023   15:33:0230/03/2023   15:33:02



124º VOLUME DE EMENTÁRIO - 2a. TURMA DO PLENÁRIO - 3a. SESSÃO DE JULGAMENTO - 253

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 
6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – ADVERTÊNCIA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve o valor da caução no trato da locação de imóvel, gerando 
prejuízos à Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decre-
to 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Advertência e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003235, Capital.
Querelante: EFIGÊNIA MARILZA RODRIGUES 
Querelado: IRANILDO TAVARES RODRIGUES – CRECI  086.961-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de advertência, cumulada com multa de 02 (duas) anui-
dades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 
6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve o valores da locação de imóvel, gerando prejuízos ao Que-
relante.  Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e 
art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003237, Capital.
Querelante: ROGÉRIO JOSÉ DA SILVA 
Querelado: WENDEL PAULO VIAJANTE – CRECI 120.869-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA 
COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes. 
Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003319, oriundo de Santos.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: JAIRO CARVALHO – CRECI 060643-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 05 (cinco) anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.
INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – IN-
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FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 
81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve valores do cliente na intermediação de venda e compra. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78. Denúncia 
procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004034, Indaiatuba.
Querelante: ARMANDO DE SOUZA 
Querelado: MILTON ANTONIO CORREIA – CRECI 103.083-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso no trato da locação de imóvel, gerando prejuízos à Querelante. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia pro-
cedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004446, Araçoiaba da Serra.
Querelante: MARIA BERNARDO DA SILVA 
Querelado: HENRIQUE SILVA ROCCO – CRECI 098.090-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – PRATICAR, NO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL, ATO QUE A LEI DE-
FINA COMO CRIME OU CONTRAVENÇÃO – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO 
CLIENTE – ESCLARECIMENTOS  INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados. Praticou, no exercício da atividade profissional, ato 
que a lei define como crime ou contravenção. Locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente. 
Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004839, oriundo de Marília.
Querelante: VLADIMIR MARTINS 
Querelado: ANDRE LUIS DA ROCHA QUEIROZ – CRECI 072200-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de (05) cinco anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.
INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – PROMOVER OU FACILITAR A TERCEIROS TRANSAÇÕES 
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ILÍCITAS OU QUE, POR QUALQUER FORMA, PREJUDIQUEM INTERESSES DE TERCEIROS – OMIS-
SÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES AO NEGÓCIO – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, 
À CUSTA DO CLIENTE – PROMOVER TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS CONTRA DISPOSIÇÃO LITERAL 
DE LEI – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
SUSPENSÃO  E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa, promoveu 
ou facilitou a terceiros transações ilícitas ou, por qualquer forma, prejudicou interesses de terceiros. 
Omitiu informações relevantes ao negócio, locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente, e 
promoveu transações imobiliárias contra disposição literal da lei. Defesa insuficiente. Infração ética 
configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005175, oriundo de Ribeirão Preto.
Querelante: ANA PAULA BARBOSA DA CUNHA 
Querelada: BRCASA NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 020878-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de (05) cinco anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – PROMOVER OU FACILITAR A TERCEIROS TRANSAÇÕES 
ILÍCITAS OU QUE, POR QUALQUER FORMA, PREJUDIQUEM INTERESSES DE TERCEIROS – OMIS-
SÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES AO NEGÓCIO – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, 
À CUSTA DO CLIENTE – PROMOVER TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS CONTRA DISPOSIÇÃO LITERAL 
DE LEI – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
SUSPENSÃO  E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, promoveu 
ou facilitou a terceiros transações ilícitas ou, por qualquer forma, prejudicou interesses de terceiros. 
Omitiu informações relevantes ao negócio, locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente, e 
promoveu transações imobiliárias contra disposição literal da lei. Defesa insuficiente. Infração ética 
configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005176, oriundo de Ribeirão Preto. 
Querelante: ANA PAULA BARBOSA DA CUNHA 
Querelado: RODRIGO SACCARELLI NASCIMENTO – CRECI 103316-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de (05) cinco anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos 
I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005215, São José dos Campos.
Querelante: ALESSANDRO SOARES PEREIRA 
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Querelada: AQUARIUS INCORP. CONSTRUTORA LTDA – CRECI 018.806-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos 
I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005216, São José dos Campos.
Querelante: ALESSANDRO SOARES PEREIRA 
Querelado: JOÃO FERNANDO GUILHERME S. JEREMIAS – CRECI 068.431-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005227, oriundo de São Bernardo do Campo.
Querelante: MYKE EVERTON GALLI 
Querelada: APARECIDA FERREIRA ZEGGIO – CRECI 022330-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005228, oriundo de São Bernardo do Campo.
Querelante: MYKE EVERTON GALLI 
Querelada: APARECIDA FERREIRA ZEGGIO – CRECI 089260-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
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Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE 
DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em admi-
nistração de locação. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configu-
rada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005229, oriundo de São Bernardo do Campo.
Querelante: MYKE EVERTON GALLI 
Querelado: TEOBALDO ZEGGIO FILHO – CRECI 095573-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A 
LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos 
insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/005700, oriundo de Osasco.
Querelante: MARCOS MARQUES MIRANDA 
Querelada: SILVIA SOARES NASCIMENTO – CRECI 116209-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE 
A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de de-
fesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006069, oriundo da Capital.
Querelante: VALERIA BONCSIDAI 
Querelado: RAUL MACEDO DOS SANTOS – CRECI 061167-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE 
A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve va-
lores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. 
Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006070, oriundo de Santo André.
Querelante: ROBERTO DE BRITO SANTOS 
Querelado: NILTON CARELLI – CRECI 060704-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, 
INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

 Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve o valor do aluguel no trato da locação de imóvel, gerando 
prejuízos ao Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006091, Capital.
Querelante: SOLIMAR DOS SANTOS RODRIGUES 
Querelada: SIV SISTEMAS IMOB DE VENDAS E EMP DE OBRAS LTDA – CRECI  022.309-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, 
INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve o valor do aluguel no trato da locação de imóvel, gerando 
prejuízos ao Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006092, Capital. 
Querelante: SOLIMAR DOS SANTOS RODRIGUES 
Querelada: JR IMOVEIS PLANEJADOS LTDA - ME – CRECI 022.652-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 
6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve o valor do aluguel no trato da locação de imóvel, gerando 
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prejuízos ao Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do De-
creto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006093, Capital.
Querelante: SOLIMAR DOS SANTOS RODRIGUES 
Querelado: WILSON TADEU FIRMINO – CRECI  027.582-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO IN-
DEVIDA DE SINAL – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CON-
FIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO 
DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve indevidamente valores de sinal na intermediação de venda 
e compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e 
X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006575, Capital.
Querelante: GENECILDA FREITAS DE OLIVEIRA 
Querelado: EDUARDO MAGYAR – CRECI 042.869-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – PREJUÍZOS CAUSADOS AO QUERELANTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURA-
DA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores pagos como aluguel na administração de imóvel. 
Ato que a lei define como crime. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006578, Campinas.
Querelante: FRANCISCO CARLO CARMONA 
Querelada: KASARINI CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 021.915-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – PREJUÍZOS CAUSADOS AO QUERELANTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURA-
DA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve valores pagos como aluguel na administração de imóvel. 
Ato que a lei define como crime. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, II do Decreto 
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81.871/78 e art. 6º, IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006579, Campinas.
Querelante: FRANCISCO CARLO CARMONA 
Querelado: WAGNER PIMENTEL FELICIO – CRECI 127.632-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – PREJUÍZOS CAUSADOS AO QUERELANTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURA-
DA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores pagos como aluguel na administração de imóvel. 
Ato que a lei define como crime. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006580, Campinas.
Querelante: FRANCISCO CARLO CARMONA 
Querelada: ALONE DOS SANTOS PIMENTEL – CRECI 098.219-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

CONSIDERAR A PROFISSÃO COMO ALTO TÍTULO DE HONRA E NÃO PRATICAR NEM PERMITIR A 
PRÁTICA DE ATOS QUE COMPROMETEM A SUA DIGNIDADE – OBSERVAR OS POSTULADOS IMPOS-
TOS POR ESTE CÓDIGO, EXERCENDO SEU MISTER COM DIGNIDADE – AUSÊNCIA DE DEFESA – 
PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada deixou de considerar a 
profissão como alto título e honra e praticou ou permitiu a prática de atos que comprometem a sua 
dignidade, bem como deixou de observar os postulados impostos por este Código, não exercendo 
seu mister com dignidade. Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética 
configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2014/006590, oriundo de Guarulhos.
Querelante: MANUEL FRANCISCO STIVALI 
Querelada: MARCIA LEAL SANTANA – CRECI 104361-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – ESCLA-
RECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo ou 

Book-Ementario2016.indb   260Book-Ementario2016.indb   260 30/03/2023   15:33:0230/03/2023   15:33:02



124º VOLUME DE EMENTÁRIO - 2a. TURMA DO PLENÁRIO - 3a. SESSÃO DE JULGAMENTO - 261

culpa, os interesses que lhes foram confiados, bem como locupletou-se, por qualquer forma, à custa 
do cliente em intermediação imobiliária. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. 
Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006598, oriundo da Capital. 
Querelante: JOÃO PAULO FERNANDES 
Querelado: ULISSES HENRIQUE DE CARVALHO – CRECI 096101-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso na admi-
nistração de locação. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006601, oriundo de Bauru.
Querelante: OLGA ANDRADE DE QUADROS  
Querelado: FRANCISCO JOSÉ BARBOSA CONDI – CRECI 045765-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) anui-
dades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II, IV E X DO DECRETO 81.871/78 E 
ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve o valor de caução no trato da locação de imóvel, gerando 
prejuízos ao Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II, IV e X do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006616, São José do Rio Preto.
Querelante: MAGNO DIAS DA SILVA 
Querelado: PEDRO LUIS ZANATELLI – CRECI 033.403-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos 
I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006619, São José dos Campos. 
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Querelante: HUMBERTO LAGO DE CASTRO 
Querelada: LPS FOCO CONSULTORIA DE IMÓVEIS S/A – CRECI 023.552-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos 
I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006620, São José dos Campos.
Querelante: HUMBERTO LAGO DE CASTRO 
Querelado: FLAVIO MILENA FRANCESCHINI – CRECI 041.692-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – ESCLA-
RECIMENTOS  INSUFICIENTES – RESSARCIMENTO DE DANOS MATERIAIS – REDUÇÃO DA PENA – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA  E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados. Locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente. 
Esclarecimentos insuficientes. Ressarcimento de danos materiais tendo a redução da pena. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/007531, oriundo da Capital.
Querelante: ANA PAULA RODRIGUES MIZOBUCHI 
Querelada: CONSULT ELIANE MACIEL NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 016692-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de (02) duas 
anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES 
FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – ESCLA-
RECIMENTOS  INSUFICIENTES – RESSARCIMENTO DE DANOS MATERIAIS – REDUÇÃO DA PENA – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA  E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados. Locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente. 
Esclarecimentos insuficientes. Ressarcimento de danos materiais tendo a redução da pena. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
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Processo Disciplinar nº 2014/007532, oriundo da Capital.
Querelante: ANA PAULA RODRIGUES MIZOBUCHI 
Querelado: JOSÉ CLÁUDIO MOREIRA – CRECI 052285-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de (02) duas 
anuidades.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA 
COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDEN-
TE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Defesa insuficiente. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/000965, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: LINDON JOHNSON PINHEIRO DE LIMA 
Querelada: ELIANE MACIEL NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 022377-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA 
COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDEN-
TE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Defesa insuficiente. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/000966, oriundo de São José dos Campos. 
Querelante: LINDON JOHNSON PINHEIRO DE LIMA 
Querelado: VALTER FRANCISCO PEREIRA MACIEL – CRECI 071901-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em admi-
nistração de locação. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/000979, oriundo de Praia Grande.
Querelante: ROSELI TREVISAN CAMPOS  
Querelado: FILIPE CARVALHO VIEIRA – CRECI 106916-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
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Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.

TRANSGREDIR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL – COLOCAR-SE A PAR DA LEGISLAÇÃO VIGENTE 
E PROCURAR DIFUNDI-LA A FIM DE QUE SEJA PRESTIGIADO E DEFINIDO O LEGÍTIMO EXERCÍCIO 
DA PROFISSÃO – PROMOVER A INTERMEDIAÇÃO COM COBRANÇA DE “OVER PRICE” – ESCLARE-
CIMENTOS  INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CEN-
SURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado transgrediu normas de 
ética profissional, pois deixou de colocar-se a par da legislação vigente e difundi-la a fim de prestigiar 
e definir o legítimo exercício da profissão, bem como promoveu a intermediação com cobrança de 
“over price”. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cen-
sura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/000980, oriundo da Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO  
Querelado: JOSÉ FERREIRA DE FREITAS – CRECI 113197-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em 30 de agosto de 2016.
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ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, além 
do denunciante não demonstrar os prejuízos alegados em sua denúncia, o Querelado apresentou a 
competente autorização para administrar a locação dos imóveis de sua família, restando impossível 
ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2016/003022, oriundo da Capital.
Querelante: JOSÉ LUIZ ACERBI JÚNIOR
Querelado: JÚLIO CÉSAR ACERBI – CRECI 124644-F 
 Decisão: por maioria de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de aluguéis adimplidos pela locatária. 
Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na 
denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. 
Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003117, oriundo de São José do Rio Preto.
Querelante: SHEILA ADAMI VAYEGO
Querelado: EDIVALDO JOSÉ DA SILVA – CRECI 083273-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – ATO 
QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CON-
FIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida de valores monetários recebidos a título de sinal e prin-
cípio de pagamento em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos 
insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X 
do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003212, oriundo de São Bernardo do Campo.
Querelante: ELISABETE JARDIM DE OLIVEIRA
Querelada: MARIA NAZARÉ NUNES – CRECI 070065-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
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3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embo-
ra a proponente tenha sustentado sua denúncia com base nas irregularidades ocorridas durante o pro-
cesso de aquisição do imóvel, ficou demonstrado nos autos que a Querelada apenas teria participado 
do financiamento imobiliário, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão 
punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003306, oriundo de Rio Claro.
Querelante: SILVANA APARECIDA MIRANDA BISPO
Querelada: MARCASSO EMPREENDIMENTOS IMOB. LTDA – CRECI 020477-J
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embo-
ra a proponente tenha sustentado sua denúncia com base nas irregularidades ocorridas durante o pro-
cesso de aquisição do imóvel, ficou demonstrado nos autos que o Querelado apenas teria participado 
do financiamento imobiliário, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão 
punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003307, oriundo de Rio Claro.
Querelante: SILVANA APARECIDA MIRANDA BISPO
Querelado: RODRIGO BUENO MARCASSO – CRECI 048285-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embo-
ra a denunciante tenha sustentado sua denúncia no quadro de resumo do instrumento particular, ficou 
demonstrado nos autos que os compradores tinham ciência das condições exigidas para se enquadra-
rem no “Programa Minha Casa, Minha Vida”, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da 
pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003349, oriundo de Ribeirão Preto.
Querelante: ROSANGELA ROSA BARRETO ALVES
Querelada: BRCASA NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 020878-J
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 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embo-
ra a denunciante tenha sustentado sua denúncia no quadro de resumo do instrumento particular, ficou 
demonstrado nos autos que os compradores tinham ciência das condições exigidas para se enquadra-
rem no “Programa Minha Casa, Minha Vida”, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da 
pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003350, oriundo de Ribeirão Preto.
Querelante: ROSANGELA  ROSA BARRETO ALVES
Querelado: RODRIGO SACCARELLI NASCIMENTO – CRECI 103316-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embo-
ra a denunciante tenha sustentado sua denúncia no quadro de resumo do instrumento particular, ficou 
demonstrado nos autos que os compradores tinham ciência das condições exigidas para se enquadra-
rem no “Programa Minha Casa, Minha Vida”, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da 
pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003352, oriundo de Ribeirão Preto.
Querelante: ROSANGELA  ROSA BARRETO ALVES
Querelada: ANDRESA PIRINI – CRECI 121187-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embo-
ra a denunciante tenha sustentado sua denúncia no quadro de resumo do instrumento particular, ficou 
demonstrado nos autos que os compradores tinham ciência das condições exigidas para se enquadra-
rem no “Programa Minha Casa, Minha Vida”, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da 
pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003353, oriundo de Ribeirão Preto.
Querelante: ROSANGELA ROSA BARRETO ALVES
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Querelado: ALLAN RODRIGO NASCIMENTO – CRECI 078417-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida da importância de R$18.500,00 (Dezoito mil e quinhentos 
reais) recebida a título de sinal e princípio de pagamento em intermediação imobiliária não concluída. 
Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alega-
dos na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do 
CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003444, oriundo da Capital.
Querelante: NEIDE MARIA DA SILVA
Querelado: EDVALDO DE OLIVEIRA – CRECI 121273-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida da importância de R$18.500,00 (Dezoito mil e quinhentos 
reais) recebida a título de sinal e princípio de pagamento em intermediação imobiliária não concluída. 
Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alega-
dos na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do 
CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003445, oriundo da Capital.
Querelante: NEIDE MARIA DA SILVA
Querelado: RENATO DOS SANTOS RIBEIRO – CRECI 111100-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – PEDIDO DE ARQUIVAMENTO – DIREITO QUE PERTENCE AO 
QUERELANTE – PROCESSO ARQUIVADO SEM EXAME DO MÉRITO.

O Querelante tem o direito de requerer, a qualquer momento e desde que antes do trânsito 
em julgado da decisão, o arquivamento do processo. E tratando-se de direito disponível a competente 
“declaração de quitação dos débitos”, só resta ao julgador acatar o pedido sem o exame do mérito.
Processo Disciplinar nº 2014/005183, oriundo de Rio Claro.
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Querelante: RENAN HENRIQUE DOS SANTOS
Querelado: CALEL ROVERATI – CRECI 086848-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida da importância de R$15.000,00 (Quinze mil reais) recebida a 
título de sinal e principio de pagamento em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei defi-
ne como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos IV do CEP. Denúncia 
procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/005239, oriundo de Poá.
Querelante: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Querelado: JOSÉ CARLOS DA SILVA – CRECI 072983-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – COBRANÇA DE HONORÁRIOS DE CORRETAGEM ABAIXO DA TA-
BELA APROVADA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 
6º, IV, V E VI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na cobrança de honorários de corretagem imobiliária abaixo da tabela aprovada por este 
Conselho, e a retenção indevida do aluguel referente ao mês de outubro de 2011 em administração de 
locação. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos constatados na Apuração Ético-Discipli-
nar nº 2014/001793. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos IV, V e 
VI do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006087, oriundo da Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO
Querelada: DÉBORA ALVES DA SILVA – CRECI 055172-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – 
RETENÇÃO DE DOCUMENTOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 
38, INCISOS II E VIII DO DECRETO 81.871/78, ART. 3º, INCISO VI, E ART. 4º, INCISOS I, II E VII DO CEP 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
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em que o Querelado foi desidioso, não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel, 
bem como reteve documentos sobre o mesmo. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 
38, incisos II e VIII do Decreto 81.871/78, art. 3º, inciso VI, e art. 4º, incisos I, II e VII do CEP. Denúncia 
procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/001384, Capital. 
Querelante: CLOVIS LUIZ DEZORZI 
Querelado: EDMILSON BARBOSA DOS SANTOS – CRECI 071.841-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – AUSÊNCIA DE REPASSE DE COMISSÃO – VIOLAR OBRIGAÇÃO LE-
GAL CONCERNENTE AO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO – DEIXAR DE EXERCER A PROFISSÃO COM 
ZELO, DISCRIÇÃO, LEALDADE E PROBIDADE, OBSERVANDO AS PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULA-
MENTARES – DEIXAR DE DEFENDER OS DIREITOS E PRERROGATIVAS PROFISSIONAIS E A REPUTA-
ÇÃO DA CLASSE – ANGARIAR, DIRETA OU INDIRETAMENTE, SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA, 
COM PREJUÍZO MORAL OU MATERIAL, OU DESPRESTÍGIO PARA OUTRO PROFISSIONAL OU PARA 
CLASSE – DESVIAR, POR QUALQUER MODO, CLIENTE DE OUTRO CORRETOR DE IMÓVEIS E LOCU-
PLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado não repassou parcela 
da comissão em intermediação imobiliária, violando obrigação legal concernente ao exercício da pro-
fissão. Deixou de exercer a profissão com zelo, discrição, lealdade e probidade, não observando as 
prescrições legais e regulamentares. Deixou de defender os direitos e prerrogativas profissionais e a 
reputação da classe. Angariou, direta ou indiretamente, serviços de qualquer natureza, com prejuízo 
moral ou material, ou desprestígio para outro profissional ou para a classe. Desviou, por qualquer 
modo, cliente de outro Corretor de Imóveis e locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente. 
Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/001554, oriundo da Capital.
Querelante: CLEIDE APARECIDA DE CAMPOS 
Querelado: FABIO ALVES BIZARI – CRECI 073893-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – AUSÊNCIA DE REPASSE DE COMISSÃO – VIOLAR OBRIGAÇÃO LE-
GAL CONCERNENTE AO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO – DEIXAR DE EXERCER A PROFISSÃO COM 
ZELO, DISCRIÇÃO, LEALDADE E PROBIDADE, OBSERVANDO AS PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULA-
MENTARES – DEIXAR DE DEFENDER OS DIREITOS E PRERROGATIVAS PROFISSIONAIS E A REPUTA-
ÇÃO DA CLASSE – ANGARIAR, DIRETA OU INDIRETAMENTE, SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA, 
COM PREJUÍZO MORAL OU MATERIAL, OU DESPRESTÍGIO PARA OUTRO PROFISSIONAL OU PARA 
CLASSE – DESVIAR, POR QUALQUER MODO, CLIENTE DE OUTRO CORRETOR DE IMÓVEIS E LOCU-
PLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado não repassou parcela 
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da comissão em intermediação imobiliária, violando obrigação legal concernente ao exercício da pro-
fissão. Deixou de exercer a profissão com zelo, discrição, lealdade e probidade, não observando as 
prescrições legais e regulamentares. Deixou de defender os direitos e prerrogativas profissionais e a 
reputação da classe. Angariou, direta ou indiretamente, serviços de qualquer natureza, com prejuízo 
moral ou material, ou desprestígio para outro profissional ou para a classe. Desviou, por qualquer 
modo, cliente de outro Corretor de Imóveis e locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente. 
Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/001555, oriundo da Capital.
Querelante: CLEIDE APARECIDA DE CAMPOS 
Querelado: ANDERSON MARTINS JAJAH – CRECI 074269-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE 
A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve va-
lores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. 
Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/001765, oriundo de São Bernardo do Campo. 
Querelante: DAVI DE JESUS NEPOMUCENO 
Querelada: ALFA CONSULTORIA DE IMÓVEIS S/S LTDA – CRECI 021974-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL CONCLUÍDA – AGIR COM DESRESPEITO ÀS 
PRERROGATIVAS DA PROFISSÃO – DESVIO DE CLIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – 
DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes ou que a Querelada agiu com desrespeito às prerrogativas da profissão, desviando o cliente do 
Querelante em intermediação de compra e venda de imóvel. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/002003, Capital.
Querelante: ANTONIO NOGUEIRA DE CARVALHO
Querelada: MARINALVA SALES DE SOUZA – CRECI 103.301-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Reserva do Japi” por meio do 
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“Programa Minha Casa, Minha Vida” – Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arqui-
vo.
Processo Disciplinar nº 2015/002879, Jundiaí.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: MARCEL CARLOS PIACENTINI – CRECI 041.833-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar. 
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RECEBER COMISSÕES EM DESACORDO COM A TABE-
LA APROVADA OU VANTAGENS QUE NÃO CORRESPONDAM A SERVIÇOS EFETIVA E LICITAMENTE 
PRESTADOS – PROMOVER TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS CONTRA DISPOSIÇÃO LITERAL DE LEI – 
DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA 
E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao receber 
comissões em desacordo com a tabela aprovada ou vantagens que não correspondiam a serviços efe-
tiva e licitamente prestados. Promoveu transações imobiliárias contra disposição literal da lei. Defesa 
insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002244, oriundo de São Bernardo do Campo. 
Querelante: ELAINE CRISTINA GOMES MIRANDA
Querelada: FIDALGOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIO LTDA – CRECI 021755-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RECEBER COMISSÕES EM DESACORDO COM A TABE-
LA APROVADA OU VANTAGENS QUE NÃO CORRESPONDAM A SERVIÇOS EFETIVA E LICITAMENTE 
PRESTADOS – PROMOVER TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS CONTRA DISPOSIÇÃO LITERAL DE LEI – 
DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA 
E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao receber 
comissões em desacordo com a tabela aprovada ou vantagens que não correspondiam a serviços efe-
tiva e licitamente prestados. Promoveu transações imobiliárias contra disposição literal da lei. Defesa 
insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa
Processo Disciplinar nº 2015/002245, oriundo de São Bernardo do Campo.
Querelante: ELAINE CRISTINA GOMES MIRANDA
Querelado: LUCIANO FIDALGO – CRECI 095860-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO IN-
DEVIDA DE VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM 
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CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X 
DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve indevidamente valores na intermediação de venda e com-
pra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002253, Santos.
Querelante: ELNITA GUIMARÃES  
Querelado: MARCOS FRANCISCO FERRAMENTA DA SILVA – CRECI 041.020-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

TRANSGREDIR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL – PRATICAR, NO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PRO-
FISSIONAL, ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME OU CONTRAVENÇÃO – CONSIDERAR A PROFIS-
SÃO COM ALTO TÍTULO DE HONRA E NÃO PRATICAR NEM PERMITIR A PRÁTICA DE ATOS QUE 
COMPROMETAM A SUA DIGNIDADE – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA 
– DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado transgrediu normas 
de ética profissional, bem como não praticou, no exercício da atividade profissional, ato que a lei defi-
ne como crime ou contravenção nem deixou de considerar a profissão com alto título de honra e não 
praticou nem permitiu a prática de atos que comprometem a sua dignidade. Defesa suficiente. Infração 
ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/002880, oriundo da Capital.
Querelantes: GABRIELA FEFFER E OUTROS 
Querelado: CARLOS ADRIANO RAMOS DA SILVA – CRECI 070927-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES EM INTERMEDIAÇÃO 
IMOBILIÁRIA – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – ACORDO NA ESFERA JUDICIAL – INFRAÇÃO 
ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO.

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso nem 
que omitiu dados relevantes em intermediação imobiliária. Esclarecimentos suficientes. Acordo na 
esfera judicial. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/002882, oriundo da Capital.
Querelante: LUZIMAR BENTO 
Querelado: WAGNER JOSE DE ASSIS – CRECI 102769-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES EM INTERMEDIA-
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ÇÃO IMOBILIÁRIA – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES – ACORDO NA ESFERA JUDICIAL – INFRA-
ÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso nem 
que omitiu dados relevantes em intermediação imobiliária. Esclarecimentos suficientes. Acordo na 
esfera Judicial. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/002883, oriundo da Capital.
Querelante: LUZIMAR BENTO 
Querelado: LUIZ PRADELLA – CRECI 104353-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa na ad-
ministração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cen-
sura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002884, oriundo de Guarulhos.
Querelante: CRISTINA NAGY 
Querelada: SOLO BRASIL EMP IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 019903-J
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 01 (uma) anuida-
de.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em ad-
ministração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cen-
sura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002885, oriundo de Guarulhos.
Querelante: CRISTINA NAGY
Querelado: VINICIUS AUGUSTO NANI ROCHA – CRECI 100417-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 01 (uma) anuida-
de.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DESCUMPRIMENTO DE ACORDO NA JUCON – ES-
CLARECIMENTOS  INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em ad-
ministração de locação, bem como descumpriu o acordo realizado na JUCON. Esclarecimentos 
insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003077, oriundo de Barueri.
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Querelante: ANGELICA ALMEIDA AMAZONAS 
Querelada: NORMA SUELI BRITO PEREIRA – CRECI 130144-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA 
COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Defesa insuficiente. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003101, oriundo da Capital.
Querelante: RAMIRO ALBA ALBA
Querelado: LUÍS FERNANDO RAMOS SOARES – CRECI 061458-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA 
COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. Presun-
ção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003110, oriundo da Capital.
Querelante: FRANCSICO NILO ARAÚJO 
Querelado: WASHINGTON TUDE DE SOUZA – CRECI 038840-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO  – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA 
COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficien-
tes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003205, oriundo de Barueri. 
Querelante: LUIZ POMPÉIA RIBEIRO 
Querelada: LM IMÓVEIS ADM DE BENS E NEG IMOB. LTDA – CRECI 020592-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
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multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA 
COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficien-
tes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003206, oriundo de Barueri. 
Querelante: LUIZ POMPÉIA RIBEIRO 
Querelado: LORIVAL FREIRE BERNARDO – CRECI 009331-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO IN-
DEVIDA DE VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM 
CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E 
X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as par-
tes, em que o Querelado foi desidioso e reteve indevidamente valores recebidos na intermediação 
de venda e compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 
38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003232, Campinas.
Querelante: DIRCEU FERREIRA PENTEADO NETO
Querelado: ALCENIR FELIX DA SILVA – CRECI 130.054-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA 
NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – 
ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as par-
tes, e que a Querelada não praticou desídia em intermediação imobiliária na compra em sociedade 
de imóvel. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/003238, Suzano.
Querelante: CELSO AMADEU MONTE
Querelada: DEFINIÇÃO NEGÓCIOS IMOB. E CONST S/A – CRECI 015.882-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar. 
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Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
e que o Querelado não praticou desídia em intermediação imobiliária na compra em sociedade de 
imóvel. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/003239, Suzano.
Querelante: CELSO AMADEU MONTE 
Querelado: SHIOJI AKIYAMA – CRECI 048.156-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar. 
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE 
A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de de-
fesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003267, oriundo da Capital.
Querelante: ANDRESSA CAROLINE DIAS 
Querelada: RENOVAÇÃO FENIX IMOB CONSTRUTORA E EMP LTDA – CRECI 024961-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE 
A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Ausência de de-
fesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003268, oriundo da Capital. 
Querelante: ANDRESSA CAROLINE DIAS 
Querelado: RENATO DOS SANTOS RIBEIRO – CRECI 111100-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

Book-Ementario2016.indb   280Book-Ementario2016.indb   280 30/03/2023   15:33:0330/03/2023   15:33:03



125º VOLUME DE EMENTÁRIO - 3a. TURMA DO PLENÁRIO - 3a. SESSÃO DE JULGAMENTO - 281

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA  – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa em 
administração de locação. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003275, oriundo da Capital. 
Querelante: JOSE YUKIO KURAHASHI 
Querelada: IMOB DIAMANTINO LTDA – CRECI 009022-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa na 
administração de locação. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003276, oriundo da Capital. 
Querelante: JOSE YUKIO KURAHASHI 
Querelada: MARLI NEVES DE AMARAL – CRECI 042616-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

CONDUTA DESAIROSA EM FACE DO CRECI-SP – INFRAÇÃO ÉTICA DISCIPLINAR CONFIGURADA – 
INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO I DO DECRETO 81.871/78 E ART. 3º, INCISOS IV, VII, X E XI 
DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a atitude desairosa do Querelado por 
meio de e-mail, denegrindo a imagem do Conselho e de seus gestores. Ocorrendo, dessa forma, in-
fração ética passível de punição. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, I do Decreto 
81.871/78 e art. 3º, incisos IV, VII, X e XI do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003279, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: ANTONIO PELLEGRINO – CRECI 018.518-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.
Conselheiro(a) Relator(a) Coordenador(a)
Jaime Tomaz Ramos
1º Vice-Presidente no Exercício da Presidência

INTERMEDIAÇÃO E VENDA DE LOTES EM LOTEAMENTO IRREGULAR – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78, ART. 3º, 
INCISO IV, ART. 4º, INCISO III, E ART. 6º, INCISO I DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram a denúncia efetivada e que o Querelado 
foi desidioso e intermediou lotes em loteamento irregular. Infração ética configurada. Incidência à 
regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78, art. 3º, inciso IV, art. 4º, inciso III, e art. 6º, inciso I 

Book-Ementario2016.indb   281Book-Ementario2016.indb   281 30/03/2023   15:33:0330/03/2023   15:33:03



282 - EMENTÁRIO

do CEP. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2015/003283, Sorocaba.
Querelante: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
Querelado: JOSÉ FREDERICO MEINBERG – CRECI 002.631-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO E VENDA DE LOTES EM LOTEAMENTO IRREGULAR – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78, ART. 3º, 
INCISO IV, ART. 4º, INCISO III, E ART. 6º, INCISO I DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram a denúncia efetivada e que o Querelado 
foi desidioso e intermediou lotes em loteamento irregular. Infração ética configurada. Incidência à 
regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78, art. 3º, inciso IV, art. 4º, inciso III, e art. 6º, inciso I 
do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003284, Sorocaba.
Querelante: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
Querelado: ANTONIO MAGALHÃES NETO – CRECI 096.882-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDE-
VIDA DE VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CON-
FIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DE-
CRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve indevidamente valores recebidos na intermediação de venda 
e compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003308, Rio Claro.
Querelante: SILVANA APARECIDA MIRANDA BISPO 
Querelada: JOYCE APARECIDA SILVA DE MORAES – CRECI 117.776-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA  – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa na 
administração de locação. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003411, oriundo de Osasco.
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Querelante: NELSON MACHADO VILELA 
Querelada: PEREIRA RAMOS IMÓVEIS LTDA - ME – CRECI 019985-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA  – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa na 
administração de locação. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003412, oriundo de Osasco.
Querelante: NELSON MACHADO VILELA 
Querelada: FLAVIA BRITO DE OLIVEIRA – CRECI 099901-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – ACORDO EM JUÍZO – 
DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
mas não demonstra a desídia do Querelado na administração da locação de imóvel. Infração ética não 
configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/003429, Piracicaba.
Querelante: MARTA VILMA CASINI MATTUS
Querelado: SÉRGIO DAL PRETE – CRECI 048.408-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
valores em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Defesa insuficiente. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003700, oriundo de Osasco.
Querelante: SIMONE EISENBACH NUNES 
Querelada: ADS NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA - ME – CRECI 020407-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 06 (seis) anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFINA COMO 
CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – 
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SUSPENSÃO E MULTA. 
Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 

valores em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Defesa insuficiente. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003701, oriundo de Osasco.
Querelante: SIMONE EISENBACH NUNES
Querelada: SONIA MARIA DANTAS DA SILVA – CRECI 088815-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 06 (seis) anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa no trato da locação de imóvel gerando prejuízos ao Querelante. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso 
IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/004358, Cotia.
Querelante: RICARDO LUIZ DOS SANTOS 
Querelada: INTER MMOBILI CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 018.912-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso no trato da locação de imóvel gerando prejuízos ao Querelante. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso 
IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/004359, Cotia.
Querelante: RICARDO LUIZ DOS SANTOS
Querelado: AMAURI DOS SANTOS – CRECI 045.629-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.                     

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso no trato da locação de imóvel gerando prejuízos ao Querelante. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso 
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IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/004365, Cotia.
Querelante: RICARDO LUIZ DOS SANTOS 
Querelado: ROBERTO TOMASSONI – CRECI 066.587-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.                     

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa na intermediação de venda e compra de imóvel não concluída. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia pro-
cedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2012/004414, Capital.
Querelante: FERNANDO RAIMUNDO RODRIGUES DE SOUZA 
Querelada: EFATA E IMÓVEIS NEGÓCIOS IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 021.552-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso na intermediação de venda e compra de imóvel não concluída. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia pro-
cedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2012/004415, Capital.
Querelante: FERNANDO RAIMUNDO RODRIGUES DE SOUZA 
Querelado: EDSON OLIVEIRA DA SILVA – CRECI 091.915-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A 
LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos 
insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005237, oriundo de Bauru.
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Querelante: MARIA ISABEL ROFATO
Querelado: MARCOS DE PAULA CAVALLIERI – CRECI 090230-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO IN-
DEVIDA DE VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM 
CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X 
DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve indevidamente valores recebidos na intermediação de venda 
e compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e 
X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/005238, São José do Rio Preto.
Querelante: DANILO SOARES 
Querelada: MARIA PATROCINIA LIMA – CRECI 063.044-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA 
DO CLIENTE – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA 
VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCE-
LAMENTO.   

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e locuple-
tou-se, por qualquer forma, à custa do cliente. Ato que a lei define como crime. Ausência de defesa. 
Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/006572, oriundo da Capital.
Querelante: CARLOS HENRIQUE PUTINI 
Querelada: CASA FIRME – NEGOCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 023623-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – RECEBER VANTAGENS QUE NÃO CORRESPONDEM COM OS SERVIÇOS 
EFETIVA E LICITAMENTE PRESTADOS – COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, 
INCISOS V E XI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada recebeu vantagens que não correspondiam com os serviços efetiva e licitamente 
prestados no trato da locação de imóvel gerando prejuízos à Querelante. Infração ética configurada. 
Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos V e XI do CEP. Denúncia 
procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006617, Limeira.
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Querelante: LUCIANE DE GODOY  
Querelada: ALIANÇA NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 021.549-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de (03) três 
anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

LOCAÇÃO DE IMÓVEL – RECEBER VANTAGENS QUE NÃO CORRESPONDEM COM OS SERVIÇOS 
EFETIVA E LICITAMENTE PRESTADOS – COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, 
INCISOS V E XI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado recebeu vantagens que não correspondiam com os serviços efetiva e licitamente 
prestados no trato da locação de imóvel gerando prejuízos à Querelante. Infração ética configurada. 
Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos V e XI do CEP. Denúncia 
procedente. Censura e multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006618, Limeira.
Querelante: LUCIANE DE GODOY 
Querelado: JOSÉ APARECIDO LEITE DE MELLO – CRECI 112.542-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de (03) três 
anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A 
LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos 
insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/000973, oriundo de Campo Limpo Paulista.
Querelante: VALDECI SIMONI 
Querelada: SUELI APARECIDA DO PRADO FARINA – CRECI 036419-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES 
– DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – AR-
QUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso nem 
que omitiu dados relevantes em intermediação imobiliária não concluída. Defesa suficiente. Infração 
ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/000985, oriundo de Osasco. 
Querelante: WENDER PEIXOTO
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Querelado: VASCO DA GAMA JUNIOR – CRECI 054272-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES 
– DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – AR-
QUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso nem  
que omitiu dados relevantes em intermediação imobiliária não concluída. Defesa suficiente. Infração 
ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/000986, oriundo de Osasco.
Querelante: WENDER PEIXOTO 
Querelado: RAFAEL RODRIGUES FERREIRA – CRECI 075677-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES 
– DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – AR-
QUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa nem 
que omitiu dados relevantes em intermediação imobiliária não concluída. Defesa suficiente. Infração 
ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/000987, oriundo de Osasco.
Querelante: WENDER PEIXOTO 
Querelada: ROSANA DA SILVA PINTO – CRECI 093458-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embo-
ra a proponente tenha sustentado sua denúncia com base nas irregularidades ocorridas durante o pro-
cesso de aquisição do imóvel, ficou demonstrado nos autos que a Querelada apenas teria participado 
do financiamento imobiliário, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão 
punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003306, oriundo de Rio Claro.
Querelante: SILVANA APARECIDA MIRANDA BISPO
Querelada: MARCASSO EMPREENDIMENTOS IMOB. LTDA – CRECI 020477-J
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
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3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embo-
ra a proponente tenha sustentado sua denúncia com base nas irregularidades ocorridas durante o pro-
cesso de aquisição do imóvel, ficou demonstrado nos autos que o Querelado apenas teria participado 
do financiamento imobiliário, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão 
punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003307, oriundo de Rio Claro. 
Querelante: SILVANA APARECIDA MIRANDA BISPO
Querelado: RODRIGO BUENO MARCASSO – CRECI 048285-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 3ª Sessão de Julgamento, realizada em  27 de setembro de 2016.
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME 
– RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78, 
ART. 4º, V, E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em deba-
te, consistente na desídia, ato que a lei define como crime, e retenção indevida da importância de 
R$3.000,00 (Três mil reais) a título de sinal e princípio de pagamento em intermediação imobiliária 
não concluída. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78, art. 4º, inciso V, e art. 6º, inciso IV do 
CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/001551, oriundo de Águas de Lindóia.
Querelante: EUZA DE SOUZA
Querelado: LUCIANO TADEU BUENO – CRECI 060846-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DE-
CRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida da importância de R$11.000,00 (Onze mil reais) a título 
de sinal e princípio de pagamento em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define 
como crime. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia 
procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/001762, oriundo de Campinas.
Querelante: ADAELCIO ALVES DOS SANTOS 
Querelada: MARIA DE FÁTIMA DA SILVA CEDANO – CRECI 122136-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES MONETÁRIOS – COBRANÇA 
INDEVIDA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA 
À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV E V DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia, retenção de valores monetários e cobrança indevida da taxa 
de administração sobre “caução em dinheiro” em administração de locação. Esclarecimentos insufi-
cientes para informar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, incisos IV e V do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002242, oriundo da Capital.
Querelante: CÉLIA CAMPOS MASTROTTE MASCARENHAS
Querelada: TRUSSU IMÓVEIS LTDA – CRECI 002900-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
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a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES MONETÁRIOS – COBRANÇA 
INDEVIDA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA 
À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV E V DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia, retenção de valores monetários e cobrança indevida da taxa 
de administração sobre “caução em dinheiro” em administração de locação. Esclarecimentos insufi-
cientes para informar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, incisos IV e V do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002243, oriundo da Capital.
Querelante: CÉLIA CAMPOS MASTROTTE MASCARENHAS
Querelado: ANTONIO LUIZ RODRIGUES – CRECI 013151-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, em-
bora o comprador tenha sustentado sua denúncia com base nas supostas irregularidades ocorridas 
durante o processo de construção do Lote nº 23, Quadra F, do empreendimento denominado “Sol 
Nascente II”, ficou demonstrado nos autos que as partes se compuseram perante o Poder Judiciário, 
restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/003437, oriundo de Piracicaba.
Querelante: DINARO ANTONIO GUEDES JUNIOR
Querelada: PAULO AFONSO BARGIELA CONS. IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 022841-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
– CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, em-
bora o comprador tenha sustentado sua denúncia com base nas supostas irregularidades ocorridas 
durante o processo de construção do Lote nº 23, Quadra F, do empreendimento denominado “Sol 
Nascente II”, ficou demonstrado nos autos que as partes se compuseram perante o Poder Judiciário, 
restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
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Processo Disciplinar nº 2015/003438, oriundo de Piracicaba. 
Querelante: DINARO ANTONIO GUEDES JUNIOR
Querelado: PAULO AFONSO BARGIELA – CRECI 092698-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES 
MONETÁRIOS – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E 
ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida da importância de R$20.000,00 (Vinte mil reais) em interme-
diação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Esclarecimentos insuficientes para 
infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 
e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003714, oriundo da Capital.
Querelante: ROBERTO SANTOS DA SILVA
Querelada: MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA DE FARIAS – CRECI 094571-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES – LOCUPLETA-
MENTO INDEVIDO – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, I E II, E ART. 
6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

 Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia, omissão de detalhes relevantes acerca do negócio e locupletamento indevido 
à custa da cliente em intermediação imobiliária. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros 
os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 4º, 
incisos I e II, e art. 6º, incisos IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/000393, oriundo da Praia Grande.
Querelante: BRANCA MARIA DA SILVA CARDOZO
Querelada: ADRIANA TALUSY DE MELO – CRECI 105006-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – AU-
SÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊN-
CIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida de aluguéis e encargos em administração 
de locação. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. 
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Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia proce-
dente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000454, oriundo da Capital.
Querelante: PAULO EDUARDO DE ANDRADE SOUZA
Querelada: CASA FIRME - NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 023623-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES ACERCA DO NE-
GÓCIO – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO 
ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia e omissão de detalhes relevantes acerca do negócio em 
intermediação imobiliária. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos I e II do CEP. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/006599, oriundo de Valinhos.
Querelante: ALEX APARECIDO FERREIRA LIMA 
Querelada: MARIA VILMA DE ALBUQUERQUE – CRECI 062647-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

USO INDEVIDO DO NÚMERO DE INSCRIÇÃO – PRATICAR, NO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PROFISSIO-
NAL, ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME OU CONTRAVENÇÃO – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUN-
ÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada utilizou indevidamente o 
número de inscrição, prática de ato que a lei define como crime ou contravenção. Ausência de defesa. 
Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2014/001380, oriundo de Campinas.
Querelante: ERICK VOLTAN 
Querelada: MARIA DE FATIMA DA SILVA CEDANO – CRECI 122136-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura.
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Processo Disciplinar nº 2015/001556, oriundo de Capital.
Querelante: LUCIANA DE ALENCAR 
Querelado: EMANUEL GUADALUPE DA SILVA – CRECI 018268-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2015/001557, oriundo de Capital.
Querelante: LUCIANA DE ALENCAR 
Querelada: MARIA MENDONÇA NICACIO DA SILVA – CRECI 122355-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, VI DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, I, XI e XVIII DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, o não atendimento do Querelado na apresentação da documentação inerente 
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso VI do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, incisos I, XI e XVIII do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/001548, Piracicaba.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: ADALBERTO DE JESUS GARCIA DIAS – CRECI 017.190-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.   
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, I DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VIII DO CEP – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, o não atendimento da Querelada na apresentação da documentação inerente 
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso I do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002872, Jacareí.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: IMOVEISTETO VENDAS ADMINISTRAÇÃO LTDA - ME – CRECI 001.596-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.   
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Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, I DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VIII DO CEP – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, o não atendimento do Querelado na apresentação da documentação inerente 
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso I do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2015/002873, Jacareí.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: JOSÉ PAULO DA COSTA LIMA – CRECI 014.155-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVAN-
TES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos 
I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002382, Capital.
Querelante: DANIELA CONCEIÇÃO SALES CHILONER 
Querelada: TRISUL VENDAS CONSULTORIA EM IMÓVEIS LTDA – CRECI 020.186-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL NÃO CONCLUIDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVAN-
TES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos 
I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002383, Capital.
Querelante: DANIELA CONCEIÇÃO SALES CHILONER 
Querelado: JOSE EDUARDO BAPTISTA MOURA – CRECI 083.532-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
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1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVAN-
TES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel.  
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 4º, incisos 
I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002384, Capital.
Querelante: DANIELA CONCEIÇÃO SALES CHILONER
Querelada: ADRIANA DE CARVALHO RAMOS ROZZINE – CRECI 108.507-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva 
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E IX DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel.  
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e IX do Decreto 81.871/78 e art. 4º, 
incisos I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002668, Limeira.
Querelante: EDUARDO DONIZETE NEVES 
Querelada: DINÂMICA NEG. IMOB. LTDA – CRECI 017.972-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E IX DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e IX do Decreto 81.871/78 e art. 4º, 
incisos I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002669, Limeira.
Querelante: EDUARDO DONIZETE NEVES 
Querelado: CONSTANTINO BONIN NETO – CRECI 044.025-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
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1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E IX DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e IX do Decreto 81.871/78 e art. 4º, 
incisos I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002670, Limeira.
Querelante: EDUARDO DONIZETE NEVES
Querelado: AUGUSTO CÉSAR GUISELLINI – CRECI 038.220-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – FALTA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E IX DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 4º, INCISOS I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e não forneceu informações relevantes na intermediação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e IX do Decreto 81.871/78 e art. 4º, 
incisos I e II do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002671, Limeira.
Querelante: EDUARDO DONIZETE NEVES 
Querelado: JOSÉ PEDRO LOPES – CRECI 038.650-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – DEFESA IN-
SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao deixar 
de prestar contas em administração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. De-
núncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002733, oriundo de São José dos Campos. 
Querelante: STEPHANIE DI MARTINO SABINO 
Querelada: ELIANE MACIEL NEGOCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 022377-J.
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.
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ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – DEFESA IN-
SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao deixar 
de prestar contas em administração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. De-
núncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/002734, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: STEPHANIE DI MARTINO SABINO 
Querelado: VALTER FRANCISCO PEREIRA MACIEL – CRECI 071901-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES EM NEGOCIAÇÃO – 
ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao omitir 
dados relevantes em negociação. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002889, oriundo de Guarulhos.
Querelante: EDNA FRIEDRICH SCHWEITZER 
Querelado: JOEL PEREIRA DE NOVAIS – CRECI 047334-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES EM NEGOCIAÇÃO – 
DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA 
E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa ao omitir 
dados relevantes em negociação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia proceden-
te. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002890, oriundo de Guarulhos.
Querelante: EDNA FRIEDRICH SCHWEITZER
Querelada: DÉBORA STRAZZER DE NOVAIS PEREIRA – CRECI 132568-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Gerisvaldo Ferreira da Silva
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTE-
RESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – COBRANÇA DE “SATI” – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISOS IV E V DO 
CEP – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.
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Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados, cobrando indevidamente a taxa de Serviço de Asses-
soria Técnica Imobiliária (SATI) na negociação entabulada de venda e compra de imóvel. Infração ética 
configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos IV e V do CEP. 
Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003080, Capital.
Querelante: EDUARDO JACOB BERTTI  
Querelada: SELLER CONS. IMOB. E REPR. LTDA – CRECI 014.790-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTE-
RESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – COBRANÇA DE “SATI” – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISOS IV E V DO 
CEP – DENÚNCIA PARCIALMENTE PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados, cobrando indevidamente a taxa de Serviço de Asses-
soria Técnica Imobiliária (SATI) na negociação entabulada de venda e compra de imóvel. Infração ética 
configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos IV e V do CEP. 
Denúncia parcialmente procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003081, Capital. 
Querelante: EDUARDO JACOB BERTTI
Querelado: GILSON FERNANDO HOCHMAN – CRECI 068.782-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS IN-
TERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – COBRANÇA DE “SATI” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo 
ou culpa, os interesses que lhes foram confiados. Falta de provas. Infração ética não configurada. 
Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/003082, Capital.
Querelante: EDUARDO JACOB BERTTI 
Querelado: MAURO LOURENÇO SARDINHA – CRECI 072.081-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do presente Processo Disciplinar.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS IN-
TERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – COBRANÇA DE “SATI” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.
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Os documentos acostados aos autos não demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo 
ou culpa, os interesses que lhes foram confiados. Falta de provas. Infração ética não configurada. 
Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/003083, Capital.
Querelante: EDUARDO JACOB BERTTI 
Querelado: ELMO DA COSTA E ALMEIDA – CRECI 124.845-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do presente Processo Disciplinar.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER 
FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – RECEBER COMISSÕES EM DESACORDO COM A TABELA APROVA-
DA OU VANTAGENS QUE NÃO CORRESPONDEM A SERVIÇOS EFETIVA E LICITAMENTE PRESTADOS 
– ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDEN-
TE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, locuple-
tou-se, por qualquer forma, à custa do cliente, recebeu comissões em desacordo com a tabela aprova-
da ou vantagens que não correspondiam a serviços efetiva e licitamente prestados. Esclarecimentos  
insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003084, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: MOZAIR ALVES DA COSTA  
Querelado: RICARDO CARDOSO – CRECI 082347-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER 
FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – RECEBER COMISSÕES EM DESACORDO COM A TABELA APROVA-
DA OU VANTAGENS QUE NÃO CORRESPONDEM A SERVIÇOS EFETIVA E LICITAMENTE PRESTADOS 
– ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDEN-
TE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, locuple-
tou-se, por qualquer forma, à custa do cliente, recebeu comissões em desacordo com a tabela aprova-
da ou vantagens que não correspondiam a serviços efetiva e licitamente prestados. Esclarecimentos  
insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003085, oriundo de São José dos Campos. 
Querelante: MOZAIR ALVES DA COSTA 
Querelado: JOAQUIM ANTONIO DA SILVA – CRECI 091393-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER 
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FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e locuple-
tou-se, por qualquer forma, à custa do cliente em intermediação imobiliária não concluída. Defesa 
insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003089, oriundo da Capital.
Querelante: CEZALTINA CARDOSO CAETANO
Querelada: DEL FORTE EMP IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 019971-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER 
FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e locu-
pletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente em intermediação imobiliária não concluída. Defesa 
insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003090, oriundo da Capital.
Querelante: CEZALTINA CARDOSO CAETANO 
Querelado: AGUINALDO DEL GIUDICE – CRECI 043902-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER 
FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e locuple-
tou-se, por qualquer forma, à custa do cliente em intermediação imobiliária não concluída. Defesa 
insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003091, oriundo da Capital.
Querelante: CEZALTINA CARDOSO CAETANO 
Querelada: ACER CONSULTORES EM IMÓVEIS LTDA – CRECI 019368-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER 
FORMA, À CUSTA DO CLIENTE – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e locu-
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pletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente em intermediação imobiliária não concluída. Defesa 
insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003092, oriundo da Capital.
Querelante: CEZALTINA CARDOSO CAETANO 
Querelado: FERNANDO DE MELO MORAIS – CRECI 075765-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 05 (cinco) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Giasone Albuquerque Candia
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE 
INFORMAÇÕES RELEVANTES – RETENÇÃO INDEVIDA DE COMISSÃO – PREJUDICAR, POR DOLO 
OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, INCISO II, E ART. 
6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso, omitiu informações relevantes na negociação e reteve indevidamen-
te valores de comissão na intermediação de venda e compra de imóvel não concluída. Infração ética 
configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78, art. 4º, inciso II, e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003207, Guaratinguetá.
Querelante: MAICON DOUGLAS SENE DOS SANTOS 
Querelado: ROBERTO VILLANI – CRECI 048.966-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES 
QUE LHES FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE 
– DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPEN-
SÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados e locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente 
em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003241, oriundo da Capital.
Querelante: LUCIMARA SANCHES SANTOS 
Querelada: CLAVY ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 019934-J
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de suspensão da Inscrição por 30 (trinta) dias, cumulada 
com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES 

Book-Ementario2016.indb   305Book-Ementario2016.indb   305 30/03/2023   15:33:0430/03/2023   15:33:04



306 - EMENTÁRIO

QUE LHES FOREM CONFIADOS – LOCUPLETAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE 
– DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPEN-
SÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado prejudicou, por dolo ou 
culpa, os interesses que lhes foram confiados e locupletou-se, por qualquer forma, à custa do cliente 
em intermediação imobiliária. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003242, oriundo da Capital.
Querelante: LUCIMARA SANCHES SANTOS 
Querelado: CLAUDIO DA SILVA REIS – CRECI 070778-F
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com multa 
de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em administração de locação. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética confi-
gurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003273, oriundo de Guarulhos.
Querelante: ANDREIA MARTINS GONÇALVES TORRES 
Querelada: BETÂNIA IMOVEIS LTDA - ME – CRECI 021961-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em administração de locação. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética confi-
gurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003274, oriundo de Guarulhos. 
Querelante: ANDREIA MARTINS GONÇALVES TORRES 
Querelada: IRACY BETANIA GUIMARAES REINALDO – CRECI 092771-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Gilberto Yukiharu Yogui
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESRESPEITAR AS PRERROGATIVAS DA PROFISSÃO – PRATICAR 
ATOS DE CONCORRÊNCIA DESLEAL – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
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DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 
Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada desrespeitou os colegas 

de classe ao praticar atos de concorrência desleal. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. 
Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/003342, oriundo da Capital.
Querelante: DORIVAL RUSSO 
Querelada: REALTON EMP ADM E PLANEJ DE BENS E PART S/A – CRECI 023096-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESRESPEITAR AS PRERROGATIVAS DA PROFISSÃO – PRATICAR 
ATOS DE CONCORRÊNCIA DESLEAL – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada desrespeitou os colegas 
de classe ao praticar atos de concorrência desleal. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. 
Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/003344, oriundo da Capital.
Querelante: DORIVAL RUSSO 
Querelada: MARIA DALVA TAVARES – CRECI 069258-F
  Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESRESPEITAR AS PRERROGATIVAS DA PROFISSÃO – PRATICAR 
ATOS DE CONCORRÊNCIA DESLEAL – ESCLARECIMENTOS  INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado desrespeitou os colegas 
de classe ao praticar atos de concorrência desleal. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética con-
figurada. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/003345, oriundo da Capital.
Querelante: DORIVAL RUSSO 
Querelado: ELTON MACEDO DE OLIVEIRA – CRECI 078988-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESRESPEITAR AS PRERROGATIVAS DA PROFISSÃO – PRATICAR 
ATOS DE CONCORRÊNCIA DESLEAL – ESCLARECIMENTOS  INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado desrespeitou os colegas 
de classe ao praticar atos de concorrência desleal. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética con-
figurada. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2014/003346, oriundo da Capital. 
Querelante: DORIVAL RUSSO  
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Querelado: FABIO ROGERIO FRANCO DE GODOY – CRECI 099894-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – RETENÇÃO INDEVIDA DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada reteve indevidamente valores recebidos na intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003408, Diadema.
Querelante: MARIA DO ROSÁRIO NOGUEIRA COELHO 
Querelada: LEILA CRISTINA SOARES DE OLIVEIRA – CRECI 066.403-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – RETENÇÃO INDEVIDA DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado reteve indevidamente valores recebidos na intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003409, Diadema. 
Querelante: MARIA DO ROSÁRIO NOGUEIRA COELHO
Querelado: ANTONIO IRINEU DE OLIVEIRA – CRECI 032.772-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – RETENÇÃO INDEVIDA DE 
VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado reteve indevidamente valores recebidos na intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003410, Diadema.
Querelante: MARIA DO ROSÁRIO NOGUEIRA COELHO 
Querelado: ANDERSON IRINEU SOARES DE OLIVEIRA – CRECI 095.786-F
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 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 
6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve o valor de aluguéis e da caução no trato da locação de imó-
vel gerando prejuízos ao Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II 
e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003417, São José dos Campos.
Querelante: CLAUDIO APARECIDO BUENO
Querelado: JEAN CARLOS PEREIRA SILVA – CRECI 107.674-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E VIII DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 4º, INCISO V DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e não prestou contas no trato da administração da locação de imóvel 
gerando prejuízos à Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e VIII 
do Decreto 81.871/78 e art. 4º, inciso V do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003425, Pindamonhangaba.
Querelante: ANDRÉA APARECIDA GOMES NOGUEIRA 
Querelada: ALFA PINDA EMP. IMOB. E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL LTDA – CRECI 023057-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – IN-
FRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E VIII DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 4º, INCISO V DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e não prestou contas no trato da administração da locação de imóvel 
gerando prejuízos à Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e VIII 
do Decreto 81.871/78 e art. 4º, inciso V do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003426, Pindamonhangaba.
Querelante: ANDRÉA APARECIDA GOMES NOGUEIRA  
Querelada: ADRIANE ALVES DE SOUZA – CRECI 101.674-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
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anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Kechichian
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – PRÁTICA DELITU-
OSA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DE-
CRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISOS IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e realizou prática delituosa na intermediação de venda e compra de 
imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, incisos IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000369, Jundiaí.
Querelante: JOSE CARLOS VIEIRA DOMINGUES  
Querelada: CIBELE SOARES DA CRUZ – CRECI 122.044-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão da inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS 
INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFI-
GURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV 
DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores no trato da administração da locação de imóvel 
gerando prejuízos à Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003831, Capital.
Querelante: RENATA DE OLIVEIRA 
Querelada: JR MÓVEIS PLANEJADOS LTDA - ME – CRECI 022.652-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão da inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS 
INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – RETENÇÃO DE VALORES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFI-
GURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO 
IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve valores no trato da administração da locação de imóvel 
gerando prejuízos à Querelante. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X 
do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003832, Capital.
Querelante: RENATA DE OLIVEIRA 
Querelado: WILSON TADEU FIRMINO – CRECI 027.582-F
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 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão da inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PRÁTICA DELITUOSA – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCI-
SOS IV E XI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e realizou prática delituosa na administração de locação de imóvel. 
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos 
IV e XI do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003981, Franca.
Querelante: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Querelada: AACOSTA EMPREENDIMENTOS IMOB. LTDA - ME – CRECI 020.561-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) anui-
dades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PRÁTICA DELITUOSA – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCI-
SOS IV E XI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e realizou prática delituosa na administração de locação de imóvel.  
Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, incisos 
IV e XI do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003982, Franca.
Querelante: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO  
Querelado: LUIZ CESAR RODRIGUES DA COSTA – CRECI 088.390-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – TRANSGREDIR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL – PRATICAR 
QUAISQUER ATOS DE CONCORRÊNCIA DESLEAL AOS COLEGAS – DEFESA INSUFICIENTE – INFRA-
ÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado transgrediu normas de 
ética profissional e praticou atos de concorrência desleal aos colegas. Defesa insuficiente. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2015/004131, oriundo da Capital.
Querelante: ANA SEMIRA TAKAGI 
Querelado: MARCOS LOURENÇO ALVES – CRECI 092139-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
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Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.
INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – TRANSGREDIR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL – PRATICAR 
QUAISQUER ATOS DE CONCORRÊNCIA DESLEAL AOS COLEGAS – DEFESA INSUFICIENTE – INFRA-
ÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado transgrediu normas de 
ética profissional e praticou atos de concorrência desleal aos colegas. Defesa insuficiente. Infração 
ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/004132, oriundo da Capital.
Querelante: ANA SEMIRA TAKAGI 
Querelado: RODRIGO GALANI BONAFE – CRECI 080400-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – PREJUÍZOS CAUSADOS AO QUERELANTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURA-
DA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores pagos como aluguel na administração de imóvel. 
Ato que a lei define como crime. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2013/004810, Campinas.
Querelante: FRANCISCO CARLO CARMONA 
Querelada: KASARINI CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 021.915-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – PREJUÍZOS CAUSADOS AO QUERELANTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve valores pagos como aluguel na administração de imóvel. 
Ato que a lei define como crime. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do 
Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2013/004811, Campinas.
Querelante: VICENTE WARNER SGROTT 
Querelada: ALONE DOS SANTOS PIMENTEL – CRECI 098.219-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Sabino Sidney Prieto
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.
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INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE 
INFORMAÇÕES RELEVANTES – RETENÇÃO INDEVIDA DE COMISSÃO – PREJUDICAR, POR DOLO 
OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, INCISO II, E ART. 
6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa, omitiu informações relevantes na negociação e reteve indevidamen-
te valores de comissão na intermediação de venda e compra de imóvel não concluída. Infração ética 
configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78, art. 4º, inciso II, e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005184, Guaratinguetá.
Querelante: MAICON DOUGLAS SENE DOS SANTOS 
Querelada: ROBERTO VILLANI EMP. IMOB. LTDA – CRECI 009.544-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE 
INFORMAÇÕES RELEVANTES – RETENÇÃO INDEVIDA DE COMISSÃO – PREJUDICAR, POR DOLO 
OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, INCISO II, E ART. 
6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso, omitiu informações relevantes na negociação e reteve indevidamen-
te valores de comissão na intermediação de venda e compra de imóvel não concluída. Infração ética 
configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78, art. 4º, inciso II, e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/005185, Guaratinguetá.
Querelante: MAICON DOUGLAS SENE DOS SANTOS 
Querelado: LUAN JEAN DE OLIVEIRA RIBEIRO – CRECI 129.927-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jean Saab
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEIXAR DE INTEIRAR-SE DE TODAS AS CIRCUNSTÂN-
CIAS DO NEGÓCIO ANTES DE OFERECÊ-LO – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa nem 
que deixou de inteirar-se de todas as circunstâncias do negócio antes de oferecê-lo. Defesa suficiente. 
Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2016/000865, oriundo de Sorocaba.
Querelante: OCTAVIO IANNACONI JUNIOR 
Querelada: MANTOVANI & MANTOVANI LTDA – CRECI 005991-J
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 Decisão: por maioria de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.
ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEIXAR DE INTEIRAR-SE DE TODAS AS CIRCUNSTÂN-
CIAS DO NEGÓCIO ANTES DE OFERECÊ-LO – DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFI-
GURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso nem 
que deixou de inteirar-se de todas as circunstâncias do negócio antes de oferecê-lo. Defesa suficiente. 
Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2016/000866, oriundo de Sorocaba.
Querelante: OCTAVIO IANNACONI JUNIOR 
Querelado: CLÁUDIO JOSÉ MANTOVANI – CRECI 013507-F
 Decisão: por maioria de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Willian Lourenço de Andrade
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS 
FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ausência de defesa. Presunção da 
veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/000971, oriundo de Praia Grande. 
Querelante: DIEGO CARRISQUE DOS SANTOS 
Querelado: DANIEL DO NASCIMENTO PINTO – CRECI 123160-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão da inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS SUFICIENTES, EM 
PARTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA, EM PARTE – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E 
MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em inter-
mediação imobiliária não concluída. Esclarecimentos suficientes, em parte. Infração ética configurada, 
em parte. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/000972, oriundo da Praia Grande.
Querelante: DIEGO CARRISQUE DOS SANTOS 
Querelado: RODRIGO CARDOSO BIAGIONI – CRECI 070491-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Adalberto Franco Pellicciari
1ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 25 de outubro de 2016.
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ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que além 
da Querelante não demonstrar os prejuízos alegados em sua denúncia, a cláusula décima sexta do 
contrato de locação confirma que o novo locatário arcará com as pendências deixadas no imóvel pelo 
antigo locatário, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste 
Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/002881, oriundo da Capital.
Querelante: ROSELI BONELI ANTONUCCI
Querelado: FRANCISCO DE ASSIS PINHO – CRECI 065717-F  
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.   

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME 
– RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 
E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em deba-
te, consistente na desídia, ato que a lei define como crime, e retenção indevida da importância de 
R$1.500,00 (Mil e quinhentos reais) a título de participação nos leilões em intermediação imobiliária 
não concluída. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia 
procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/002887, oriundo de Santos. 
Querelante: AMANDA LOPES MOTTA 
Querelado: MARCELO ARMESTO TEIXEIRA – CRECI 048793-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 90 (noventa) 
dias, cumulada com a multa correspondente a 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME 
– RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALI-
DADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que não 
há nos autos qualquer prova de que o negócio jurídico tenha ocorrido por meio da intermediação do 
Corretor de Imóveis REINALDO DA ROCHA – CRECI 093953-F, restando impossível ao julgador ampliar 
a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/002888, oriundo da Capital.
Querelante: ADRIANA LOPARDO
Querelado: REINALDO DA ROCHA – CRECI 093953-F 
 Decisão: por maioria de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello

Book-Ementario2016.indb   318Book-Ementario2016.indb   318 30/03/2023   15:33:0430/03/2023   15:33:04



127º VOLUME DE EMENTÁRIO - 2a. TURMA DO PLENÁRIO - 4a. SESSÃO DE JULGAMENTO - 319

2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME 
– RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRA-
ÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 
6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em deba-
te, consistente na desídia, ato que a lei define como crime, e retenção indevida da importância de 
R$16.000,00 (Dezesseis mil reais) recebida a título de sinal e princípio de pagamento em intermediação 
imobiliária não concluída. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia 
procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003079, oriundo da Capital.
Querelante: SILVANA FERNANDES DOS SANTOS 
Querelado: EDUARDO MARCIANO BARRETO – CRECI 129109-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.   

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME 
– RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES MONETÁRIOS – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRA-
ÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 
6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia, ato que a lei define como crime, e retenção indevida dos valores recebidos a 
título de sinal e princípio de pagamento em intermediação imobiliária não concluída. Esclarecimentos 
insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X 
do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003088, oriundo de Itanhaém.
Querelante: WILSON PERIS MIRANDA
Querelado: MÁRCIO DA SILVA BRAZ – CRECI 062098-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.   

AMEAÇA A FUNCIONÁRIO – DEIXAR DE EXERCER A PROFISSÃO COM ZELO, DISCRIÇÃO, LEALDADE 
E PROBIDADE, OBSERVANDO AS PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES – DEFESA INSUFI-
CIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 3º, INCISOS I, VI E VIII 
DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na ameaça contra a funcionária Thais de Oliveira dos Santos Ribas ao receber explicações 
por telefone de que não poderia ser supervisor de um estagiário por estar inadimplente perante este 
Conselho. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 
3º, incisos I, VI e VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2015/003094, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
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Querelado: ROBERTO ZULIETTI – CRECI 130847-F. 
 Decisão: por maioria de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – LOCUPLETAMENTO DE VALORES – CARÊNCIA DE PROVAS – AU-
SÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUI-
VADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que além 
de não juntar aos autos documentos que comprovem a venda de alguma das unidades do empreendi-
mento imobiliário com base na planilha apresentada, o Superior Tribunal de Justiça julgou legítima a 
cláusula contratual que transfere a responsabilidade pelo pagamento dos honorários de corretagem 
ao comprador, no caso de imóvel na planta, desde que haja transparência na negociação, restando 
impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/003226, oriundo de Araçatuba. 
Querelante: RODRIGO PIERNA ANDOLFATO 
Querelada: CM GOMES DE CARVALHO IMÓVEIS LTDA – CRECI 022391-J
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – LOCUPLETAMENTO DE VALORES – CARÊNCIA DE PROVAS – AU-
SÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUI-
VADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que além 
de não juntar aos autos documentos que comprovem a venda de alguma das unidades do empreendi-
mento imobiliário com base na planilha apresentada, o Superior Tribunal de Justiça julgou legítima a 
cláusula contratual que transfere a responsabilidade pelo pagamento dos honorários de corretagem 
ao comprador, no caso de imóvel na planta, desde que haja transparência na negociação, restando 
impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/003227, oriundo de Araçatuba.
Querelante: RODRIGO PIERNA ANDOLFATO 
Querelada: CIBELE TREVELIN AREDE DE CARVALHO – CRECI 090273-F
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – LOCUPLETAMENTO DE VALORES – CARÊNCIA DE PROVAS – AU-
SÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUI-
VADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que além 
de não juntar aos autos documentos que comprovem a venda de alguma das unidades do empreendi-
mento imobiliário com base na planilha apresentada, o Superior Tribunal de Justiça julgou legítima a 
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cláusula contratual que transfere a responsabilidade pelo pagamento dos honorários de corretagem 
ao comprador, no caso de imóvel na planta, desde que haja transparência na negociação, restando 
impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/003228, oriundo de Araçatuba.
Querelante: RODRIGO PIERNA ANDOLFATO 
Querelado: MARIO GOMES DE CARVALHO – CRECI 065454-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – LOCUPLETAMENTO DE VALORES – CARÊNCIA DE PROVAS – AU-
SÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUI-
VADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que além 
de não juntar aos autos documentos que comprovem a venda de alguma das unidades do empreendi-
mento imobiliário com base na planilha apresentada, o Superior Tribunal de Justiça julgou legítima a 
cláusula contratual que transfere a responsabilidade pelo pagamento dos honorários de corretagem 
ao comprador, no caso de imóvel na planta, desde que haja transparência na negociação, restando 
impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/003229, oriundo de Araçatuba.
Querelante: RODRIGO PIERNA ANDOLFATO 
Querelada: F.T.I. - IMÓVEIS LTDA – CRECI 024398-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – LOCUPLETAMENTO DE VALORES – CARÊNCIA DE PROVAS – AU-
SÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUI-
VADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que além 
de não juntar aos autos documentos que comprovem a venda de alguma das unidades do empreendi-
mento imobiliário com base na planilha apresentada, o Superior Tribunal de Justiça julgou legítima a 
cláusula contratual que transfere a responsabilidade pelo pagamento dos honorários de corretagem 
ao comprador, no caso de imóvel na planta, desde que haja transparência na negociação, restando 
impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/003230, oriundo de Araçatuba.
Querelante: RODRIGO PIERNA ANDOLFATO  
Querelado: RAFAEL DAMACENO MOREIRA FERREIRA – CRECI 051190-F
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.   

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – PRÁTICA DE ATO QUE A LEI DEFINA 
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COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFI-
GURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78, ART. 3º, I, V E VII, E ART. 
6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e prática de ato que a lei define como crime ao utilizar imóvel de terceiro in-
devidamente em permuta particular. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. 
Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78, art. 3º, incisos I, V e VII, e art. 6º, inciso 
IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003428, oriundo de Campos do Jordão.
Querelante: CRISTIANA SOARES HUNGRIA PASCHOAL 
Querelado: BENEDITO GONÇALVES DA SILVA – CRECI 056876-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – AUSÊNCIA DE REPASSE DA PARCELA DOS HONORÁRIOS DE COR-
RETAGEM – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICO-
-DISCIPLINAR NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para delimitar os 
contornos da pretensão punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, 
tendo em vista que, além da cobrança de honorários de corretagem refugir a nossa competência, não 
fora juntada aos autos prova de que teria contribuído para concluir o negócio, restando impossível ao 
julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003852, oriundo de Ribeirão Preto. 
Querelante: RAFAEL ANÉAS CASTILHO
Querelada: BRCASA NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 020878-J
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – AUSÊNCIA DE REPASSE DA PARCELA DOS HONORÁRIOS DE COR-
RETAGEM – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICO-
-DISCIPLINAR NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para delimitar os 
contornos da pretensão punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, 
tendo em vista que, além da cobrança de honorários de corretagem refugir a nossa competência, não 
fora juntada aos autos prova de que teria contribuído para concluir o negócio, restando impossível ao 
julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003853, oriundo de Ribeirão Preto. 
Querelante: RAFAEL ANÉAS CASTILHO
Querelado: RODRIGO SACCARELLI NASCIMENTO – CRECI 103316-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.   
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – AUSÊNCIA DE REPASSE DA PARCELA DOS HONORÁRIOS DE COR-
RETAGEM – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICO-
-DISCIPLINAR NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para delimitar os 
contornos da pretensão punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, 
tendo em vista que, além da cobrança de honorários de corretagem refugir a nossa competência, não 
fora juntada aos autos prova de que teria contribuído para concluir o negócio, restando impossível ao 
julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003854, oriundo de Ribeirão Preto.
Querelante: RAFAEL ANÉAS CASTILHO 
Querelado: DANIEL RIDOLFO DE SOUSA – CRECI 092851-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – AUSÊNCIA DE REPASSE DA PARCELA DOS HONORÁRIOS DE COR-
RETAGEM – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICO-
-DISCIPLINAR NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, é peça importante para delimitar os 
contornos da pretensão punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, 
tendo em vista que, além da cobrança de honorários de corretagem refugir a nossa competência, não 
fora juntada aos autos prova de que teria contribuído para concluir o negócio, restando impossível ao 
julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2014/003855, oriundo de Ribeirão Preto. 
Querelante: RAFAEL ANÉAS CASTILHO 
Querelado: ADOLFO CESAR MINERVINO – CRECI 115923-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.   

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – 
DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO 
DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e retenção indevida da importância de R$15.000,00 (Quinze mil reais) a título 
de honorários de corretagem em intermediação imobiliária não concluída. Defesa insuficiente para 
infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e 
art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/004017, oriundo da Capital.
Querelante: SUELI PACAGNAM GAMEIRO 
Querelada: PERSONALITE CONS. DE IMOV. LTDA – CRECI 018509-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.    
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INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME 
– RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em deba-
te, consistente na desídia, ato que a lei define como crime, e retenção indevida da importância de 
R$15.000,00 (Quinze mil reais) a título de honorários de corretagem em intermediação imobiliária não 
concluída. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 
38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/004018, oriundo da Capital.
Querelante: SUELI PACAGNAM GAMEIRO
Querelada: SIMONE LUIZA DE LIMA GALHARDO – CRECI 053281-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.      

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE 
DEFESA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À RE-
GRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e prática de ato que a lei define como crime em administração de locação do 
Apartamento nº 1.409, tipo “Residence Service” do edifício “Duplex Life Residence Service”, localiza-
do na Rua Tuim, nº 50, Moema, São Paulo-SP. Ausência de defesa, presumindo-se como verdadeiros os 
fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78. Denúncia 
procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2013/004045, oriundo da Capital.
Querelante: PATRICIA QUEIROZ PRADO
Querelado: GIOVANNI NASCIMENTO FUMAGALLI – CRECI 092392-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 06 (seis) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES 
– DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II 
DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e omissão dos riscos capazes de influir no resultado da incumbência. Defesa 
insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do De-
creto 81.871/78 e art. 4º, incisos I e II do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/004104, oriundo de Cotia.
Querelante: RODRIGO TORRES DE ALBUQUERQUE 
Querelada: GRANJA VERDE IMÓVEIS LTDA – CRECI 018766-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
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Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DETALHES RELEVANTES 
– DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II 
DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, I E II DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na desídia e omissão dos riscos capazes de influir no resultado da incumbência. Defesa 
insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do De-
creto 81.871/78 e art. 4º, incisos I e II do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/004105, oriundo de Cotia.
Querelante: RODRIGO TORRES DE ALBUQUERQUE  
Querelado: JOSÉ DOS SANTOS MATIAS – CRECI 043654-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES – DEFESA SUFICIEN-
TE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa nem 
que omitiu dados relevantes em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não confi-
gurada. Denúncia improcedente. Arquivamento. 
Processo Disciplinar nº 2016/000192, oriundo da Capital.
Querelante: FERNANDO DANIEL HIRONIMUS CEVALLOS 
Querelada: TANIA CARVALHO DE OLIVEIRA – CRECI 142491-F
 Decisão: por maioria de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA 
DE VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIA-
DOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DE-
CRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve indevidamente valores recebidos na intermediação de ven-
da e compra de imóvel concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e 
X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000404, Praia Grande.
Querelante: LAURINDA MARQUES SILVEIRA 
Querelado: LUIS CARLOS ESPOSITO – CRECI 068.955-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 90 (noventa) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.     
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INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA 
DE VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIA-
DOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DE-
CRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve indevidamente valores recebidos na intermediação de venda 
e compra de imóvel concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/000405, Praia Grande.
Querelante: LAURINDA MARQUES SILVEIRA 
Querelada: CAMILA APARECIDA DE MAIO – CRECI 113.006-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 90 (noventa) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 05 (cinco) anuidades. 
Relator:Conselheiro RUBERVAL RAMOS CASTELLO.
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.  

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PROMOVER TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS 
CONTRA DISPOSIÇÃO LITERAL DE LEI – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO XI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
bem como que a Querelada foi desidiosa e promoveu transações imobiliárias contra disposição literal 
da lei em administração de locação de imóveis. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 
38, inciso II do Dec. 81.871/78 e art. 6º, inciso XI do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004489, Capital.
Querelante: MARIA CRISTINA KUJAJAS 
Querelada: TRUSSU IMÓVEIS LTDA – CRECI 002.900-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades. 
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.    

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – PROMOVER TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS 
CONTRA DISPOSIÇÃO LITERAL DE LEI – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA 
DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO XI DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE 
– CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
bem como que o Querelado foi desidioso e promoveu transações imobiliárias contra disposição literal 
da lei em administração de locação de imóveis. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 
38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso XI do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004490, Capital.
Querelante: MARIA CRISTINA KUJAJAS 
Querelado: ANTONIO LUIZ RODRIGUES – CRECI 013.151-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades. 
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Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016. 

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Citta Vida Bela” por meio do 
“Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia improceden-
te. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/004530, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: PDG VENDAS CORRETORA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 020.255-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos presentes autos.   
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.       

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Citta Vida Bela” por meio do 
“Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia improceden-
te. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2014/004531, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: EDUARDO NATIVIDADE DOS SANTOS – CRECI 049.297-F.
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos presentes autos.   
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.  
“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VIII DO CEP – DENÚNCIA PROCE-
DENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, qual seja, o não atendimento da Querelada na apresentação da documentação inerente 
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004555, Araraquara.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: TEDDE IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 002.545-J.
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.   
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.  

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – NÃO ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO RECEBIDA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, VIII DO CEP – DENÚNCIA PROCE-
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DENTE – CENSURA E MULTA.
Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-

nar em debate, qual seja, o não atendimento do Querelado na apresentação da documentação inerente 
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso VIII do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/004556, Araraquara.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: PEDRO AUGUSTO LIA TEDDE – CRECI 010.228-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.   
Relator: Conselheiro Luiz Antonio Pecini
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.  

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DE-
NÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
bem como que o Querelado foi desidioso em administração de locação de imóveis. Infração ética 
configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. 
Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003102, Guarulhos.
Querelante: VIRLEI REGINA COSTA 
Querelado: FÁBIO VICENTE MANGEA – CRECI 055.828-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades. 
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.       

CONDUTA DESAIROSA EM FACE DO QUERELANTE – INFRAÇÃO ÉTICA DISCIPLINAR CONFIGURADA 
– INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO I DO DECRETO 81.871/78 E ART. 3º, INCISO X DO CEP – 
DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a atitude desairosa do Querelado por 
meio de e-mail, denegrindo a imagem do Querelante, ocorrendo, dessa forma, infração ética passível 
de punição. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, I do Decreto 81.871/78 e art. 3º, X 
do CEP. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº. 2015/003109, Jaú.
Querelante: DALTON DIBO DA CRUZ 
Querelado: EDUARDO BUENO CORDEIRO DE A. PRADO BAUER – CRECI 095.947-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016. 

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DE-
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NÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.
Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 

bem como que o Querelado foi desidioso em administração de locação de imóveis. Infração ética 
configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. 
Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003231, Capital.
Querelante: LUIZ JOSÉ DOS ANJOS
Querelado: EDUARDO CAVALCANTE CORREA – CRECI 125.691-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades. 
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO IN-
DEVIDA DE VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM 
CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X 
DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve indevidamente valores recebidos na intermediação de ven-
da e compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos 
II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003244, São Bernardo do Campo.
Querelante: POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Querelado: REGINALDO DA COSTA BARROSO – CRECI 083.649-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO IN-
DEVIDA DE VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM 
CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X 
DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E 
MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso e reteve indevidamente valores na intermediação de venda e com-
pra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003266, Capital. 
Querelante: FERNANDO AMORIN PEREIRA 
Querelado: VALDEMAR BARRETO DE ALMEIDA – CRECI 086.501-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Roberto Nicastro Capuano
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2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.     

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Scalla Convivium Club” por meio 
do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia improce-
dente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/006011, Jundiaí.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: CASA BRANCA IMÓVEIS S/S LTDA – CRECI 018.853-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.   
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.  

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Scalla Convivium Club” por meio 
do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Infração ética não configurada. Denúncia improce-
dente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/006012, Jundiaí. 
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: VERA MARIA BOA JULIANI – CRECI 070.848-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.   
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.  

ANUNCIAR PUBLICAMENTE PROPOSTA DE TRANSAÇÃO A QUE NÃO ESTEJA AUTORIZADO 
POR MEIO DE DOCUMENTO ESCRITO – FAZER ANÚNCIO OU IMPRESSO RELATIVO À ATIVIDADE 
PROFISSIONAL SEM MENCIONAR O NÚMERO DE INSCRIÇÃO – ESCLARECIMENTOS INSUFI-
CIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado anunciou publi-
camente proposta de transação a que não estava autorizado por meio de documento escrito, 
bem como fez anúncio ou impresso relativo à atividade profissional sem mencionar o número 
de inscrição. Esclarecimentos  insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003312, oriundo de Guararema.
Querelante: STS CHARTMAN MIN E CONSTRUÇÕES LTDA 
Querelado: SERGIO LUIZ DE NOVELLIS – CRECI 042726-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 01 (uma) 
anuidade.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.     

ANUNCIAR PUBLICAMENTE PROPOSTA DE TRANSAÇÃO A QUE NÃO ESTEJA AUTORIZADO 
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POR MEIO DE DOCUMENTO ESCRITO – FAZER ANÚNCIO OU IMPRESSO RELATIVO À ATIVIDADE 
PROFISSIONAL SEM MENCIONAR O NÚMERO DE INSCRIÇÃO – ESCLARECIMENTOS INSUFI-
CIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada anunciou publi-
camente proposta de transação a que não estava autorizada por meio de documento escrito, 
bem como fez anúncio ou impresso relativo à atividade profissional sem mencionar o número 
de inscrição. Esclarecimentos  insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2014/003313, oriundo de Guararema.
Querelante: STS CHARTMAN MIN E CONSTRUÇÕES LTDA 
Querelada: SORAYA REGINA CASTRO ALVES SCHKAIR – CRECI Nº 070844-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 01 (uma) 
anuidade.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.     

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVAN-
TES – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso ao 
omitir dados relevantes em intermediação imobiliária não concluída. Esclarecimentos insufi-
cientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003415, oriundo de Piracicaba.
Querelante: ANTONIO JOSE MENDES DE BARROS  
Querelado: MANOEL AZEVEDO NORONHA FILHO – CRECI 048526-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (qua-
tro) anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – DEFESA 
INSUFICIENTE – DESCUMPRIMENTO DE ACORDO NA JUCON – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURA-
DA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado reteve ilegalmente 
valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Defesa in-
suficiente. Descumprimento de acordo na Jucon. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. 
Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003416, oriundo da Capital.
Querelante: SAMARA MORAES DE FREITAS 
Querelado: ELISIO LOPES BATISTA – CRECI 083508-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada 
com multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano.
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.    
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ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em 
administração de locação. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003423, oriundo da Capital.
Querelante: RENATO POLTRONIERE 
Querelado: VALDECIR MIRANDA DE OLIVEIRA – CRECI 069050-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros.
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.   

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA E RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defe-
sa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e 
Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003424, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: ENIO ANTONIO DE QUEIROZ 
Querelado: ADEMILSON DOS SANTOS – CRECI 086422-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Ana Alice de Finis Pagnano
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.  

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003427, oriundo de Presidente Prudente.
Querelante: SHIRLEY TAVARES 
Querelada: CELIA DE OLIVEIRA SANTOS – CRECI 048307-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jaime Tomaz Ramos
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.    

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DEIXAR DE CONSIDERAR A PROFISSÃO COMO ALTO TÍTULO DE 
HONRA E NÃO PRATICAR NEM PERMITIR A PRÁTICA DE ATOS QUE COMPROMETAM A SUA DIGNI-
DADE – DEIXAR DE OBSERVAR OS POSTULADOS IMPOSTOS POR ESTE CÓDIGO, NÃO EXERCENDO 
SEU MISTER COM DIGNIDADE – DEIXAR DE ZELAR PELA PRÓPRIA REPUTAÇÃO MESMO FORA DO 
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EXERCÍCIO PROFISSIONAL – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURA-
DA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado deixou de considerar a 
profissão como alto título de honra e praticou ou permitiu a prática de atos que comprometem a sua 
dignidade, bem como deixou de observar os postulados impostos por este Código, não exercendo seu 
mister com dignidade e deixou de zelar pela própria reputação mesmo fora do exercício profissional.. 
Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura e Multa. 
Processo Disciplinar nº 2015/003431, oriundo de Mauá.
Querelante: GUIOMAR JARDIM NASCIMENTO 
Querelado: JOÃO VIEIRA DE VASCONCELOS – CRECI 072336-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – TRANSGREDIR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL – ACUMPLI-
CIAR-SE, POR QUALQUER FORMA, COM OS QUE EXERCEM ILEGALMENTE ATIVIDADE DE TRAN-
SAÇÕES IMOBILIÁRIAS – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada transgrediu normas de 
ética profissional e se acumpliciou, por qualquer forma, com os que exercem ilegalmente atividade de 
transações imobiliárias. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censu-
ra e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003670, oriundo de Praia Grande.
Querelante: DECIO DE OLIVEIRA MENDES  
Querelada: S CAMPOS IMÓVEIS LTDA - EPP – CRECI 024279-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.  

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – TRANSGREDIR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL – ACUMPLI-
CIAR-SE, POR QUALQUER FORMA, COM OS QUE EXERCEM ILEGALMENTE ATIVIDADE DE TRAN-
SAÇÕES IMOBILIÁRIAS – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada transgrediu normas de 
ética profissional e se acumpliciou, por qualquer forma, com os que exercem ilegalmente atividade de 
transações imobiliárias. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censu-
ra e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003671, oriundo de Praia Grande.
Querelante: DECIO DE OLIVEIRA MENDES 
Querelada: SUELI CAMPOS BOCCOLI – CRECI 075693-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
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2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.    

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003971, oriundo de Osasco.
Querelante: SIMONE SOARES RODRIGUES MURARI  
Querelada: LM IMÓVEIS ADM DE BENS E NEG. IMOB. LTDA – CRECI 020592-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.  

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cancela-
mento.
Processo Disciplinar nº 2015/003972, oriundo de Osasco.
Querelante: SIMONE SOARES RODRIGUES MURARI  
Querelado: LORIVAL FREIRE BERNARDO – CRECI 009331-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relatora: Conselheira Rosangela Martinelli Campagnolo
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA  CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa, bem como 
reteve ilegalmente valores em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Ausência de 
defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cance-
lamento. 
Processo Disciplinar nº 2015/004794, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: EDNO DA SILVA ANACLETO 
Querelada: SIGMA HABITACIONAL LTDA – CRECI 022993-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016. 

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA  CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, bem como 
reteve ilegalmente valores em intermediação imobiliária. Ato que a lei define como crime. Ausência de 
defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Cance-
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lamento. 
Processo Disciplinar nº 2015/004795, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: EDNO DA SILVA ANACLETO 
Querelado: PAULO ROBERTO SANTOS DA COSTA – CRECI 093948-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.        

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA  CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa, bem como 
reteve ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência 
de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Can-
celamento. 
Processo Disciplinar nº 2015/004798, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: RAFAEL ALFREDO CAPUCHO 
Querelada: SIGMA HABITACIONAL LTDA – CRECI 022993-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.        

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA  CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso, bem como 
reteve ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência 
de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Can-
celamento. 
Processo Disciplinar nº 2015/004799, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: RAFAEL ALFREDO CAPUCHO
Querelado: PAULO ROBERTO SANTOS DA COSTA – CRECI 093948-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Luiz Roberto de Barros
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.        

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – 
INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em interme-
diação imobiliária não concluída. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2015/004804, oriundo de Sorocaba.
Querelante: ADEILDO DE OLIVEIRA TEIXEIRA
Querelada: PONTALTI  IMÓVEIS LTDA - ME – CRECI 023179-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
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Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.    

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em inter-
mediação imobiliária não concluída. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia proce-
dente. Censura.
Processo Disciplinar nº 2015/004805, oriundo de Sorocaba.
Querelante: ADEILDO DE OLIVEIRA TEIXEIRA 
Querelada: ANGELA PONTALTI – CRECI 109649-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura.
Relator: Conselheiro Marcus Ortega Bonassi
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.      

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO  E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspen-
são e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/004808, oriundo da Capital.
Querelante: WENG YI CHIH 
Querelada: CENTER IMOVEIS LTDA - ME – CRECI 002828-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta ) dias, cumulada com 
multa de 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016.       

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspen-
são e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/004809, oriundo da Capital.
Querelante: WENG YI CHIH  
Querelado: MARCELO DE NÓBREGA DENDA – CRECI 064593-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta ) dias, cumulada com 
multa de 05 (cinco) anuidades.
Relator: Conselheiro Ruberval Ramos Castello
2ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 29 de novembro de 2016. 
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ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – FALTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – DEFESA INSUFI-
CIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E VIII DO DECRETO 
81.871/78 E ART. 4º, V DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente na ausência de cautelas e falta de prestação de contas em administração de locação. De-
fesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, incisos II e 
VIII do Decreto 81.871/78 e art. 4º, inciso V do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003723, oriundo da Capital.
Querelante: ROBERTO BANHARA DIAS CARDOSO
Querelada: UNIVEL ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA – CRECI 000555-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão de sua inscrição por 30 (trinta) dias, 
cumulada com a multa correspondente a 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ESCLARECIMEN-
TOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II DO 
DECRETO 81.871/78, ART. 3º, I, V, VI, E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELA-
MENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-discipli-
nar em debate, consistente na desídia e retenção indevida da quantia de R$51.989,02 a título de alugu-
éis e encargos locatícios em administração de locação. Esclarecimentos insuficientes para infirmar os 
fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 3º, incisos 
I, V, VI, e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/004634, oriundo de Mogi Guaçu.
Querelante: ANTONIO CARLOS CAETANO
Querelada: MOUTINHO E TEODORO IMÓVEL S/S LTDA – CRECI 023294-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.
 
ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
INCIDÊNCIA À          REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78, ART. 3º, I, V, VI, E ART. 6º, IV DO 
CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia e retenção indevida da quantia de R$51.989,02 a título de 
aluguéis e encargos locatícios em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclare-
cimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inci-
sos II e X do Decreto 81.871/78, art. 3º, incisos I, V, VI, e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/004635, oriundo de Mogi Guaçu.
Querelante: ANTONIO CARLOS CAETANO
Querelado: AMILTON ERICK MOUTINHO – CRECI 075731-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
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Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78, ART. 3º, I, V, VI, E ART. 6º, IV DO CEP 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia e retenção indevida da quantia de R$51.989,02 a título de 
aluguéis e encargos locatícios em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Esclare-
cimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 38, inci-
sos II e X do Decreto 81.871/78, art. 3º, incisos I, V, VI, e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/004636, oriundo de Mogi Guaçu.
Querelante: ANTONIO CARLOS CAETANO
Querelado: MÁRCIO TEODORO DA SILVA – CRECI 077601-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – ATO QUE A LEI 
DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – 
INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, IV DO CEP – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram suficientemente a infração ético-disci-
plinar em debate, consistente na desídia e retenção indevida da quantia de R$13.952,59 recebida a 
título de aluguéis e encargos locatícios em administração de locação. Ato que a lei define como crime. 
Esclarecimentos insuficientes para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência à regra do art. 
38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/005283, oriundo da Capital.
Querelante: LILIAN REGINA MACHADO DE OLIVEIRA
Querelado: LUCIANO PRADO FARIAS – CRECI 070265-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento de sua inscrição.
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos.
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A defesa, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que após a 
oitiva da parte Requerida não restou comprovada qualquer cometimento de infração ético-disciplinar, 
resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/006256, oriundo de Penápolis.
Querelantes: SALMA JAWABIRI ISMAIL, GASSAN MUHAMMAD ABDEL BAQUI E MUNIRA MUHAMMAD AB-
DEL BAQUI 
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Querelada: ARTESPAÇO IMÓVEIS S/S LTDA – CRECI 012237-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A defesa, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que após a 
oitiva da parte Requerida não restou comprovada qualquer cometimento de infração ético-disciplinar, 
resta impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/006257, oriundo de Penápolis. 
Querelantes: SALMA JAWABIRI ISMAIL, GASSAN MUHAMMAD ABDEL BAQUI E MUNIRA MUHAMMAD 
ABDEL BAQUI
Querelada: SORAYA MUHAMMAD ISMAIL LEOMIL – CRECI 040833-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, além 
de não vislumbrar o cometimento de qualquer infração ético-disciplinar, o não comparecimento do 
denunciante nos induz à falta de interesse processual, visto ter sido a questão resolvida no Poder Ju-
diciário, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar  nº 2015/006264, oriundo de Taubaté.
Querelante: JOSÉ IRINEU SAVIO
Querelada: RMC NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 021127-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A denúncia, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão 
punitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, além 
de não vislumbrar o cometimento de qualquer infração ético-disciplinar, o não comparecimento do 
denunciante nos induz à falta de interesse processual, visto ter sido a questão resolvida no Poder Ju-
diciário, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/006265, oriundo de Taubaté. 
Querelante: JOSÉ IRINEU SAVIO
Querelado: ROGER MARTIN CASTILHO – CRECI 087688-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
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3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – ANUNCIAR PUBLICAMENTE PROPOSTA DE TRANSAÇÃO SEM A 
RESPECTIVA AUTORIZAÇÃO POR ESCRITO – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, IV DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, IX DO CEP – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente em anunciar publicamente proposta de transação sem a devida autorização por escrito em 
administração de locação. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, inciso IV do Decreto 81.871/78 e art. 4°, inciso IX do CEP. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar  nº 2015/006300, oriundo de Ribeirão Preto.
Querelante: HÉLIO MARTINELLI JUNIOR 
Querelada: PGI NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA - ME – CRECI 023778-J 
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – ANUNCIAR PUBLICAMENTE PROPOSTA DE TRANSAÇÃO SEM A 
RESPECTIVA AUTORIZAÇÃO POR ESCRITO – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, IV DO DECRETO 81.871/78 E ART. 4º, IX DO CEP – DENÚN-
CIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a infração ético-disciplinar em debate, 
consistente em anunciar publicamente proposta de transação sem a devida autorização por escrito em 
administração de locação. Defesa insuficiente para infirmar os fatos alegados na denúncia. Incidência 
à regra do art. 38, inciso IV do Decreto 81.871/78 e art. 4°, inciso IX do CEP. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/006301, oriundo de Ribeirão Preto. 
Querelante: HÉLIO MARTINELLI JUNIOR
Querelado: SANDRO CESAR MONTENERI NACINBEN – CRECI 100029-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com a multa correspondente 
a 02 (duas) anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A defesa, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão pu-
nitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embora 
a Querelada não tenha promovido o pagamento do acordo na data pactuada, cumpriu sua obrigação 
antes da lavratura do termo de representação, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência 
da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/006600, oriundo de São Caetano do Sul.
Querelante: LUZIA ALVES DOS SANTOS 
Querelada: MAIA IMÓVEIS VENDAS E ADMINISTRAÇÃO LTDA - ME – CRECI 020220-J 
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 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – CARÊNCIA DE PROVAS – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAU-
SALIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – PROCESSO ARQUIVADO.

A defesa, corroborada com as provas apresentadas, delimita os contornos da pretensão pu-
nitiva do órgão fiscalizador. E, existindo carência no conjunto probatório, tendo em vista que, embora 
o Querelado não tenha promovido o pagamento do acordo na data pactuada, cumpriu sua obrigação 
antes da lavratura do termo de representação, restando impossível ao julgador ampliar a abrangência 
da pretensão punitiva deste Conselho.
Processo Disciplinar nº 2015/006601, oriundo de São Caetano do Sul.
Querelante: LUZIA ALVES DOS SANTOS
Querelado: SÉRGIO CÉSAR PRATES DE ALMEIDA – CRECI 065968-F 
 Decisão: por unanimidade de votos, em arquivar os presentes autos.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – DENÚNCIA IMPROCE-
DENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Residencial Reserva Itapuã” por 
meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/005999, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO  
Querelada: PLUS IMÓVEIS  LTDA – CRECI 017.066-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – DENÚNCIA IMPROCE-
DENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Residencial Reserva Itapuã” por 
meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/006000, Capital.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: LUCIA MARIA DE PAULA E SOUZA – CRECI 040.127-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
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ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Condomínio Residencial Oiti” por 
meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV do Banco do Brasil. Falta de competência de 
fiscalização. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo. 
Processo Disciplinar nº 2015/006003, Sorocaba.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelada: ALMEIDA ROSA ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 022.436-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

IRREGULARIDADES ACERCA DO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA” – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO 
CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram suficientemente a infração ético-dis-
ciplinar em debate, qual seja, a venda irregular do empreendimento “Condomínio Residencial Oiti” por 
meio do “Programa Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV do Banco do Brasil. Falta de competência de 
fiscalização. Infração ética não configurada. Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/006004, Sorocaba.
Querelante: CRECI 2ª REGIÃO 
Querelado: EDISON ROBERTO DE ALMEIDA ROSA – CRECI 054.922-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

NÃO CONSIDERAR A PROFISSÃO COMO ALTO TÍTULO DE HONRA, NÃO OBSERVAR OS POSTULA-
DOS IMPOSTOS POR ESTE CÓDIGO, E PRATICAR OU PERMITIR A PRÁTICA DE ATOS QUE COMPRO-
METEM A  DIGNIDADE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALI-
DADE – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, nem que a Querelada praticou a falta ética apurada. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/003280, Capital. 
Querelante: CRECI 2º REGIÃO 
Querelada: VERONICA PRINGLER – CRECI 112.726-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento do Processo Disciplinar. 
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE LOTEAMENTOS IRREGULARES – PREJUDICAR, POR 
DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURA-
DA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV 
DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado realizou a comercialização de lotes de terrenos irregulares indevidamente. Infra-
ção ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso 
IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003413, Araçoiaba da Serra.
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Querelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Querelado: WILSON ROBERTO GONZALES – CRECI 032.230-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – COBRANÇA INDE-
VIDA DE VALORES RELATIVOS À COMISSÃO – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA 
IMPROCEDENTE – ARQUIVO.

Os documentos acostados aos autos não demonstram a relação jurídica havida entre as 
partes, em que o Querelado foi desidioso ou efetuou cobrança indevida de valores relativos à comis-
são na intermediação de venda e compra de imóvel não concluída. Infração ética não configurada. 
Denúncia improcedente. Arquivo.
Processo Disciplinar nº 2015/003421, Mogi Guaçu.
Querelante: PEDRO LUIZ SIMÕES FILHO 
Querelado: IVAN RICARDO DE OLIVEIRA – CRECI 053.686-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve ile-
galmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a Lei define como crime. Defesa 
insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003446, oriundo de Jacareí.
Querelante: ROSINEI DAS NEVES 
Querelado: CIRO KISHIDA IURA – CRECI 092745-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE 
INFORMAÇÕES RELEVANTES – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU 
CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – IN-
CIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, INCISOS I E II, E ART. 6º, 
INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa, omitiu informações relevantes na negociação e reteve indevida-
mente valores recebidos na intermediação de venda e compra de imóvel não concluída. Infração ética 
configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 4º, incisos I e II, e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003702, Guarulhos.
Querelante: MÁRCIO DENIZ LABEGALINI 
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Querelada: PREDILAR IMOV. SC. LTDA – CRECI 018.500-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – OMISSÃO DE 
INFORMAÇÕES RELEVANTES – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU 
CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – IN-
CIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78, ART. 4º, INCISOS I E II, E ART. 6º, 
INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que o Querelado foi desidioso, omitiu informações relevantes na negociação e reteve indevida-
mente valores recebidos na intermediação de venda e compra de imóvel não concluída. Infração ética 
configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78, art. 4º, incisos I e II, e art. 6º, 
inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/003703, Guarulhos.
Querelante: MÁRCIO DENIZ LABEGALINI 
Querelado: THIAGO PAVUENOS DE ROSA – CRECI 061.354-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Antonio Marcos de Melo
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – TRANSGREDIR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL, PROMOVER 
OU FACILITAR A TERCEIROS TRANSAÇÕES ILÍCITAS OU QUE, POR QUALQUER FORMA, PREJUDI-
QUEM INTERESSES DE TERCEIROS – DEIXAR DE CONSIDERAR A PROFISSÃO COMO ALTO TÍTULO 
DE HONRA, E NÃO PRATICAR NEM PERMITIR A PRÁTICA DE ATOS QUE COMPROMETEM A SUA 
DIGNIDADE – DEIXAR DE SE RELACIONAR COM OS COLEGAS DENTRO DOS PRINCÍPIOS DE CONSI-
DERAÇÃO, RESPEITO E SOLIDARIEDADE, EM CONSONÂNCIA COM OS PRECEITOS DE HARMONIA 
DA CLASSE – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada transgrediu normas de 
ética profissional, bem como promoveu ou facilitou a terceiros transações ilícitas ou que, por qualquer 
forma, prejudicam interesses de terceiros; deixou de considerar a profissão como alto título de honra, 
praticou ou permitiu a prática de atos que comprometem a sua dignidade, e deixou de se relacionar 
com os colegas dentro dos princípios de consideração, respeito e solidariedade, em consonância 
com os preceitos de harmonia da classe. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. 
Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003725, oriundo da Capital.
Querelante: REINALDO RODRIGO 
Querelada: EVENMOB CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 020242-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – TRANSGREDIR NORMAS DE ÉTICA PROFISSIONAL, PROMOVER OU 
FACILITAR A TERCEIROS TRANSAÇÕES ILÍCITAS OU QUE, POR QUALQUER FORMA, PREJUDIQUEM 
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INTERESSES DE TERCEIROS – DEIXAR DE CONSIDERAR A PROFISSÃO COMO ALTO TÍTULO DE 
HONRA E NÃO PRATICAR NEM PERMITIR A PRÁTICA DE ATOS QUE COMPROMETEM A SUA DIG-
NIDADE – DEIXAR DE SE RELACIONAR COM OS COLEGAS DENTRO DOS PRINCÍPIOS DE CONSI-
DERAÇÃO, RESPEITO E SOLIDARIEDADE, EM CONSONÂNCIA COM OS PRECEITOS DE HARMONIA 
DA CLASSE – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA 
PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado transgrediu normas de 
ética profissional, bem como promoveu ou facilitou a terceiros transações ilícitas ou que, por qualquer 
forma, prejudicam interesses de terceiros; deixou de considerar a profissão como alto título de honra, 
praticou ou permitiu a prática de atos que comprometem a sua dignidade, e deixou de se relacionar 
com os colegas dentro dos princípios de consideração, respeito e solidariedade, em consonância 
com os preceitos de harmonia da classe. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. 
Denúncia procedente. Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/003726, oriundo da Capital.
Querelante: REINALDO RODRIGO 
Querelado: FABIO ROBERTO MARTINS BARBOSA DO VALLE – CRECI 098085-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA CONCLUÍDA – AUSÊNCIA DE REPASSE DE COMISSÃO – DESCUMPRI-
MENTO DE ACORDO REALIZADO NA JUCON – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDA-
DE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada não repassou a comis-
são devida em intermediação imobiliária concluída, bem como descumpriu o acordo realizado na JU-
CON.  Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/004108, oriundo da Capital.
Querelante: PAULO CESAR DE SOUZA LUCIO 
Querelada: OVER EMP IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 009725-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA CONCLUÍDA – AUSÊNCIA DE REPASSE DE COMISSÃO – DESCUMPRI-
MENTO DE ACORDO REALIZADO NA JUCON – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDA-
DE DOS FATOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CANCELAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado não repassou a comis-
são devida em intermediação imobiliária concluída, bem como descumpriu o acordo realizado na JU-
CON.  Ausência de defesa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia 
procedente. Cancelamento.
Processo Disciplinar nº 2015/004109, oriundo da Capital.
Querelante: PAULO CESAR DE SOUZA LUCIO 
Querelado: OLIVIO DELLA VITTORIA – CRECI 037882-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição.
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Relator: Conselheiro Ben-Hur Paes da Silva Junior
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMITIR DADOS RELEVANTES NO NEGÓCIO – LOCUPLE-
TAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE EM INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DEFE-
SA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVA-
MENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa, nem 
que omitiu dados relevantes no negócio, bem como não se locupletou, por qualquer forma, à custa 
do cliente em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/004361, oriundo de Sorocaba. 
Querelante: ROBERTO ANTONIO DE SOUZA 
Querelada: MENDES ORTEGA ASS IMOB LTDA – CRECI 009835-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMITIR DADOS RELEVANTES NO NEGÓCIO – LOCUPLE-
TAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE EM INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DEFE-
SA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – ARQUIVA-
MENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso, nem 
que omitiu dados relevantes no negócio, bem como não se locupletou, por qualquer forma, à custa 
do cliente em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/004362, oriundo de Sorocaba.
Querelante: ROBERTO ANTONIO DE SOUZA 
Querelado: MARCELO ORTEGA BATISTA – CRECI 053123-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMITIR DADOS RELEVANTES NO NEGÓCIO – LOCUPLE-
TAR-SE, POR QUALQUER FORMA, À CUSTA DO CLIENTE EM INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DEFE-
SA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – ARQUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que a Querelada foi desidiosa nem 
que omitiu dados relevantes no negócio, bem como não se locupletou, por qualquer forma, à custa 
do cliente em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não configurada. Denúncia 
improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/004363, oriundo de Sorocaba.
Querelante: ROBERTO ANTONIO DE SOUZA 
Querelada: DENISE REGINA DE MORAIS – CRECI 11594-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relator: Conselheiro Wagner Artuzo
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.
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ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – CAN-
CELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
bem como que a Querelada foi desidiosa na administração de locação de imóveis. Infração ética con-
figurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Cancela-
mento.
Processo Disciplinar nº 2015/005276, Campinas.
Querelante: JUÇARA MARIA SALVANHINI CHACON 
Querelada: MOREIRA CRUZ EMPR. IMOBILIÁRIOS LTDA – CRECI 023.584-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição. 
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCI-
DÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRETO 81.871/78 – DENÚNCIA PROCEDENTE – CAN-
CELAMENTO.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as par-
tes, bem como que o Querelado foi desidioso na administração de locação de imóveis. Infração ética 
configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 81.871/78. Denúncia procedente. Can-
celamento.
Processo Disciplinar nº 2015/005277, Campinas. 
Querelante: JUÇARA MARIA SALVANHINI CHACON 
Querelado: JOSÉ ANTONIO DA CRUZ – CRECI 079.301-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de cancelamento da inscrição. 
Relatora: Conselheira Isaura Aparecida dos Santos
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO INDE-
VIDA DE VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CON-
FIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DE-
CRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as partes, 
em que a Querelada foi desidiosa e reteve indevidamente valores recebidos na intermediação de venda 
e compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/005291, São Vicente.
Querelante: JOSÉ ROBERTO DORIA DE OLIVEIRA  
Querelada: FÁTIMA IMÓVEIS LTDA – CRECI 019.415-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO IN-
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DEVIDA DE VALORES – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM 
CONFIADOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E 
X DO DECRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO 
E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as par-
tes, em que a Querelada foi desidiosa e reteve indevidamente valores recebidos na intermediação 
de venda e compra de imóvel não concluída. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 
38, incisos II e X do Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/005292, São Vicente.
Querelante: JOSÉ ROBERTO DORIA DE OLIVEIRA 
Querelada: MARIA DE FÁTIMA PIANCO – CRECI 045.438-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES DE 
ALUGUÉIS – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIA-
DOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISO II DO DECRE-
TO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as par-
tes, em que a Querelada foi desidiosa e reteve indevidamente valores recebidos na administração 
de locação de imóvel. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, inciso II do Decreto 
81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/005306, Capital.
Querelante: FRANCISCO TAKEO OKUYAMA 
Querelada: RIVA IMÓVEIS E ADMINISTRAÇÃO LTDA – CRECI 019.774-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – DESÍDIA – RETENÇÃO INDEVIDA DE VALORES DE 
ALUGUÉIS – PREJUDICAR, POR DOLO OU CULPA, OS INTERESSES QUE LHES FOREM CONFIA-
DOS – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA – INCIDÊNCIA À REGRA DO ART. 38, INCISOS II E X DO DE-
CRETO 81.871/78 E ART. 6º, INCISO IV DO CEP – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA.

Os documentos acostados aos autos demonstram a relação jurídica havida entre as par-
tes, em que o Querelado foi desidioso e reteve indevidamente valores recebidos na administração 
de locação de imóvel. Infração ética configurada. Incidência à regra do art. 38, incisos II e X do 
Decreto 81.871/78 e art. 6º, inciso IV do CEP. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/005307, Capital.
Querelante: FRANCISCO TAKEO OKUYAMA  
Querelado: FABRICIO ROBERTO DE ALMEIDA – CRECI 083.429-F  
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias da inscrição, 
cumulada com multa de 03 (três) anuidades.
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Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/005315, oriundo de Marília.
Querelante: HIRAN DAHER ASSEF AMAD 
Querelada: ATUAL IMÓVEIS LTDA – CRECI 022157-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 04 (quatro) 
anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTI-
CA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em admi-
nistração de locação. Esclarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. 
Censura e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/005316, oriundo de Marília.
Querelante: HIRAN DAHER ASSEF AMAD 
Querelado: HAROLDO JOSÉ CALADO – CRECI 072854-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) anui-
dades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a Lei define como crime. Ausência de defe-
sa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/005543, oriundo da Capital.
Querelante: WALDEMAR RODRIGUES DA SILVA 
Querelada: AGILE ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA – CRECI 021839-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – ATO QUE A LEI DEFI-
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NA COMO CRIME – AUSÊNCIA DE DEFESA – PRESUNÇÃO DA VERACIDADE DOS FATOS – INFRAÇÃO 
ÉTICA CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve 
ilegalmente valores em administração de locação. Ato que a lei define como crime. Ausência de defe-
sa. Presunção da veracidade dos fatos. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/005544, oriundo da Capital.
Querelante: WALDEMAR RODRIGUES DA SILVA  
Querelado: MARCELO TRINGONI – CRECI 079626-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relator: Conselheiro Jackson Carlos Franco
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA – DESÍDIA – OMISSÃO DE DADOS RELEVANTES NA NEGOCIAÇÃO 
– DEFESA SUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA NÃO CONFIGURADA – DENÚNCIA IMPROCEDENTE – AR-
QUIVAMENTO. 

Os documentos acostados aos autos NÃO demonstram que o Querelado foi desidioso, nem 
que omitiu dados relevantes em intermediação imobiliária. Defesa suficiente. Infração ética não confi-
gurada. Denúncia improcedente. Arquivamento.
Processo Disciplinar nº 2015/006236, oriundo de Piracicaba.
Querelante: LUCIANO FERREIRA  
Querelado: PATRICIO PINTO MOURATO – CRECI 132725-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pelo arquivamento dos autos.
Relatora: Conselheira Angelita Esnarriaga Viana
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – ESCLARECIMENTOS INSUFICIENTES – INFRAÇÃO ÉTICA 
CONFIGURADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa e reteve 
ilegalmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Es-
clarecimentos insuficientes. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/006239, oriundo de São José dos Campos. 
Querelante: CLARISSE GASPAR DOIN SILVA 
Querelada: ANDRE RICCIO ALVES IMOBILIÁRIA - ME – CRECI 024937-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 04 (quatro) anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve ile-
galmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Defesa 
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insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/006240, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: CLARISSE GASPAR DOIN SILVA 
Querelado: ANDRE RICCIO ALVES – CRECI 11277-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO CONCLUÍDA – DESÍDIA – RETENÇÃO ILEGAL DE VALORES – 
ATO QUE A LEI DEFINA COMO CRIME – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGURADA 
– DENÚNCIA PROCEDENTE – SUSPENSÃO E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso e reteve ile-
galmente valores em intermediação imobiliária não concluída. Ato que a lei define como crime. Defesa 
insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Suspensão e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/006241, oriundo de São José dos Campos.
Querelante: CLARISSE GASPAR DOIN SILVA 
Querelado: JOÃO VICTOR NONATO SALES – CRECI 137290-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de suspensão por 30 (trinta) dias, cumulada com 
multa de 03 (três) anuidades.
Relatora: Conselheira Neiva Sueli Pivetta
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/006307, oriundo de São Bernardo do Campo.
Querelantes: VASILI GAIDAI 
Querelada: GOMES CONS DE IMÓVEIS LTDA – CRECI 002011-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2015/006308, oriundo de São Bernardo do Campo.
Querelantes: VASILI GAIDAI 
Querelada: ROSELY MORENO – CRECI 037975-F
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 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 03 (três) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que a Querelada foi desidiosa em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2016/000680, oriundo de Santo André.
Querelante: MARIA MAGALEY DE SOUZA 
Querelada: COLÔNIA CONS DE IMOV LTDA – CRECI 001811-J
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.

ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO – DESÍDIA – DEFESA INSUFICIENTE – INFRAÇÃO ÉTICA CONFIGU-
RADA – DENÚNCIA PROCEDENTE – CENSURA E MULTA. 

Os documentos acostados aos autos demonstram que o Querelado foi desidioso em admi-
nistração de locação. Defesa insuficiente. Infração ética configurada. Denúncia procedente. Censura 
e Multa.
Processo Disciplinar nº 2016/000681, oriundo de Santo André.
Querelante: MARIA MAGALEY DE SOUZA 
Querelado: HELIO PRECINOTI – CRECI 005117-F
 Decisão: por unanimidade de votos, pela pena de censura, cumulada com multa de 02 (duas) 
anuidades.
Relatora: Conselheira Valentina Aparecida de Fátima Caran
3ª Turma do Plenário, em 4ª Sessão de Julgamento, realizada em 13 de dezembro de 2016.
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